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apresentação&destaques

“C
olocar-se no lugar do ci-
dadão e sentir a mesma 
dor que ele sente. Pensar: 
‘Se essa decisão fosse para 
mim, eu ficaria satisfeito?’ É 
isso que o juiz deveria pen-
sar ao analisar um proces-
so”, diz o desembargador 

Marco Antonio Marques da Silva, coordenador da área de 
Direito Processual Penal da Escola Paulista da Magistratu-
ra. Para o eminente jurista, vice-coordenador do Programa de 
Pós-Graduação em Direito da PUC-SP, onde é titular em Di-
reito Processual Penal, “o Direito tem de ser instrumento de 
transformação social para o cidadão, não para o juiz, promotor 
ou parlamentar. Se não estiver a serviço do povo, não terá fun-
ção na sociedade”. A entrevista com esse homem que se define 
como “incorrigivelmente otimista” abre com brilho esta edição.

Outro Marco, o desembargador Marco Anthony Steveson 
Villas Boas, diretor da Escola Superior da Magistratura Tocan-
tinense e vice-diretor do Colégio Permanente de Diretores das 
Escolas Estaduais da Magistratura, comparece com uma con-
versa em que o destaque é a figura do juiz como gestor inovador, 
conseguindo produzir muito com pouco. Segundo Villas Boas, 
“O magistrado não pode ficar parado no tempo nem confiar no 
esforço solitário de seus estudos. Ele precisa interagir com ou-
tros juízes, pois a magistratura é nacional”. Mineiro de Uberaba, 
Villas Boas foi promovido por merecimento a desembargador 
em 2001, e eleito, no ano seguinte, para presidir o então recente 
Tribunal de Justiça de Tocantins, quando quase tudo estava por 
fazer e instalar. Aprendeu na prática a importância da boa gestão. 
Se a Justiça de Tocantins tem hoje todas as comarcas interliga-
das com o TJ, é mérito desse jovem e sonhador empreendedor. 
Ele conclui a conversa dizendo: “As Escolas da Magistratura 
precisam ser o grande laboratório para encontrar soluções para 
o dia a dia da magistratura. Essa meta não pode ser esquecida”.

Um dos caminhos para a gestão eficaz é delegar sem perder 
o poder de decisão, ensina o desembargador Ivan Ricardo Gari-
sio Sartori, que fez parte da Comissão de Organização do Judi-

O poder 
transformador 
dos tribunais

ciário em 2008 e foi relator da Reforma do Regimento Interno 
do TJSP. Para Sartoni, a EPM é o espaço onde deságuam todas 
as dúvidas e dificuldades, e o seu papel é levar o esclarecimento 
e aprimoramento para os juízes. Entusiasta de sua condição de 
magistrado, ele conta que com 11 anos de idade decidiu ser juiz: 
“O meu pai, advogado, me levava para o fórum e eu conhecia to-
dos os juízes. Quando estou exercendo a minha tarefa como juiz, 
tenho a certeza de que valeu a pena. Sou juiz e sempre serei juiz”. 

Outra conversa enriquecedora deste número foi com 
a cientista política norueguesa Siri Gloppen. De passagem 
pela cidade para uma palestra, ela falou para Luísa Pécora so-
bre as dificuldades, os benefícios e riscos do litígio de direitos 
sociais em países em desenvolvimento e o poder transfor-
mador dos tribunais: “Um juiz que entenda os problemas da 
população carente e tenha sensibilidade em relação às cau-
sas sociais tende a mais bem desempenhar sua função”, diz. 

Outros textos de leitura proveitosa se seguem. Em “Os 
mandamentos éticos do Judiciário: matéria-prima do juiz”, Ga-
briel Kwak coloca em debate os princípios que devem formar a 
consciência profissional do magistrado, previstos no Código 
de Ética da Magistratura, tema de curso da EPM. Para isso, 
ele ouviu grandes especialistas, como os desembargadores José 
Renato Nalini (coordenador do curso), Francisco Vicente Rossi, 
Henry Marques Dip, Ricardo Torres de Carvalho. Já a repórter 
Ana Paula de Deus comenta, em “Somar forças aperfeiçoando  
todos”, o convênio firmado entre a EPM e a Escola Judiciária 
Eleitoral Paulista para promover o curso de pós-graduação em 
Direito Eleitoral e Processual Eleitoral, numa inédita iniciativa. 

Em outra investida bem-sucedida, a mesma Ana Paula relata 
como as iniciativas da EPM, como a criação da especialização em 
Direito Notarial e Registral, têm contribuído para o desenvolvi-
mento e difusão dessa área de conhecimento e pesquisa entre nós. 

Há ainda mais. Gabriel Kwak escreve sobre o pioneirismo 
de Esther Figueiredo Ferraz; o jovem repórter Thiago Tanji foi 
até Cardoso, no limite noroeste do Estado, para contar como 
é a vida naquela Comarca por que passaram ilustres magistra-
dos. Fábio Fujita traz suas recomendações de bons livros, Luísa 
Pécora contribui com indicações de filmes em DVD e José Ge-
raldo Oliveira conversa com o dramaturgo e escritor Luiz Carlos 
Cardoso. Até setembro, com nosso número de aniversário.

Carlos Costa
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AGENDA&EVENTOS

Martha Cely 
e o direito disciplinário 
A advogada e professora colombiana 
Martha Lucia Bautista Cely, secre-
tária-geral da Confederación Inter-
nacional de Derecho Disciplinario, 
proferiu a palestra “El Derecho Disci-
plinario y su actual momento en Co-
lombia / El Control Jurisdiccional”,  
na Escola Paulista da Magistratura. 

O encontro teve a participação 
dos juízes Marcos de Lima Porta, res-
ponsável pela Coordenadoria de Di-
reito Urbanístico e integrante da Co-
ordenadoria do Curso de Iniciação 
Funcional da EPM, e Luis Manoel Fon-
seca Pires, coordenador adjunto do evento. 

O juiz Luis Manoel Fonseca Pi-
res explicou que há cerca de cinco anos 
o Direito Disciplinar passou a ser es-
tudado em alguns países, tendo a Co-
lômbia como um dos seus precursores. 
Ele observou que no Direito brasileiro 
ele é visto como um capítulo do Direito 
Administrativo e analisado como um 
mero “Direito sancionador”, limitado 
ao processo disciplinar, às infrações e 
sanções: “A ideia é repensar o Direito 
Disciplinar, identificando mecanismos 
mais eficientes para o combate à corrup-

EPM  
EM FOCO
Cursos, palestras e visitas ocorridos na Escola Paulista da Magistratura
texto/fotos_ Assessoria de Imprensa da EPM e do tjsp

ção e para punições de infrações, calcan-
do-as em condições claras e precisas”. 

Martha Cely explicou que o Direi-
to Disciplinário engloba todas as ferra-
mentas indispensáveis para a verificação 
do cumprimento dos deveres pelos ser-
vidores públicos dentro da administra-
ção pública. Ela lembrou que ele já foi 
visto como uma subespécie do Direito 
Penal ou do Direito Administrativo, na 
Colômbia, mas, com a Constituição de 
1991, passou a ser considerado ramo in-
dependente, com categorias próprias. 

A professora discorreu, ainda, so-
bre a estrutura normativa e sobre o pro-
cesso Disciplinário, pontuando as prin-
cipais críticas à aplicação desse ramo do 
Direito na Colômbia, lembrando que 
ainda há poucos especialistas no país. 
Ela frisou que o Direito Disciplinário 
está regido e amparado pela Constitui-
ção, devendo respeitar todos os direitos 
fundamentais nela estabelecidos. Por 
fim, convidou os presentes a estudar o 
Direito Disciplinário e a participar dos 
eventos promovidos pela Confederación 
Internacional de Derecho Disciplinário. 

Seminário debate 
cessão de crédito 
O Seminário sobre Cessão de Crédito, 
Desenvolvimento Econômico e Função 
Social, realizado no dia 20 de maio, no 
auditório do Gade 9 de Julho, contou, na 
abertura, com a presença do presidente do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, desem-
bargador José Roberto Bedran, do diretor 
da EPM, Armando Sérgio Prado de To-
ledo, do presidente da Academia Paulista 
de Magistrados (APM), Heraldo de Oli-

veira Silva, do ministro do STJ  João Otá-
vio de Noronha (primeiro palestrante), do 
presidente da Associação dos Magistra-
dos Brasileiros, Henrique Nelson Calan-
dra, do secretário-executivo do Colégio 
Permanente de Diretores de Escolas Es-
taduais da Magistratura do Brasil, Luiz 
Edmundo Marrey Uint, representando 
o presidente, da presidenta do Conse-
lho Consultivo, Orientador e Fiscal da 
APM, Zélia Maria Antunes Alves, do 
diretor do Gade 9 de Julho, Carlos Edu-
ardo Cauduro Padin, e do diretor jurídico 
da Credigy, Dirceu Jodas Gardel Filho.     

Para o dr. Heraldo de Oliveira Sil-
va, a “tentativa da APM é trazer temas, 
trocar ideias e esses eventos causam ale-
gria para quem os organiza em razão da 
presença dos senhores e da excelência 
dos palestrantes. São Paulo está unido 
pela magistratura que busca uma melhor 
prestação jurídica para a nossa sociedade”.        

Armando de Toledo, diretor da 
EPM, exaltou também a qualidade dos 
palestrantes e temas escolhidos. “Estamos 
reunidos – e por aqui passarão nomes que 
dignificam o Direito, o Poder Judiciário 
e a sociedade brasileira – para uma tarefa 
que só nos engrandece: discutir a cessão 
de crédito, interligada ao desenvolvimen-
to econômico e a necessária observação 
da função social que esse instrumento ju-
rídico apresenta.” O desembargador res-
saltou, também, a parceria entre a EPM 
e a APM. “Pretendemos levar adiante 
outros eventos que discutam diferentes 
matérias e tragam novos horizontes.”        

O dr. Henrique Nelson Calandra 
lembrou o início da APM, falou do seu 
nascedouro à época do desembargador 
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Ministrado em dez aulas, o curso 
tem carga horária de 30 horas, além de 8 
horas de estágio obrigatório. Entre os alu-
nos estão profissionais de diferentes áreas 
de formação e de atuação, incluindo conci-
liadores – alguns funcionários do TJSP –, 
advogados, psicólogos, assistentes sociais, 
engenheiros, biólogos e outros bacharéis. 

Reconstrução 
das relações familiares  
Na aula inaugural, a juíza Maria Lúcia 
Pizzotti Mendes, coordenadora do curso, 
reforçou que o curso é interdisciplinar e 
voltado para uma atuação interdiscipli-
nar dos conciliadores e mediadores. “Por 
essa razão, não utilizamos o ‘ juridiquês’, 
mas trazemos conceitos de várias áreas 
do conhecimento, sempre com a preo-
cupação de contextualizá-las para que 
todos possam entendê-las”, explicou. 

Pizzotti Mendes ressaltou a im-
portância do aprimoramento da media-
ção, da conciliação e de outros métodos 
“alternativos”, observando que deveriam 
ser chamados de métodos “adequados” de 
solução de conflitos. “É fundamental am-
pliar esse trabalho, mas não descuidar da 
qualidade porque esses métodos têm sido 
muito bem-sucedidos em muitos países.” 
A juíza destacou que o foco dos concilia-
dores e mediadores não é o acordo, mas o 
consenso entre os envolvidos no conflito. 
“Mesmo quando não obtemos o acordo, 
sempre conseguimos estabelecer o diálo-
go, minimizar o conflito e realizar outras 
etapas.” Nesse contexto, explicou que me-
diar é reconstruir as relações familiares – 
ou patrimoniais – que estão parcialmente 
desfeitas ou abaladas. “Procuramos o 
que existe na origem do conf lito para 
estabelecer o que chamamos de ‘relação 
continuada’ entre os envolvidos, para que 
possam continuar convivendo em har-
monia”, ressaltou, citando, com exemplos, 
os conflitos entre os pais de uma criança 
ou herdeiros, no caso das sucessões. 

José Rodrigues de Carvalho Netto – o co-
nhecido “Zé Baiano” – e da invulgar ex-
periência do primeiro palestrante do dia, 
João Otávio de Noronha. Com bastante 
senso de humor, o ministro Noronha fa-
lou de matéria que cada dia ganha mais 
importância na área econômica: trans-
missão de obrigações. Ele fez um breve 
retrospecto da história do crédito, falou 
da especialidade dos americanos que fa-
zem “nada” virar “muito” e “de algumas 
bolhas que estouram de vez em quando” e 
da circulação do crédito sem embasamen-
to em termos de garantia. Segundo ele, 
o inadimplemento, que varia no tempo e 
espaço, cresceu porque a economia tam-
bém cresceu. Por várias vezes foi enfáti-
co: “Crédito não é coisa para amadores”.        

A última mesa do evento foi com-
posta pelo ministro do STF Marco Au-
rélio Mello, pelo des. Heraldo de Oliveira 
Silva e pelo diretor jurídico da Credigy, 
Dirceu Gardel. Marco Aurélio, em sua 
palestra sobre “a economia e a cessão de 
créditos”, abordou assuntos como a dinâ-
mica da vida e do Direito, a concretude da 
norma legal e os anseios da sociedade, a 
circulação da riqueza e a segurança jurí-
dica ante interesses antagônicos. Expli-
cou que o Direito deve ser exercido em 
conformidade com o seu destino social e 
na proporção do interesse de seu titular.       

Ao f inal, o ministro agrade-
ceu pelas proveitosas discussões. “É 

impossível esgotar as implicações da 
matéria ante até a criatividade infin-
dável do próprio homem”, concluiu.  

Ao término dos trabalhos, os de-
sembargadores Henrique Nelson Ca-
landra, Paulo Dimas de Bellis Masca-
retti, Armando Sérgio Prado de Toledo e 
Carlos Eduardo Cauduro Padin agrade-
ceram ao ministro pelos temas e cultura 
trazidos aos presentes e às discussões.     

Também participaram das dis-
cussões o advogado e doutor em Direito 
Comercial pela USP Heraldo Malhei-
ros Duclerc Verçosa, que falou sobre a 
cessão de créditos e o Direito do Con-
sumidor; o juiz do TJSP Alfredo Attié 
Junior, que discorreu sobre a cessão de 
créditos, segurança jurídica e aspectos 
operacionais; e o professor Salvatore 
Milanese, que falou sobre fundos de 
investimentos em direitos creditórios.

Novas turmas do curso 
de conciliação para a área 
de família e sucessões 
No dia 17 de maio iniciaram-se as aulas 
do 1º Curso de Capacitação em Conci-
liação específico para a área de Família 
e Sucessões. Houve elevado número de 
inscritos (400) para as 100 vagas ofe-
recidas (50 em cada período). As aulas 
para as duas primeiras turmas (matu-
tino e noturno) foram realizadas no 
período de 15 de fevereiro a 5 de maio.

Seminário sobre cessão de crédito
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ENTREVISTA&MARCO ANTONIO MARQUES DA SILVA

Para o eminente jurista, o Direito tem de ser instrumento de transformação 
social para o cidadão, não para o juiz, promotor ou parlamentar.  
Se não estiver a serviço do povo, não terá função na sociedade

a função social 
do direito
Por_Carlos Costa  Fotos_josé geraldo oliveira

“Sou um incorrigível otimista”, 
define-se o desembargador Marco Antonio Marques da Silva. E os resultados dessa 
postura mostram o acerto. Toda a sua trajetória acadêmica esteve associada à Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, onde ingressou em 1978, tornando-se bacharel em 
Direito em 1981. No ano seguinte foi convidado para ser auxiliar de ensino na área de 
processo penal com os professores Frederico Marques e Hermínio Alberto Marques 
Porto. E logo a seguir, em 1982, ingressava na magistratura. “Umas das coisas que me 
levaram ao Judiciário e para a docência foi a possibilidade de trabalhar efetivamente em 
prol dos outros”, diz esse homem plural de 52 anos, que sempre esteve ligado à Escola 
Paulista da Magistratura, desde a fundação, há mais de duas décadas. “Desde a época do 
desembargador José Alberto Weiss de Andrade, criador da escola, quando o secretário- 
geral era o desembargador Caetano Lagrasta, fui o primeiro secretário adjunto”, lembra.

Foi depois alternadamente coordenador de áreas na EPM e diretor adjunto da ENM-
Escola Nacional da Magistratura da AMB, Associação dos Magistrados do Brasil, re-
presentando a justiça estadual. A partir da gestão do desembargador Marcos Vinicius dos 
Santos Andrade, retornou da ENM para a EPM, como coordenador geral pedagógico, 
junto com o desembargador Antonio Rulli. Na gestão de Pedro Gagliardi, coordenou a 
área de Processo Penal, realizando cursos que envolviam liberdade de imprensa, comu-
nicação, direitos fundamentais. Ou seja, está envolvido há mais de 23 anos com a EPM. 

Como magistrado, nesses 28 anos foi juiz substituto em São Carlos, onde hoje é o 
coordenador de área da região, fez a 1ª Entrância em Palmeira do Oeste, a 2ª em Mon-
te Alto. Depois veio para Diadema e de lá para a capital, como juiz auxiliar. Mas o jo-
vem não parava. Assessorou a Corregedoria, a Vice-Presidência e a Presidência do 
TJSP. E, durante seis meses, foi juiz no Tribunal Superior Eleitoral em Brasília, cha-
mado pelos ministros Sepúlveda Pertence e Flaquer Scartezzini. Titular na 3ª vara 
criminal central, foi convocado para a Alçada Criminal, depois desembargador. 

Hoje, entre outras atividades, é vice-coordenador do Programa de Pós-Graduação 
em Direito da PUC-SP, onde é titular em Direito Processual Penal – na mesma ins-

tituição onde se titulou mestre em 1991, 
doutor em 1995 e livre-docente em 1999. 
Em 2005, usufruindo férias-prêmio, fez 
pós-doutorado em Direito Penal Eco-
nômico e Europeu pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra.

Durante a livre docência conheceu o 
grande jurista português Jorge Miran-
da, e foi convidado para a realização de 
um trabalho em conjunto sobre Dig-
nidade Humana com a Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa e da 
Academia Brasileira de Direito Crimi-
nal, de que é presidente. Esse trabalho 
resultou no livro Tratado Luso-Brasileiro 
da Dignidade Humana, que conta com 
a participação de 106 juristas, de países 
lusófonos, na elaboração de textos dou-
trinários interdisciplinares, com varian-
tes relativas aos direitos fundamentais, 
tais como democracia, processo justo e 
igualitário, cidadania, direitos do consu-
midor, ambiental, entre outros assuntos. 

A associação de pós-graduandos da 
PUC elegeu este tratado, em uma vota-
ção de 2009, como o livro do ano. Mar-
co Antonio Marques da Silva recebeu 
a reportagem de Diálogos&Debates 
em seu gabinete para esta entrevista. 
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Entre os muitos diplomas na parede 
deste gabinete, dois são da cidade de Ita-
petininga. Marco Antonio Marques da 
Silva Sou filho de Itapetininga. A família 
do lado de minha mãe é toda de professo-
res da área da pedagogia: minha bisavó, avó 
e mãe foram professoras e diretoras de es-
cola. Sou o filho mais novo de três. O meu 
irmão, o mais velho, é veterinário. A minha 
irmã é enfermeira profissional. O meu pai 
era comerciário, diziam que era um ho-
mem de visão, tanto que iniciou os cursos 
profissionalizantes na cidade. Morreu jo-
vem, com 37 anos. Eu estava com 5 anos. 
A minha mãe, na época com 36 anos, criou 
os três filhos lutando muito. Ela hoje tem 
84 anos e continua a morar em Itapetinin-
ga. Tenho muito carinho pela terra natal, 
que me distinguiu com esses diplomas.

O senhor se tornou juiz muito jovem. 
Entrei para a magistratura aos 23 anos. 
Vindo do interior sempre tive uma visão 
de participar de várias atividades. Uma 
visão pluralista. Em vista do falecimento 
do meu pai e das dificuldades econômicas 
por que passamos, fiz a faculdade com re-
cursos do crédito educativo. Era um em-
préstimo da Caixa Econômica Federal e 
do Ipesp [Instituto de Pagamentos Especiais 
de São Paulo]. Custeei, eu mesmo, o meu 
curso, pagando depois esse crédito. Claro 
que sempre tive o apoio de minha mãe. 
 
A Caixa Econômica neste caso fez um 
ótimo investimento. [risos] Valeu a pena, 
sobretudo porque quitei o empréstimo 
em um ano e pouco e não precisei esperar 
os cinco anos. Na Faculdade de Direito 
da PUC estou há 29 anos. E foi onde fiz o 
mestrado, o doutorado e a livre docência 
e o concurso para professor titular, antigo 
Catedrático. Leciono na faculdade há 29 
anos na área do Direito Processual Penal. 

Qual o tema de seu mestrado? Tanto no 
mestrado quanto no doutorado trabalhei 
basicamente com o processo penal e fui 
de certa maneira um precursor nesse sen-
tido. Em 1991 escrevi Vinculação do Juiz 
no Processo Penal, publicado pela Editora 
Saraiva, antecipando que o processo penal 
teria de estar mais vinculado com o juiz. 
No doutorado, em 1995, me aprofundei 
no tema dos Juizados Especiais Criminais, 
pois havia participado da comissão que 
elaborou a lei 9.099/95, juntamente com 
o então deputado Michel Temer, a profes-
sora Ada Pellegrini Grinover e o desem-
bargador Pedro Gagliardi. Foi o primeiro 
projeto de lei no Brasil sobre esse tema. 

Existem então os juizados especiais cri-
minais? Sim, é o Jecrim. Nós o criamos e 
está na exposição de motivos do hoje vice-
presidente Michel Temer, dizendo que o 
nosso trabalho foi a mola propulsora no 
Brasil para os estudos dos juizados criminais.

Por que, de entrada, o senhor direcionou 
seus estudos para o Direito Penal? Na 
realidade me direcionei para o Direito Pro-
cessual Penal. O Direito Penal é a norma da 
regulamentação entre o forte e o mais fraco, 
para punir eventuais excessos. Só que ele é 
o único ramo do Direito que não se auto-
aplica, pois precisa do processo penal, que 
tem base constitucional. Se eu quiser saber 
se um país é democrático ou não, basta bus-
car em sua constituição se há pena de mor-
te, prisão perpétua ou banimento. Caso se 
encontrem esses instrumentos, posso afir-
mar que esse não é um Estado democrático. 
Consultando a nossa Constituição, o artigo 
5º inciso 46 diz que “a lei regulará individua-
lização da pena e adotará, entre outras as se-
guintes: privação ou restrição da liberdade; 
perda  de bens, multa, prestação social alter-
nativa, suspensão ou interdição de direitos.” 
No inciso 47 do mesmo artigo, diz que “não 
haverá penas”, que são as penas proibidas, 
de morte “salvo em caso de guerra decla-
rada, nos termos do disposto no artigo 84, 
XIX; de caráter perpétuo, de trabalhos for-
çados, de banimento, cruéis”. Ou seja, para 
saber se um Estado é ou não democrático 
vejo que penas sua constituição prevê. Nes-
se momento está agindo o Direito Penal. 

Mas se o sujeito comete um crime e a pu-
nição não é auto aplicável, como fica? É 
onde entra o processo penal, ou seja, o ins-
trumento para fazer valer o direito de punir 
do Estado, o jus puniendi. O processo penal 
só existe segundo a autorização constitucio-
nal. Há uma triangulação, poderia até dizer 
umbilical, entre o Direito Constitucional, o 
Processo Penal e o Direito Penal. Mesmo 
sendo o instrumento de maior aflição do 
cidadão, há a garantia que ele, o cidadão, 
não seja processado sem um devido pro-
cesso: amplitude de defesa, contraditório, 
irretroatividade da lei penal mais severa. Há 
uma estruturação.  Sempre trabalhei nessa 
triangulação e no sentido de que cada vez 
mais o processo seja democrático e iguali-
tário. Até antes de nosso reencontro com 
a Democracia, em 1985, houve a Lei da 
Anistia, em 1979. Enquanto eu estudava 
na PUC, em 1977, quando ela foi invadida 
pela polícia, ouvíamos que o Direito Penal 
ou Processo Penal era um instrumento 
de opressão contra o cidadão. Depois da 
Constituição “garantista” ou “cidadã”, como 
a chamou Ulysses Guimarães, passou a 
existir um processo, que é uma garantia.

Por que é garantia? O Estado pode me 
processar? Pode, mas terá que ter uma 
lei prévia, justa, ter amplitude de defesa 
e de contraditório, ou seja, tenho que ter 
garantias para esse processo. Às vezes as 
pessoas não entendem e falam: “A lei pe-
nal libera o criminoso”. Repondo: não. 
Ela garante o cidadão. Pode num caso ou 
outro “um criminoso empedernido” ser 
beneficiado, sim, mas como regra ela é a 
garantia do cidadão contra o poder pu-
nitivo do Estado. O que é o processo por 
excelência? É uma garantia do cidadão 
contra o poder punitivo do Estado, por 
isso o processo penal caracteriza a con-
cretização desses direitos fundamentais. 

É desse deslizamento que o senhor 
chega ao “Tratado Luso-Brasileiro”. 
Exatamente. Foi quando passei a discutir 
o acesso à Justiça. Não adianta ter uma 
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Colocar-se no lugar do cidadão e sentir a mesma 
dor que ele sente. Pensar: “Se essa decisão fosse 
para mim, eu ficaria satisfeito?” É isso que  
o juiz deveria pensar ao analisar um processo

formalização de leis e normas se isso não 
resultar em algo para a população e para a 
cidadania. O Direito tem de ser um ins-
trumento de transformação social para o 
povo e não para o juiz ou promotor e me-
nos ainda para o parlamentar, pois nesse 
caso não teremos função na sociedade. No 
meu concurso para titular da PUC, escre-
vi sobre ações constitucionais, liberdade 
provisória e trabalhei com os direitos fun-
damentais e a dignidade humana. Antes, 
em 2004 e 2005, tirei uma licença-prêmio 
autorizada pelo tribunal e fiz o pós-dou-
torado em Direito Penal e Econômico 
Europeu na Universidade de Coimbra. 

Embora o pós-doutorado não tenha um 
orientador formal, quais foram os pro-
fessores com quem conviveu? Os pro-
fessores José Francisco de Faria Costa, que 
presidiu a banca, Manuel Carlos Lopes 
Porto, José Joaquim Gomes Canotilho, 
Manuel da Costa Andrade e outros. Em 
seguida os professores Jorge de Miranda 
e Eduardo Vera-Cruz Pinto, da Universi-
dade de Lisboa, me convidaram para rea-
lizarmos um estudo luso-brasileiro sobre 
Direitos Fundamentais e Dignidade. O 
Jorge de Miranda representando Portu-
gal e eu, pela PUC, representando o Bra-
sil. Foi assim que organizamos o Tratado 
Luso-Brasileiro da Dignidade Humana, 
que envolveu 106 autores de língua portu-
guesa, a maioria portugueses e brasileiros, 
mas temos juristas de Cabo Verde, Angola, 
Guiné-Bissau, para dar uma visão macro 

do mundo lusófono da dignidade humana. 
Inicialmente era para ser um estudo aca-
dêmico, mas por acreditarmos que a dig-
nidade humana não pertence a nenhum 
ramo específico do Direito, a nenhuma 
corporação ou área, resolvemos abrir para 
as universidades, judiciários, ministérios 
públicos, advogados, delegados de polícia. 
Então o resultado final reúne não apenas 
nomes estelares, mas pensadores do Di-
reito no Brasil, como Fátima Nancy An-
drighi, Manoel Alceu Affonso Ferreira, os 
ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio 
Mello, Enrique Ricardo Lewandowski, 
diretores das faculdades e universidades, 
como PUC, Mackenzie, USP, Coimbra 
e Lisboa. Tivemos uma grande respos-
ta e redundou no livro, de 1446 páginas. 
Após esse trabalho, me tornei professor 
visitante da Universidade de Coimbra. 
Lá recebi a medalha e o colar da univer-
sidade, concedido a apenas três pessoas. 
Senti-me muito honrado com esse gesto. 

Qual o peso de tantos colares para um 
jovem? Veja como, às vezes, o mundo é 
injusto. Agraciaram alguém que não tem 
idade e talvez nem experiência [risos]. Te-
nho muito orgulho, não por minha causa, 
mas por aqueles que tiveram a grandeza, 
que não sei se merecida, de conceder a 
medalha do colar da Universidade de Lis-
boa, que em 100 anos apenas três pessoas 
foram laureadas. Nenhum brasileiro an-
tes. Esse diálogo estabelecido no âmbito 
da comunidade lusófona é fundamental e 
o resultado disso foi a criação da Comu-
nidade de Juristas de Língua Portuguesa, 
que congrega 172 juristas de oito países de 
língua portuguesa. Tenho a honra de ser o 
secretário geral executivo da entidade no 
Brasil. Nos dedicamos a estudar o tema 
dignidade humana e direitos fundamen-

tais. Nos últimos anos estou mais envolvi-
do com a questão da lusofonia como iden-
tidade da língua portuguesa e cidadania. 

Por quê? Não adianta termos países desen-
volvidos, mas que não têm liberdade ou de-
mocracia. Um exemplo clássico é Angola. 
Enquanto a maioria dos países cresce econo-
micamente  de 3% a 4%, Angola cresce 14%, 
mas só que sem democracia ou liberdade. 

Ou seja, a população não usufrui desse 
desenvolvimento. Exatamente. E aí se 
cria um abismo. A nossa comunidade re-
alizou três congressos internacionais, dois 
em Portugal e um no Brasil em 2010. O 
próximo será em dezembro, em Luanda, 
onde vamos discutir essa democratização. 
Temos trabalhado nesse sentido, pois, 
como diz o professor Jorge Miranda, não 
tem sentido crescer e se desenvolver se 
o cidadão não é beneficiado. O professor 
Jorge Miranda é a maior expressão do Di-
reito Constitucional de Portugal, assim 
como considero o grande nome brasileiro 
o professor Paulo Bonavides, catedrático 
da Universidade do Ceará, reconhecido 
internacionalmente, foi professor visi-
tante em Coimbra, Colônia e Frankfurt, 
na Alemanha. Aliás, ele está lá agora. 

Em 1974, após a Revolução dos Cravos, 
houve grande vinda de juristas portu-
gueses ao Brasil. Isso teve influência 
em nosso Direito? Aquele movimento 
foi um momento de grande manifestação 
popular e ruptura do regime salazarista, 
um regime ditatorial, depois se seguiu a 
Constituição de 1976, que praticamen-
te teve como pai ou o redator principal o 



10  diálogos & Debates  junho 2011

ENTREVISTA&MARCO ANTONIO MARQUES DA SILVAENTREVISTA&MARCO ANTONIO MARQUES DA SILVA

professor Jorge Miranda, num segundo 
momento também o José Joaquim Go-
mes Canotilho, mas a espinha dorsal foi 
dada pelo Jorge Miranda. Portugal pas-
sou a ser uma referência um pouco mais 
democrática a partir de então, pois nós só 
reencontramos o caminho para a demo-
cracia a partir de 1979, com a Lei da Anis-
tia. Mas foi mesmo em 1985 que tivemos 
o marco histórico da redemocratização. 
Há notícia de vários juristas portugueses 
que vieram para cá, alguns identificados 
com o regime militar e outros nem tanto, 
mas como tinham proximidades aca-
baram sendo identificados. O Marcelo 
Caetano não havia mesmo como negar.

Era o primeiro-ministro [risos] Não tem 
como dizer que não. Os outros acabaram 
por vir até por uma onda de mudança, 
uma lufada de novos ares. Influenciou 
o Brasil? Acho que sim, mas não foi tão 
marcante. Portugal sofreu outras influ-
ências que estavam começando depois da 
década de 80 para a de 90, que foi a dis-
cussão da União Europeia. Hoje em dia 
no cenário internacional a Europa vive a 
transformação do Processo de Bolonha, 
de que Portugal é um dos grandes partí-
cipes, e agora aqui no Brasil estamos co-
meçando a discutir isso. Houve influência? 
Houve, mas não me parece tão marcante.

E do ponto de vista de nossas matrizes 
constitucionais? A Constituição de 1824, 
outorgada por Pedro I, considerada 
historicamente imposta, parece ser das 
melhores. Determinadas situações podem 
parecer impostas, como a Constituição 
Imperial, mas acabam tendo uma coerên-
cia por apresentar um pensamento coeso e 
com isso ter organicidade. Depois tivemos 
as de 1891, 1934, a de 1937, outorgada, e 
a de 1946, um grande marco de inspiração 
democrática libertária. Houve as de 1967 e 

1969, sendo a primeira uma instituciona-
lização do regime militar, a segunda mais 
uma reforma, a segunda a incorporação 
do AI 5. Outra reforma dez anos depois, 
revogando o ato. Sem dúvida a de 1946 foi 
um marco. Ela teve uma inspiração mais 
no sentido do constitucionalismo ame-
ricano e europeu, uma constituição mais 
próxima da atual de 1988. Os constitucio-
nalistas dizem que a atual constituição de 
1988 teve muito da inspiração na de 1946. 

No Brasil, a independência dos três po-
deres é efetiva? Tirando a questão econô-
mica, são. Por exemplo, se eu falar do Poder 
Judiciário, seja no âmbito estadual ou fe-
deral, e o federal com as justiças trabalhista 
e militar, todos têm autonomia. Em tese. 
Por que em tese? O acesso aos tribunais, 
tirando o 5º constitucional, se dá mediante 
concurso, ou seja, democratizado, todos re-
cebem parcelas dos duodécimos previstos 
na Constituição e administram seu orça-
mento. A questão a ser discutida é se isso 
é suficiente. Se os repasses são efetuados a 
tempo e na hora oportuna, da forma que 
se precisa. Estou convencido de que em 

termos de estruturação e autonomia, ti-
rando esse aspecto econômico, o Brasil é 
um dos exemplos que se pode dar a muitos 
países, em especial da Europa, em que o 
Poder Judiciário virou um departamento 
dos ministérios da Justiça ou do Interior. 

Notadamente na França? [enfático] Na 
França, na Itália, Espanha, Portugal. Na 
França a Justiça é necessariamente um de-
partamento, na Itália nem tanto, mas sofre 
a influência e pressão do governo. Basta 
ver que alguns juízes que investigavam o 
Silvio Berlusconi foram transferidos ou 
afastados. Isso aqui não acontece. Em Por-
tugal não acontece ter esse tipo de interfe-
rência, mas fazem retaliação, por exemplo, 
mudando o prédio do Tribunal de um dia 
para o outro, transferindo funcionários 
administrativos. Nessa hora vemos que o 
Brasil tem, em termos de instituição, tudo 
o que já passamos nos últimos anos, mostra 
que amadurecemos. Isso é muito salutar.
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 O Fernando Gabeira escreveu no Esta-
dão que a decisão do STF sobre a união 
civil homoafetiva era uma tarefa de que 
o Legislativo se omitiu por mais de dez 
anos. O legislativo não estaria cumprindo 
seu papel. O senhor concorda? Concordo. 
Essa manifestação do Poder Judiciário vem 
de uma herança germânica chamada de ati-
vismo judicial. Embora ele pareça estar iner-
te em sua atuação, por não ter como múnus 
a iniciativa de legislar, quando provocado ele 
pode não só responder como ir mais além. 
Que é atender o que a nossa Constituição 
dá de direitos e garantias. Nada adianta ter 
direitos se não os puder exercitar, ter garan-
tia. Isso aconteceu não só na questão homo-
afetiva, mas em vários casos. Por exemplo, na 
alteração da Lei dos Crimes Hediondos e a 
Progressão de Regime. Antes não podia pro-
gredir de regime, teria de cumprir integral-
mente, mas após o Supremo dar uma deci-
são dizendo que a lei era inconstitucional, os 
legisladores correram e fizeram a legislação.

Estão, portanto, legislando a reboque. 
No meu concurso para ingresso na Ma-
gistratura, em 1983, o tema da dissertação 
foi o reconhecimento do filho ilegítimo. 
Havia um decreto que regulamentava o 
filho ilegítimo, mas era um instrumento 
muito tíbio e os tribunais estavam conce-
dendo esse reconhecimento. Depois disso, 
sucederam-se as leis. Há algumas décadas 
o Poder Judiciário tem desempenhado esse 
ativismo, claro que nos últimos anos com 
uma característica mais constitucional, de 
corte constitucional mesmo, seja nos de 2º 

grau ou nos superiores, isso para atender aos 
reclamos da população. Dizem que o Poder 
Judiciário é formal e inerte. Ao contrário. Se 
prestarmos atenção, quem deu direito de 
pensão aos homossexuais sem a existência 
de lei?  A relação conjugal? A união estável? 
O Judiciário sempre está, cada um tem uma 
forma de olhar, sempre à frente, depois vem 
o legislador regulamentar o que a jurispru-
dência há algum tempo estava a decidir.
 
Em uma entrevista para o Prisma Jurí-
dico, o senhor disse que “a retórica sem-
pre foi à essência do direito”. O que isso 
quer dizer exatamente? Que temos de 
tomar cuidado porque às vezes a forma 
redacional que se apresenta numa decisão 
poderá não ser compreendida ou até mes-
mo criar interpretação dúbia por parte dos 
interessados. Se falássemos em termo de 
interpretação diria que primeiro temos as 
palavras ou termos unívocos, que não ge-
rem dúvidas, ambiguidades ou contradi-
ção. Uma decisão, seja sentença ou acórdão, 
tem que ter isso. A escrita antes de mais 
nada é um símbolo, e esse símbolo pode 
ser interpretado de um jeito ou de outro. 
O magistrado tem de escrever evitando 
rebuscar o seu texto, cuidar para não deixar 
dúvidas em quem o ler, ele escreve para o 
povo, muitas vezes um cidadão simples, a 
cidadania é a resolução do conflito. Ele não 
escreve uma sentença para o tribunal, nem 
para a sociedade, ele dá para as partes, para 
os interesses que as partes têm na solução 
de um problema ou litígio, e para isso eles 
foram até o juiz. É fundamental ser direto, 
objetivo, empregar termos claros, na busca 
da solução da questão. Num segundo mo-
mento ele tem de representar não como 
pessoa física, mas como representante do 
Estado, ele é aquele servidor que está para 
resolver aquela questão que foi trazida até 

o Poder Judiciário, que as partes ou a so-
ciedade não conseguiu resolver. As pesso-
as só trazem para o Judiciário aquilo que 
não conseguem resolver por outros meios. 

Vamos falar da prática diária. Até que 
ponto o lado psicológico pode afetar a 
decisão de um juiz? Cada um tem a sua 
forma de ver. Costumo dizer que é o “pré 
conceito”. Não o preconceito. Concei-
to prévio. O magistrado não é diferente, 
ele toma uma decisão com a sua carga de 
conhecimento, sentimentos, educação, 
impressões. Eu diria de opções mesmo.  É 
um pluralismo e ninguém está isento ou 
inerte a isso. A isenção total seria talvez 
para anjos ou santos e não para seres hu-
manos, que estão integrados numa vivên-
cia, em especial o juiz. Então quando ele 
decide é óbvio que faz isso com a carga de 
suas experiências, êxitos, angústias, ou seja, 
com a sua carga emocional. Mas ele não 
pode trazer isso e deixar que sua visão de 
mundo afete uma decisão, ele precisa ficar 
equidistante e com a sua carga de conhe-
cimento humanista e jurídico decidir e, 
mais ainda, resolver. Decidir às vezes pode 
ser colocar um ponto final na questão, mas 
não se trata disso, é preciso tentar a solução, 
não o ponto final. Ir além para que aquela 
decisão não fique somente restrita àque-
le caso e possa ter um efeito social maior.

O senhor levou algum tipo de susto ao 
trabalhar em um processo em que de 
entrada teve uma impressão e depois a 
mudou? Muitas vezes. Quando pegamos 
um caso, principalmente na 1ª instân-
cia, quando se está no meio do conflito, 

O diálogo no âmbito da comunidade lusófona 
é fundamental e o resultado foi a criação da 
Comunidade de Juristas de Língua Portuguesa, 
congregando 172 juristas de oito países
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ouvindo as partes, e então temos em um 
primeiro momento empatia ou antipatia, 
não importa. É o primeiro susto. “Não era 
bem assim...” Aí precisa se isentar para não 
perder a noção de equilíbrio entre a razão e 
a emoção. É permear esses dois sentimen-
tos e ficar equidistante, se possível seguir 
o que os desembargadores mais antigos 
aconselhavam: “Se o tema incomodar e 
não conseguir, deixa passar pelo menos 
alguns dias. Não decida no calor, espera 
um pouco, pois assim terá uma segunda 
opinião”. É importante que não se este-
ja aprioristicamente a favor ou contra. O 
juiz não é um absolvedor ou condenador. 
Juiz é um juiz, não é contra ou a favor de 
A ou B. O juiz não é um ser alado, pelo 
contrário, precisa ser o mais integrado na 
sociedade porque ele está e vive todas as 
angústias da comunidade de que faz parte.

O senhor costumava reler as sentenças? 
Até hoje faço isso em meus autos, mas, nos 
tempos de juiz de primeiro grau, fazia sem-
pre, não em todos os casos, mas nos que me 
causavam mais dúvidas ou angústia, não 
no sentido de condenar ou absolver, mas de 
saber e ter certeza de que estou fazendo o 
melhor, convicto de que aquilo é a decisão 
mais consentânea e equilibrada para o caso. 

Temos assistido a crimes que chocam a 
população e a mídia amplifica o choque. 
Como o juiz lida com a opinião pública, 
muitas vezes formada pelo exagero da 
mídia? Esse é um tema interessante por-
que diz respeito à transparência do proces-
so, publicidade e repercussão na sociedade 
em face da mídia. Rui Barbosa dizia que 
se “respira e transpira através da imprensa”. 

Concordo com ele. Há casos em que temos 
de tomar cuidado e diferenciar o que é in-
formação pública, notícia, e o que é infor-
mação publicada. Muitas vezes as partes, e 
me refiro a acusação e defesa, criam quase 
um debate na mídia a respeito do caso, se 
esquecendo de que todo processo encer-
ra um drama para ambas as partes: para a 
vítima ou sua família, para o réu e a sua fa-
mília. Chegamos a pensar que o réu não é 
uma pessoa qualificada, mas a sua família 
não tem nada com isso e sofre o massacre 
da população. Esse movimento é ruim pelo 
seu caráter sensacionalista e de espetaculari-
zação, mas por outro lado é importante per-
ceber que a sociedade não ficou anestesiada. 
Quando não nos chocarmos mais com um 
crime... Vamos nos chocar com o quê? Não 
precisa nem ter lei dizendo que matar é cri-
me. Isso é óbvio na vida. Nelson Rodrigues 
dizia que “o óbvio estava reservado para 
loucos e gênios”. Diria que “o óbvio está 
reservado para loucos e gênios que tenham 
boa vontade”. Ninguém mais fala o óbvio. 
É preciso ter bom senso e equilíbrio nesses 
casos midiáticos e espetaculares no sentido 
de dar ciência à população, com transpa-
rência inquestionável, mas evitando que 
isso se torne um julgamento moral e que 
quase leva à execução perante a imprensa, 
atingindo a presunção de inocência que é 
direito do cidadão, do sigilo ou do necessá-
rio equilíbrio que o processo tem de manter.

O Tratado Luso-Brasileiro da Dignida-
de Humana (Editora Quartier Latin) é 
uma obra de fôlego, 1446 páginas, escri-
ta por dezenas de autores.  [O desembar-
gador sai da sala e volta com o tratado] Este 
é o tratado. Um pequeno livro de bolso [ri-
sos] e neste segundo semestre terá a sua 3ª 
edição. O tratado tem mais ou menos 15 
subáreas que tratam a dignidade humana, 

parece uma cacofonia, no âmbito do Direi-
to Penal, Processual Penal, Internacional, 
Fundamental, ou seja, como a dignidade 
humana não tem limite, tentamos focar 
nas diversas formas. Se existe um Direito 
ilimitado, esse é o da dignidade humana. 
Até para a vida temos limite, no caso da 
autorização do aborto é uma limitação à 
vida. Legítima defesa é uma limitação à 
vida. Pena de morte, no caso de guerra de-
clarada. [Enfático e reflexivo] Existe limite 
para a dignidade? Alguém dá ou tira a dig-
nidade? O Estado a dá para alguém? Não. 
Diria que dentro de uma estrutura de di-
reitos fundamentais, a dignidade pode ser 
considerada como o único direito ilimita-
do porque é uma meta, princípio, ou supra-
princípio, acima de todos e qualquer outro.

Por quê? Hoje em dia se busca como ideal 
uma dignidade planetária. Aquilo que ou-
trora só afetava brasileiros, espanhóis ou 
norte-americanos hoje afeta todo o gênero 
humano. A dignidade humana não é do 
povo francês de 1789, ou só da Revolu-
ção Francesa, do bom povo americano, do 
“bom povo da  Virginia” ou da constitui-
ção inglesa. É universal, por isso a ideia de 
buscar essa discussão nos diversos âmbitos, 
não apenas do Direito, mas da multidisci-
plinaridade das ciências e do conhecimen-
to. Poderia dizer até além: a dignidade tem 
um primeiro âmbito de olhar o outro com 
os olhos do outro. Colocar-se no lugar do 
cidadão e tentar sentir a mesma dor que 
ele sente. Pensar: “Se isso acontecesse co-
migo eu estaria satisfeito?” Aliás, é isso que 
eu considero que um juiz deveria pensar 

O magistrado tem de escrever com clareza,  
evitando rebuscar o texto, para não deixar dúvidas, 

pois ele não faz a sentença para o tribunal, mas 
para o cidadão, que para isso foi até ele
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ao analisar um processo. “Houve prejuízo 
ou não?” Se for para você é também para o 
semelhante, sem importar quem seja. Seja 
de uma causa cível, previdenciária, inclusi-
ve numa causa penal, por mais empeder-
nido que seja o criminoso. Naquele caso, 
ele tem preservado o seu direito, respeito 
à sua dignidade? Pretendemos também, 
com esse livro, criar uma mentalidade e 
consciência do que é a dignidade humana.

Uma pedra fundamental para isso é 
o livro? Que não seja a pedra funda-
mental, que seja uma gota no oceano do 
que a gente espera alcançar algum dia.

É uma gota pesada! Você já disse que é 
um livro de 1446 páginas, com 106 auto-
res, então que pelo menos seja uma con-
tribuição para mostrar que a dignidade 
não pode ser esquecida, aliás ser relem-
brada todos os dias. Estamos na quinta 
geração de direitos, tratados e conven-
ções... [pausa] E a vida, a liberdade e a 
dignidade? Dignidade humana e direitos 
fundamentais são reconstruções diárias. 
Círculos circuncêntricos que vão cada 
dia reforçando mais a nossa existência.

Digitando seu nome no Google, en-
contramos 536.000 ocorrências. O que 
aquele menino de Itapetininga pensa 
disso? Talvez a grande aventura da vida 
seja pensar, estudar e principalmente 
devolver ao mundo, sem caráter piegas, 
aquilo que o mundo nos deu. No meu 
caso, como católico, digo o que Deus nos 
proporcionou, e muito. A vida é feita de 
comunhão, de comum + união de ideias e 
esforços. Efetivamente caminhamos nes-
se sentido se tivermos um pensamento de 
boa vontade e de bom espírito e de algo 
que possa nos ajudar, mas também dividir 
com os outros. O que adiantaria a alguém 
ser milionário ou ser totalmente poderoso 
em uma ilha deserta e sozinho? O viver é 
antes de tudo esse ganhar de experiências 
diárias. Sou um incorrigível otimista. O ser 
humano existe não só para viver bem e ser 
feliz, mas também para dividir isso com 
outros. Acredito piamente nisso, senão 
não teríamos razão de ser. Foi esse um dos 
motivos que me levaram à magistratura.

Nos dois trabalhos, como magistrado 
e como professor, o senhor trabalha em 
prol dos outros. Não trabalho para mim, 
trabalho para terceiros. Tenho a consciên-
cia de que mais ganho do que dou, mais 
aprendo do que ensino. Por isso ao longo 
destes 29 anos lecionando na PUC, 29 na 
graduação e 17 na pós-graduação, mes-
trado e doutorado, nunca deixei de dar 
aulas para turmas de graduação, porque se 
aprende todos os dias com os mais jovens 
no sentido de estar ligado, plugado, lincado 
com o dia a dia deles. Um modo de saber 
qual é esse movimento que a sociedade nos 
traz com as novas gerações e até também 
passando uma mensagem do que a gente 

já viveu para tentar encontrar um caminho 
e um equilíbrio entre os dois. É a princi-
pal lição que a gente pode ganhar, exercí-
cio de gratidão por tudo o que recebemos.

O que o senhor diria a um jovem juiz 
que irá fazer o curso de iniciação fun-
cional? Acredite no ser humano. Acredi-
te na Justiça, não apenas a formal, porque 
nossa justiça é humana e é falha. Acreditar 
numa Justiça com boa vontade e de poder 
fazer alguma coisa melhor, não apenas 
no processo, mas no dia a dia, na experi-
ência, na boa vontade para com o outro. 
Nós do Poder Judiciário, independentes 
ou não, categorizado ou não, não deixa-
mos de ser servidor público e temos que 
ter a noção que temos que servir ao públi-
co e [enfático] não se servir do público. 
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ma educadora nata. Talvez essa seja a qualificação 
mais certeira a atribuir à professora e jurista Esther de 
Figueiredo Ferraz (1915-2008). Além de seu legado 
na pedagogia, a trajetória de Esther ilustra as con-
quistas da mulher na sociedade no século XX, já que 
foi a primeira mulher ministra de Estado da histó-

ria da República, a primeira reitora de Universidade da América Latina e 
a primeira professora da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco.

Quando do seu falecimento, em 2008, amigos e colegas da fa-
mília jurídica prestaram seu tributo à sua acentuada cultura huma-
nística, à sua robusta erudição filosófica e ao fato de ter sido uma das 
maiores criminalistas de seu tempo. Homenagearam seu equilíbrio, 
sua generosidade, sua elegância, sua modéstia. Era doce, mas perfec-
cionista, discreta e revelava impressionante capacidade de trabalho.

Nascida em São Paulo em 6 de fevereiro de 1914 e tendo vivido a infân-
cia em Mococa (SP), iniciou seu magistério no Grupo Escolar Paulo Eiró, 
no bairro paulistano de Santo Amaro, alfabetizando crianças da primeira 
série. Depois, foi professora do Curso Normal do Instituto de Educação Ca-
etano de Campos.

Bacharela em Direito pela Faculdade de Direito do Largo de São Fran-
cisco em 1945, também colou grau em Filosofia na Faculdade de São Bento. 
No curso jurídico, destacou-se como primeira da classe em todas as disciplinas.

Um olhar sobre a vida e a obra da educadora e advogada criminalista Esther Figueiredo 
Ferraz, uma desbravadora em postos antes impenetráveis para as mulheres

Por_Gabriel Kwak

A trajetória 
de uma pioneira
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Esther, a voz  
e a vez da mulher 
Para puxar a fileira dos seus pioneirismos, 
vencendo preconceitos, a professora, Teté 
para os íntimos, foi a primeira mulher a 
ocupar o Conselho da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, seccional São Paulo, em 1949.

Livre-docente de Direito Penal 
pela Universidade de São Paulo por con-
curso de provas e títulos, na sua primeira 
aula, para sua surpresa, a nova professora 
das Arcadas foi ovacionada quando en-
trou na sala. Temia encontrar resistências. 
Na mesa, a esperava uma maçã, com um 
bilhete escrito “an apple for the teacher”.

Esther de Figueiredo Ferraz foi 
uma das artífices da modernização da 
legislação penal e civil enquanto inte-
grante da Comissão de Reorganização 
Penitenciária de São Paulo, que levou 
adiante a implantação dos Institutos Pe-
nais Agrícolas e da Casa de Custódia.

Rompeu tabus ao abraçar nos anos 
50 a advocacia criminal, um metier pre-
dominantemente masculino. Protagoni-
zou defesas empolgantes no tribunal do 
júri, produzindo provas e amparando seus 
clientes. Advogou até quando sua saúde 
permitiu. Comentava que em nenhum lu-
gar do mundo se sentia tão à vontade quan-
to em seu escritório, na praça João Mendes.

Defendeu na Justiça, por exemplo, o 
ex-governador Adhemar de Barros proces-
sado em virtude dos escândalos do roubo de 
uma urna marajoara e do desvio dos Che-
vrolets e dos “caminhões da Força Pública”.

Numa de suas obras, Esther de 
Figueiredo Ferraz ocupou-se meticu-
losamente do tema da exploração da 
prostituição, examinando com lupa as 
causas e efeitos do meretrício, que con-
siderava uma “forma remanescente de 
escravatura feminina”. Igualmente impe-
recíveis são suas lições e teses relativas à 
individualização administrativa das penas. 

Clássico do Direito Penal é seu livro 
dedicado à codelinquência (A Codelin-
quência no Direito Penal Brasileiro). “A 
questão da codelinquência, na verdade, 
evoluíra com o surgimento de novas for-

mas, entre as quais a dos delitos societários 
e a proliferação de situações anômalas, de 
difícil enquadramento, que constituíam 
novidades a serem apreciadas nessa re-
visão dos antigos estudos. O tratamento 
atualizado do tema concedeu a esse es-
tudo um renovado valor e utilidade que 
perduram na Doutrina Penal brasileira 
da atualidade, transformando-o num 
clássico de referência obrigatória na Área 
Jurídica e acadêmica”, avalia a professo-
ra titular de Direito Penal da Faculdade 
de Direito da USP, Ivette Senise Ferreira.

A partir de 1961, lecionou Direito 
Judiciário Penal na Faculdade de Direito 
da Universidade Mackenzie. Em 1965, 
foi elevada a reitora dessa Universidade. 
Nessa condição, vivenciou a conjuntu-
ra de radicalização, em outubro de 1968, 
com o confronto entre estudantes de 
Filosofia da USP e os do Mackenzie 
na rua Maria Antônia. Na administra-
ção da Universidade deu o melhor de si.

Ensinou Direito Judiciário Pe-
nal também na Faculdade de Direito de 
São Bernardo do Campo e em cursos de 
especialização na USP. Integrou o Con-
selho Estadual de Educação de 1963 a 
1964 e participou do Conselho Federal 
de Educação (hoje Conselho Nacional 
de Educação) de 1969 a 1982. Naquele 
colegiado, em muitos dos pareceres que 
apresentou ofereceu soluções sábias para 
problemas que desafiavam os conselheiros.

O magistério  
no DNA de Esther 
Esther de Figueiredo Ferraz assumiu a 
Secretaria Estadual da Educação em 1971, 
no governo Laudo Natel. Deixou o cargo 
em solidariedade a seu irmão, o engenhei-
ro José Carlos Figueiredo Ferraz, demitido 
pelo governador Natel do cargo de prefei-
to de São Paulo. Após o gesto, declarou ao 
jornal O Estado de S. Paulo: “Deixar um 

cargo bem e com dignidade é também 
uma forma de educar. Nós, professores, 
devemos educar pelo que fazemos e pelo 
que dizemos, mas muito mais pelo que fa-
zemos do que pelo que dizemos. Entendo 
que, no momento, minha saída se impõe”.

Acreditava que cabia à educação, 
como pressuposto da liberdade, formar 
democratas. 

Era uma entusiasta da juventude. 
Disse, certa vez: “Apaixonei-me, assim, 
pela educação e em consequência, pelo 
educando, fazendo-me cada vez mais 
atenta à necessidade de se dar a todos 
mais e melhor educação, e dispondo-me, 
também, cada vez mais, a me inclinar, 
pressurosa, em direção ao aluno, tentan-
do penetrar-lhe a intimidade da alma, 
não por curiosidade, ainda que científica, 
mas por melhor conhecê-lo, assisti-lo, 
defendê-lo, amá-lo e, em última aná-
lise, tentar promover-lhe a felicidade, 
pois todo homem, desde o mais simples 
filho de Deus, tem direito a ser feliz”.

Mas, apesar de reconhecer algumas 
deficiências no ensino, não vacilava no 
seu otimismo quanto ao futuro da educa-
ção. A professora defendia a redefinição 
da missão da Universidade para que haja 
maior interação com a sociedade e para 
preparar os universitários para os desa-
fios do século XXI. Para ela, a educação 
era a “arma de combate à criminalidade”.

Em seu livro Alternativas da Educa-
ção (1976), dedicado ao estudo do ensino 
superior brasileiro, submeteu a realidade 
educacional a verdadeira radiografia. Nes-
ta obra também esmiuçou os ensinos de 
primeiro e segundo grau, a pós-graduação 
e a problemática das bolsas de estudo re-
embolsáveis. Como pesquisadora e gesto-
ra, sempre se preocupou com o problema 
do financiamento do sistema de ensino.

Para satisfação do movimento fe-
minino, a professora se surpreendeu ao 
ser convidada em 1982 pelo presidente 
João Figueiredo a assumir o Ministé-
rio da Educação, em que permaneceu 
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Nós, professores, devemos educar pelo que 
fazemos e pelo que dizemos, mas muito mais 
pelo que fazemos do que pelo que dizemos, 

disse quando deixou a Secretaria de Educação 
até 1985. A primeira ministra do Brasil.

Sua gestão foi decisiva para a re-
gulamentação da Emenda Calmon, que 
pela primeira vez estipulou percentuais 
mínimos obrigatórios para investir na 
educação recursos provenientes dos im-
postos, um verdadeiro marco na história 
educacional do Brasil. Como ministra, 
foi uma aliada da implantação de esco-
las técnicas em âmbito federal. Também 
foi responsável pelo aprimoramento dos 
planos de carreira para os professores.

Diante da greve de uma universida-
de pela não liberação de uma verba pre-
vista no Orçamento, pediu que sua chefe 
de gabinete agendasse uma reunião com 
o ministro da Fazenda, prometendo: “Ou 
volto com a verba ou não volto ministra”.

Ao transmitir o cargo a seu sucessor 
no Ministério, Marco Maciel, despediu-se 
com estas palavras: “A esta altura da vida, 
ingressando – não há como impedi-lo – 
em sua última quadra, passo a captar, mais 
e melhor do que nunca, o íntimo segredo 
das palavras de Sócrates quando, instado 
a se definir acerca dos conceitos de justi-
ça e de injustiça, respondeu sabiamente, 
antecipando-se de alguns séculos ao en-
sinamento de Cristo: se tivesse de optar 
entre sofrer uma injustiça ou praticá-la, 
eu preferiria sofrê-la. Não quero ser in-
justa: obrigada, assim, indistintamente, 
a todos quantos comigo trabalharam 
durante os dois anos e meio que perma-
neci nesta Casa. Anos de tensão, de luta 
e mesmo de algum sofrimento, sim, mas 
que valeu a pena haverem sido vividos”.

Em 16 de outubro de 1999, rece-
beu o Prêmio Professor Emérito – Tro-

féu Guerreiro da Educação, concedido 
pelo jornal O Estado de S. Paulo e pelo 
Centro de Integração Empresa-Escola 
(CIEE) a personalidades que se des-
tacaram na educação. Antes, em 1993, 
fora condecorada com o Colar de Mé-
rito Judiciário, concedido pelo Tribu-
nal de Justiça do Estado de São Paulo.

“Especialista  
em especialidades” 
A jurista escreveu Os Delitos Qualif ica-
dos pelo Resultado, A Co-Delinquência no 
Direito Penal Brasileiro, O Perdão Judicial, 
O Menor e os Direitos Humanos, Prostitui-
ção e Criminalidade Feminina, Caminhos 
Percorridos, A Filosofia de João Mendes Jr., 
Mulheres Frequentemente, e Falas de On-
tem e Hoje. Seus trabalhos de feição lite-
rária abriram-lhe as portas da Academia 
Paulista de Letras (APL), para a qual foi 
eleita para a cadeira nº 36. Mesmo com a 
idade avançada e com a capacidade audi-
tiva um pouco comprometida, não cos-
tumava faltar às reuniões da Academia, 
onde estreitou seu convívio com VIPs da 
nossa literatura e intelectualidade, como 
Lygia Fagundes Telles, Paulo Bomfim, 
Miguel Reale, João de Scantimburgo e 
Marcos Rey. Publicou dezenas de con-
ferências, razões forenses, monografias, 
artigos e ensaios, e cuidava escrupulosa-
mente do acabamento dos seus textos.

“Esther era querida amiga. De mi-
nha mulher, Ruth, e minha. Na Academia, 
nos jantares de fim de ano, fazia questão de 
ficar em nossa mesa. Lembro-me de que, 
durante minha presidência na Academia 
Paulista de Letras, fazia questão, com Mi-
guel Reale, de não faltar às sessões, sempre 
com ponderações profundas e pertinentes 
sobre os assuntos tratados”, lembra-se o 

jurista e “imortal” da APL Ives Gandra 
Martins, amigo de Esther de mais de 30 
anos. Durante anos, Ives teve escritório no 
mesmo edifício em que a amiga Esther 
mantinha o seu e ainda prefaciou o livro da 
professora intitulado Falas de Ontem e Hoje 
(2000). Na apresentação, Ives Gandra as-
sinalou: “Esther é autora que invade, com 
inteligência e perspicácia, os mais variados 
campos das ciências sociais. É jurista, fi-
lósofa, poeta, socióloga e política, sempre 
atuando com rara propriedade. É uma 
‘especialista em especialidades’, como o 
eram os grandes humanistas do passado”.

Esther manteve-se solteira a 
vida toda. Costumava justificar sua 
solteirice renitente dizendo: “Ca-
sar é melhor do que não casar, mas é 
melhor não casar do que casar mal”.

Tinha o piano como distração. 
Gostava, ainda, de recepcionar os ami-
gos e sobrinhos (que encarava como fi-
lhos) para almoços e jantares, ocasião em 
que os companheiros saboreavam suas 
receitas de cozinheira de forno e fogão.

“No fim da vida, repetidas vezes, 
referiu-se a uma obra que estava pre-
parando, à guisa de compêndio do que 
produzira. Mas, em função da idade e da 
doença que a acometeu no fim da vida, 
não pôde concluí-la”, recorda Ives Gandra.

Esther faleceu em 23 de setembro de 
2008, aos 93 anos, em decorrência de um 
AVC e do mal de Alzheimer. Talvez sua 
página mais terna, seu ensinamento mais 
expressivo tenha sido sua profissão de fé 
na advocacia (leia o quadro), praticamente 
uma declaração de amor à nem sempre 
compreensível relação advogado-cliente. 
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Entra-me pela porta do escritório 
um homem cujo nome, idade, profissão, 
condição social, vida pregressa, ignoro 
completamente. Também para ele sou 
uma desconhecida; exceção feita a meu 
nome e a meu título profissional, não sabe 
quem eu seja na realidade: qual minha 
exata maneira de pensar, de sentir, quais 
meus antecedentes pessoais e familiares, se 
estou ou não em condições de o compro-
meter ou ajudar. No entanto, essa criatura 
cuja própria existência física eu ignorava 
momentos atrás, a um simples gesto meu 
autorizando-o a falar, se põe a narrar-me 
minudentemente sua vida, confessando-
me o que jamais ousaria confessar ao pai, à 
esposa, a um padre ou mesmo a si próprio. 
Desnuda-me a alma, mostrando-me em 
toda sua miséria, sem me esconder uma 
ferida, uma chaga, um carcinoma. Leva-
me até a intimidade de sua alcova e me 
permite defrontar o segredo de seu fracas-
so matrimonial. Ou então, cabeça baixa e 
olhar esquivo, explica-me como furtou, 
como falsificou um cheque, como se dei-
xou corromper no exercício de função 
pública, como e onde escondeu o produto 
do crime. Outras vezes, enfim, afirma-se 
vítima de injusta acusação, revelando o 
temor de não poder provar convincente-
mente sua inocência posta em dúvida. E 
em todos esses casos exibe as provas que 
lhe socorrem ou lhe comprometem o di-
reito, que o incriminam ou lhe amparam a 
absolvição. Sabe, embora não me conheça, 
que, ainda que eu não lhe aceite a causa, 
jamais usarei dessas informações em seu 
prejuízo. Fornece-me documentos precio-
sos e únicos que são a chave de sua defesa 

ou que, ao contrário, constituem a prova 
material de sua culpa. Confia-nos sem 
mesmo exigir um recibo, e tem a certeza, 
sempre sem me conhecer, de que nem por 
todo o ouro do mundo eu os sonegaria ou 
os deixaria cair em mãos da parte adversa.

Encerra-se a entrevista e, pela por-
ta do escritório, sai um homem que para 
mim já não é mais um estranho. Eu, ao 
contrário, continuo a ser para ele o mes-
mo enigma inicial. Ainda não sabe quem 
eu seja na realidade: qual minha exata 
maneira de pensar, de agir, de sentir, quais 
meus antecedentes pessoais e familiares, 
se estou ou não realmente em condições 
de ajudá-lo. Mas de uma coisa está certo: 
não o trairei. Tem a absoluta e sólida con-
vicção de que aquela desconhecida que 
ficou para trás, depositária do seu segredo, 
senhora do seu destino e de sua felicidade, 
de agora em diante preferirá sacrificar-se 
a sacrificá-lo, deixar-se-á, se necessário, 
matar, mas não permitirá que um só ato 
seu desmereça a confiança com que a 
honrou o desconhecido de minutos atrás.

Bastariam esses poucos minutos, essa 
poeira de tempo escoada entre o abrir e o 
fechar de uma porta, para nos convencer 
de toda a beleza e grandeza da profissão de 
advogado. A homenagem que a cada um 
de nós e, consequentemente, à carreira que 
abraçamos, presta cada cliente que nos en-
trega o patrocínio de uma causa é tão elo-

A grandeza da 
profissão de advogado
Por_Esther de Figueiredo Ferraz

quente que bem se compreende o alcance 
da expressão de Voltaire quando, referin-
do-se à sua verdadeira tendência vocacio-
nal, suspirou: “Eu quisera ter sido advoga-
do, é a mais bela profissão deste mundo”. 

Não importa que os profissionais de 
outro ofício injustamente nos representem, 
como diz Henri Robert, “sob a figura de 
insuportáveis falastrões, intrigantes, aman-
tes da chicana, das fraudes, das demandas, 
hábeis em defender todas as causas, plei-
teando o reconhecimento da inocência 
mesmo quando convencidos da culpabili-
dade dos clientes”. Ou que o público leigo 
veja em nossa carreira a “arte de legalizar a 
fraude”, ou a “defesa sofista do que é torto”. 
Que os demais membros da família judi-
ciária às vezes subestimem a importância 
de nossa contribuição, seja ao desenvolvi-
mento do Direito, seja à própria obra da 
distribuição da Justiça. Pouco importa, 
enfim, que o cliente, uma vez servido, num 
gesto de ingratidão que já não nos surpre-
ende mas ainda nos consegue ferir, nos vire 
as costas e nos atire pedras, atribuindo a 
outros fatores, ao seu bom direito, à ciên-
cia e à superioridade dos juízes, ao desleixo 
da parte contrária, o êxito da causa por nós 
patrocinada. Tudo isso nada significa. En-
quanto houver sobre a face da Terra o gesto 
incessantemente renovado de um homem 
que bate à porta de um desconhecido e 
lhe confia a defesa de sua liberdade, de sua 
honra, de sua família, de seu patrimônio, 
bens supremos que constituem a razão de 
ser de nossa existência, estará sendo feita 
a apologia da profissão de advogado. 
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Texto e fotos_ José Geraldo Oliveira

Em 1986, formado, passa a advogar em 
Goiás e no Distrito Federal. Em 1989, 
prestou concurso para a magistratura 
no recém-criado estado do Tocantins, 
iniciando a carreira na Comarca de Dia-
nópolis. De bem com a vida e humora-
do, o desembargador Marco Anthony 
Steveson Villas Boas, diretor da Escola 
Superior da Magistratura Tocantinen-
se (Esmat), tomou posse em março para 
o biênio 2011/2012. Vice-diretor do 
Colégio Permanente de Diretores das 
Escolas Estaduais da Magistratura (Co-

JUIZ E GESTOR 
COM INOVAÇÃO
O magistrado não pode ficar parado no tempo nem confiar no esforço solitário de se 
dedicar aos estudos. Ele precisa interagir com outros juízes, pois a magistratura é 
nacional, diz Marco Villas Boas

pedem), ele recebeu a reportagem da 
Diálogos&Debates para uma conversa 
em seu gabinete no Tribunal, em Palmas. 

De onde veio o interesse pelo Direito? 
Marco Anthony Steveson Villas Boas 
Um “Villas Boas”, quando não é jorna-
lista, ruralista ou indigenista, é advogado 
[risos]. O meu pai era advogado, mas o 
que despertou em mim a curiosidade pelo 
Direito foi a leitura de Dom Casmurro, 
de Machado de Assis. Com 17 anos, no 
colegial, tivemos um debate acirrado em 

sala de aula com um professor de por-
tuguês que propôs a realização de um 
júri simulado da Capitu. Isso me mos-
trou uma visão extraordinária do Direito. 

Atuou na defesa ou na acusação? Acu-
sei a Capitu, pois acreditava que ela havia 
cometido adultério. A releitura do livro, 
mais tarde, me levou a conclusão dife-
rente. A mesma coisa aconteceu com a 
leitura de O Velho e o Mar, de Ernest He-
mingway, que em momentos ficamos do 
lado do peixe e em outros do pescador. São 
obras fenomenais da literatura universal.

Novo estado,  
nova realidade
O estado do Tocantins foi criado pela 
Assembléia Nacional Constituinte, com 
a aprovação da emenda apresentada pelo 
então deputado federal de Goiás José 
Wilson Siqueira Campos, cearense ra-
dicado em Colinas, no então norte de 
Goiás, concretizando uma reivindica-
ção de várias gerações. Uma luta iniciada 
em 15 de setembro de 1821, quando o 
desembargador Joaquim Theotônio Se-
gurado, nomeado em 1809 por D. João 
VI representante da Corte portuguesa 
na Comarca do Norte, rebelou-se con-

Mineiro de Uberaba, o desembargador 
Marco Villas Boas, hoje com 49 anos, já mudou de cidade pelo me-
nos sete vezes. Em 1968, com 4 anos, juntamente com os pais, o 
advogado Antonio Villas Boas e a mãe Marlene Bessin, foi para 
Formosa, em Goiás, próximo a Brasília. Era o início do funciona-
mento da nova capital federal. Nove anos depois, volta à cidade natal 
para cursar o colegial. Em 1980, ingressa na Faculdade de Direito 
do Triângulo Mineiro, mas após dois anos se transfere para a Fa-
culdade de Direito do Distrito Federal (Ceub). Queria estagiar e 
“aprender na prática o Direito, porque até então só conhecia o Direi-
to por teorias. Fiz estágio no Ministério Público do Estado de Goi-
ás, atuei no Tribunal do Júri defendendo pessoas hipossuficientes”. 
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tra o isolamento da região e proclamou 
o Governo Autônomo do Tocantins, 
instalando um governo provisório em 
Cavalcante, que depois migrou para São 
João da Palma (hoje Paranã) e para Na-
tividade. A proclamação da independên-
cia, em 1822, enfraqueceu o movimento. 
Anos depois, Siqueira Campos reto-
mou a batalha, por diversas vezes apre-
sentou a proposta ao Congresso, que a 
aprovou, mas o projeto se frustrou pelos 
vetos presidenciais de João Figueiredo 
e José Sarney. A vitória só veio em ja-
neiro de 1989. O novo estado foi ins-
taurado. José Wilson Siqueira Campos 
foi nomeado governador com a capital 
provisória instalada em Miracema do 
Tocantins. A Assembléia Legislativa, em 
julho do mesmo ano, aprovou a criação 
de Palmas. A nova capital seria cons-
truída no centro geográfico do estado. 
O nome Palmas, escolhido por Siqueira 
Campos, é uma homenagem à Comarca de 
Palmas, onde em 1821 eclodiu o movimento 
emancipacionista. Tudo retratado por D. J. 
Oliveira num painel de cerca de 10 metros 
de altura, localizado no Palácio do Araguaia. 
O novo governador, Siqueira Campos, ain-
da em 1989 nomeou os desembargadores 
para a composição do Tribunal de Justiça. 
Enquanto fazia parte do estado de Goi-
ás, a região teve, segundo Villas Boas, no 
máximo seis juízes e os primeiros anos 
de emancipação sugaram todos os recur-
sos para obras de infraestrutura, abertura 
de estradas, já que a Belém–Brasília era 
a única rodovia asfaltada em todo o es-
tado. Sem contar que os recursos eram 
destinados à construção da nova capital. 
Meia dúzia de juízes respondiam pela 
imensidão do antigo norte de Goiás. Abri-
ram concurso. “Passei e tomei posse no dia 
29 de setembro e entramos no exercício no 
dia 2 de outubro”, lembra-se Villas Boas. 
Assim iniciou-se a saga para a implanta-
ção do Judiciário no novo estado da Fe-
deração. As dificuldades eram enormes. 
“O norte vivia para arrecadar impostos 
para o sul do Goiás, não havia efetiva 

aplicação das verbas públicas em obras 
para atender a demanda e a necessidade 
do povo”, arremata, dizendo que tudo era 
improvisado, inclusive tendo de despender 
recursos do próprio bolso para comprar 
materiais para executar o trabalho. “Nem 
máquina de escrever o Judiciário tinha, o 
primeiro computador comprei com meu 
dinheiro. Havia, portanto, todos os tipos 
de deficiências, de mobiliários a prédios. 
Para ter uma idéia, na Comarca vizinha de 
Taguatinga, no sudeste do estado, o fórum 
funcionava onde havia sido um açougue”, 
relembra o diretor da Esmat, no seu am-
plo gabinete no Palácio da Justiça, com 
vista privilegiada da praça dos Girassóis.
Momentos marcantes do início de car-
reira? Com 27 anos assumiu a Comarca 
de Dianópolis. A energia elétrica vinha 
uma parte da Hidrelétrica Isamu Ikeda 
e outra da Cachoeira Dourada de Goi-
ás. Constantemente surgiam problemas 
na linha de transmissão, o que deixa-
va a cidade até quatro dias sem energia.
Um dos grandes problemas do estado 
era o crime de pistolagem. Logo que o 
novo juiz chegou à sua primeira comarca, 
aconteceu um desses crimes. A vítima era 
um fazendeiro muito querido na região. 

Esse tipo de crime era comum no To-
cantins? O estado se propunha, como 
nova unidade da Federação, fazer prevale-
cer o direito à vida e a coibir esse tipo de 
criminalidade. A polícia se demonstrou 
de uma extraordinária eficiência e pren-
deu os três executores do crime em 48 
horas. Quando os pistoleiros chegaram 
ao fórum, causaram uma enorme reper-
cussão. Tivemos que realizar a audiência 
no salão do júri, tal era o interesse popular. 
Era impossível se locomover pelos cor-
redores, tomados de populares. Quando 
iniciamos os interrogatórios, já era noite. A 
energia caiu e ficamos em breu total. Po-
deria acontecer um tiroteio, ou por parte 

dos pistoleiros (armas e munições esta-
vam expostas) ou por parte dos policiais 
(armados com equipamentos de grosso 
calibre, inclusive uma metralhadora). Um 
dos acusados estava na minha frente sem 
algemas – já realizávamos audiência sem 
que os réus estivessem algemados. O ris-
co era explícito pois, na escuridão, eles 
poderiam ter acesso às armas e munição.

Como se resolveu a questão? Quando a 
energia voltou presenciei uma cena cinema-
tográfica [risos]. O réu segurado pelo cola-
rinho, por um policial, com a metralhadora 
no seu ouvido. Esse policial, soube depois, 
era capoeirista. Ele deu um salto no escu-
ro, tinha marcado a posição onde estava o 
réu [risos]. Foi pitoresco e cinematográfico. 

E as boas recordações? O empreendedo-
rismo e a situação romântica de construir 
um novo Estado. Passar por uma estrada 
onde em algum momento era preciso 
descer do veículo e consertar a ponte para 
continuar viagem. Sem contar as paisagens 
belíssimas. No interior é possível ter aces-
so a rios de águas cristalinas, cachoeiras 
magníficas que vertem da Serra Geral e 
formam a bacia do Tocantins. Este estado, 
sem dúvida, é um dos lugares mais bonitos 

Quando iniciamos 
os interrogatórios, já 
era noite: a energia 
caiu e ficamos em 
breu total. Poderia 
acontecer um 
tiroteio, pois as 
armas e munições 
estavam expostas...
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do Brasil e, sem medo de errar, do mundo. 
Três anos depois, em 1992, o juiz Mar-
co Villas Boas estava em Colmeia e, no 
ano seguinte, em Porto Nacional, uma 
comarca de 3ª Entrância. Em 1996, foi 
removido por merecimento para Pal-
mas. A lei 9099, do Juizado Especial de 
Pequenas Causas, estrita para a jurisdi-
ção cível, se mostrou aplicável e eficiente 
na área criminal. Assim foi inaugurado 
o Juizado Especial Criminal do Tocan-
tins, o primeiro a ser implantado no esta-
do, e ali o jovem juiz atuou por seis anos. 

Quais foram os resultados práticos? A 
conciliação ou a transação penal. Insistí-
amos durante as audiências na possibi-
lidade de conciliação, atendendo o lado 
da vítima, abandonada historicamente 
no processo penal, sem a reparação de 
danos. Insistíamos na possibilidade de 
o réu se ver livre do processo pela transa-
ção. Isso resultou na arrecadação de cestas 
básicas que distribuímos nos bolsões de 
população carente da capital. Orgulho-
me em dizer: durante seis anos ocorre-
ram apenas duas ações penais. Foi uma 
experiência bem-sucedida que permitiu 
que esse modelo fosse implantado em 
todo o estado, ofertando uma prestação 
jurisdicional rápida à população focan-
do a composição imediata do litígio, para 
que este não continuasse causando atri-
bulações sociais, já basta aquela do de-
lito, e havendo uma pacificação rápida.
 
Pionerismo,  
democracia e inovação
Marco Villas Boas, em 2001, foi promo-
vido por merecimento a desembarga-
dor, e eleito, no ano seguinte, presidente 
da Corte. Além de senso democrático 
e competência administrativa, o novel 
desembargador impressionou pela mo-
dernização. Se a Justiça do Tocantins tem 
hoje com todas as comarcas interliga-
das com o Tribunal de Justiça, é mérito 
desse jovem e sonhador empreendedor. 
Já em 1990, ainda juiz, iniciou a utilizar a 
informática, que ainda engatinhava. Es-
tudou banco de dados, estrutura de dire-
tórios, armanezamento e recuperação de 
arquivos por sentenças já formatadas, faci-

litando a vida dos juízes. Estudou e publi-
cou uma pequena obra sobre informática 
forense. Tornou-se um dos primeiros pro-
fessores do Curso de Direito da Univer-
sidade do Tocantins (Unitins) e se trans-
formou em um militante da causa para a 
implantação da Escola da Magistratura. 

O novo exerce forte atração sobre o 
senhor? Tenho esse magnetismo pelos 
novos conhecimentos e pelos desafios do 
empreendedorismo. Procurei inovar em 
tudo. Utilizar todo o conhecimento para 
ser útil na caminhada rumo ao futuro. O 
conhecimento, acumulado, é uma alavanca 
para a transformação social, tecnológica, 
das ciências humanas ou exatas. Sempre 
tive paixão pelo novo, pelos desafios de 
otimizar recursos, mas sempre as minhas 
raízes foram fincadas na tradição, na 
cultura, nos valores e princípios éticos e 
morais e na história. Quando eleito pre-
sidente do Tribunal, prometi trazer todo 
o conhecimento que possuía na área de 
informática para servir ao Poder Judici-
ário. Fomos o primeiro órgão público do 
Estado a implantar uma rede de compu-
tadores, operando online. Deixei a Presi-
dência com várias comarcas interligadas. 
 
A modernização também deve passar 
pela formação e treinamento dos ma-
gistrados. Como ocorreu esse processo? 

Formamos multiplicadores para atuar nas 
comarcas. Foi uma batalha. O importante 
é lembrar que aqueles foram os primeiros 
passos. Uma trilha aberta para que largas 
avenidas fluíssem no futuro. Pensamos 
na administração em todos os aspectos, 
construímos o fórum de Palmas, deixamos 
o fórum de Indianópolis programado e 
outros fóruns dentro de um plano decenal 
para que fossem atendidas as necessidades 
de adequação estrutural do Estado. Dei-
xamos projetada a rede de computadores 
e do parque tecnológico, a reestruturação 
de pessoal e, sem dúvida o principal, a 
qualificação de pessoal por meio de cur-
sos diversos para os servidores, tanto de 
capacitação como para aqueles que não 
possuíam o curso superior. Empreen-
demos na época um curso de tecnólogo, 
com formação superior na área do Direi-
to, para os servidores do Poder Judiciário.

Levando na bagagem as experiências ad-
quiridas nas diversas comarcas em que 
atuou, o irrequieto Marco Villas Boas che-
ga à Presidência do Tribunal com deter-
minação e espírito de mudança. Instalou 
uma nova mentalidade administrativa que 
é exemplo para todo o país. Democratica-
mente, convidou todos a opinarem. Criou 
uma comissão de juízes, juntamente com 
a Associação dos Magistrados, que tinha 
o desafio de percorrer todas as comarcas 



22  diálogos & Debates  junho 2011

ENTREVISTA&MARCO VILLAS BOAS

espalhadas em 139 municípios, ouvindo 
a opinião de cada um, da comunidade, da 
OAB, da Defensoria Pública, os juízes e 
servidores. A tarefa foi cumprida e a co-
missão diagnosticou e mapeou os pontos 
fracos e fortes, as dificuldades e as opor-
tunidades. De posse desse mapeamento, 
foi criada uma proposta orçamentária e 
o primeiro projeto estratégico decenal 
do Poder Judiciário do Tocantins. Uma 
inovação na administração judiciária.

Não foi um projeto executado dentro 
de gabinetes, certo? Foi um projeto au-
têntico, de acordo com as ansiedades da 
época, com a finalidade de retirar o Poder 
Judiciário daquela situação inerte e caótica 
inicial e projetá-lo para o futuro, de acordo 
com os aportes orçamentários e financei-
ros. Naquela época, existia nos tribunais a 
cultura de planejamento e de estabeleci-
mento de rubricas próprias no orçamento 
dos tribunais para atender as demandas. 
Este era sempre maleável e dependente 
do humor ou dificuldade que o Executivo 
apresentava no período. Iniciamos um de-
satrelamento do Executivo, na área orça-
mentária e financeira, estabelecendo den-
tro do PPA [Plano Plurianual] proposto à 
Assembléia Legislativa, um PPA próprio 
para o Judiciário. Fomos além e criamos 
um projeto para dez anos. Estabelecemos 
uma forma criteriosa de gastar o dinheiro 
público com transparência por meio de 
projetos bem delineados e de acordo com 
as necessidades locais. O mérito maior foi 
dessa comissão e do Tribunal de Justiça, 
em que todos os desembargadores traba-
lharam. Em síntese, foi a implantação de 
uma cultura de planejamento e gestão. 

Olhar estratégico  
para o futuro
Esse conceito de planejamento es-
tratégico vem do setor privado? O 
setor público era ilhado e não traba-
lhava bem com isso. E ainda há muito 
a fazer para que essa mentalidade seja 
uma realidade nos judiciários estaduais.
Como foi a instalação da Escola Su-
perior de Magistratura? A escola já 
fora criada, mas não instalada, não havia 
saído do papel. Fizemos isso durante a 
minha gestão, em 2003. Iniciamos uma 
pequena escola pensando no futuro, nos 
trabalhos que se faziam necessários para 
poder trazer o aperfeiçoamento para a 
nossa magistratura, para oferecer uma for-
mação de qualidade para os novos juízes.

Qual a importância da escola de for-
mação de magistrados? O magistrado 
não pode ficar parado no tempo nem 
confiar apenas no seu esforço pessoal e 
solitariamente se dedicar ao estudo. É 
importante essa vivência e essa troca com 
os demais colegas e com os colegas de 
outros locais do Brasil, pois é nessa troca 
de experiência que se abre a possibilidade 
de participar de pesquisas científicas, de-
bates, ciclos de estudos. Interagir e pen-
sar sempre que a magistratura é nacional. 

A escola é lugar ideal para isso? Sem ela 
estaríamos fadados ao insucesso. Teremos 
uma magistratura fechada para o conhe-
cimento, o debate, as coisas democráticas. 
Sem ela, teremos magistrados ilhados, 
detentores apenas de seus próprios co-
nhecimentos, sem intercâmbio cultural, 
filosófico, ideológico. As ideias precisam 
ser debatidas para serem aperfeiçoadas, 
já que ninguém é dono da razão. Sem o 
enfrentamento das matérias não há aper-
feiçoamento do pensamento e assim cria-
mos juízes isolados sem a possibilidade de 
enxergar como funciona a judicatura em 
outras localidades, como uma determina-
da vertente está sendo debatida, qual é a 
tendência, que novos recursos estão dispo-
níveis para mais bem realizar  o trabalho. 

O Copedem, de que o senhor é vice-
presidente, também é espaço para essas 
preocupações? É essencial para as escolas, 
pois é o âmbito em que se discutem o ma-
cro, em termos de planejamento e geren-
ciamento. Conhecendo o funcionamento 
das outras escolas é possível encontrar so-
luções similares para problemas comuns, 
até mesmo replicar, ou adaptar projetos 
para a realidade local. Não inventamos 
a roda com o Copedem, ele é um espaço 
aberto de troca, para aproveitar o que cada 
escola tem de melhor. E essa troca de ex-
periências proporciona um extraordinário 
avanço para todas as escolas. E também é 
um espaço para a realização de convênios, 
nos moldes do que fizemos com a Escola 
Paulista da Magistratura, que transmite de 
São Paulo para o Tocantins aulas de aper-
feiçoamentos e de formação de magistra-
dos para os nossos juízes. Temos muito 
a ganhar com a atuação do Copedem.

A tecnologia para educação a distância 
é fantástica. Toda vertente das escolas, 
hoje, segundo o planejamento estraté-
gico que elaboramos dentro do Cope-
dem, é partir para a educação a distância. 
Inclusive sugerimos que a Enfam adote 
essa tecnologia. A nossa inovação empre-
endeu por esse caminho já em 2004. É 
uma ferramenta hoje fundamental para 

As Escolas da 
Magistratura 
precisam ser um 
grande laboratório 
para encontrar 
soluções para 
o dia a dia da 
magistratura.  
Essa meta não 
pode ser esquecida
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que possamos assistir a cursos de todas 
as escolas, por meio dos convênios de in-
tercâmbios, com a certificação da escola 
que ministra o curso. Considero funda-
mental realizar essa troca de experiência. 

Quais as maiores vantagem? Economia 
de tempo e de dinheiro. O magistrado 
assiste a cursos ministrados por renoma-
dos juristas no conforto de sua comarca, 
sem deslocamento, despesas de diárias 
e o mais importante: não deixando a co-
munidade sem prestação jurisdicional.

Aproveitando sua experiência como 
presidente de Tribunal e diretor de 
uma escola: o que é importante para 
ser um bom gestor? É estar aberto para 
ouvir, conhecer os problemas, diagnos-
ticá-los, ser bastante criativo para en-
contrar soluções para esses problemas 
e conseguir resultados efetivos, com o 
engajamento de todos os envolvidos. A 
criatividade é o fundamental. Ter uma 
boa ideia e conseguir com que todos en-
trem no barco para colocá-la em ação.

Qual seu desejo para o Judiciário do 
futuro? Mais soberano, portanto mais 
próximo dos jurisdicionados, com juízes 
que mais bem compreendam a comu-
nidade e com mecanismos tecnológicos 
que possibilitem atender rapidamente as 
demandas das causas postas, mas que atue 
de uma forma planejada com o intuito de 
prevenir os problemas sociais e que tam-
bém possa contribuir com boas práticas 
para a melhoria cultural do nosso povo. 
Um Judiciário que leve à nossa comuni-
dade o conhecimento do arcabouço legal 
e soluções práticas para os problemas que 
surgem no dia a dia. Este é o Judiciário 
que vejo no futuro: um Judiciário mais 
forte, inovador e independente, no entan-
to muito mais próximo da comunidade. 

Muito trabalho 
e disposição 
Em meio a todas essas atividades e 
compromissos, o vice-presidente do 
Copedem ainda encontra tempo para 
se dedicar a pintar as paisagens de seu 
Estado, escreve livros jurídicos, de po-
esias e de história do Tocantins, o que 
lhe rendeu um lugar na Academia To-
cantinense de Letras. Ainda tem mais, 
arranja tempo para se dedicar ao traba-
lho assistencial na igreja que frequenta.

E como consegue tempo para tanta 
coisa? Um homem não pode viver lon-
ge de Deus. O ser humano é imperfeito 
e deve buscar se aproximar cada vez mais 
do sagrado, do transcendente, para con-
seguir forças necessárias para superar 
essas imperfeições. Deus tira os pés do 
fiel do terreno lamacento e o coloca so-
bre a rocha firme. Em diversos momen-
tos de minha vida tenho testemunhado. 
Sempre coloco Jesus no centro de minha 
vida e o restante é consequência disso. 
Hoje diminuí um pouco a atividade ar-
tística, mas gosto da pintura, e ela não é 
apenas um hobby. É um verdadeiro divã. 

É verdade que o senhor enviava men-
sagens para os funcionários às 3 da 
manhã, com orientação de trabalho? 
[Risos] Sim, isso era quando estava na Pre-
sidência. Ficava 24 horas ligado, dormia 
pouco e tinha noção do compromisso e 
de que o tempo é limitado. Quando ti-
nha de resolver um problema e a solução 
vinha, tinha que na hora me desincum-
bir. Era quando enviava a mensagem: 
assim quando o meu colega acordasse e 
pegasse o celular veria o que tinha de re-
alizar, na primeira hora, aquela tarefa. 

Não é uma lenda judiciária? Realmente 
eu fazia isso [risos]. 

Que mensagem o senhor deixa para os 
magistrados de São Paulo? Cultivar cada 
vez mais o amor pelo estudo, pela inovação 
e pela pesquisa científica, a fim de tornar 
as escolas da magistratura verdadeiro ce-
leiro de conhecimento. Ser verdadeiros 
transformadores da magistratura com o 

objetivo final de oferecer ao jurisdicionado 
uma prestação de serviço mais eficaz e de 
qualidade, e, claro, de maneira rápida. A 
Escola precisa ser um grande laboratório 
para encontrar soluções para o dia a dia da 
magistratura. Essa meta não pode ser per-
dida ou esquecida. Um espaço para levar 
problemas e por meio dos debates e estu-
dos encontrar saídas inteligentes e criati-
vas. Isso sem dúvida acarretará uma ver-
dadeira transformação social, pois a comu-
nidade necessita muito de nosso trabalho. 

Algo que não conversamos e que o se-
nhor gostaria de abordar? A Escola 
da Magistratura do Tocantins tem que 
agradecer as oportunidades oferecidas no 
âmbito nacional, dentro dos tribunais su-
periores, eleitorais, do Copedem, do qual 
também fui fundador e agora participo 
novamente na condição de vice-presiden-
te. Esses órgãos têm dado a oportunidade 
ao Tocantins não apenas de usufruir dos 
conhecimentos que os colegas nos propor-
cionam, mas também a de trabalhar pela 
magistratura brasileira. O Copedem está 
fazendo um grande trabalho estratégico, 
oferecendo a todas as escolas do Brasil a 
oportunidade de mais bem se organizar e 
buscar os credenciamentos nos conselhos 
estaduais e federal de educação, de esta-
belecer um planejamento adequado para 
a realização de cursos de pós-graduação 
lato e stricto sensu, seja por meio do seu 
próprio corpo docente, ou de convênios 
ou contratação de entidades superiores. O 
Copedem também se empenha no senti-
do de as escolas se estruturarem material-
mente, tecnologicamente e aperfeiçoar seu 
quadro de pessoal. Temos procurado, num 
esforço conjunto de todo o Copedem, dei-
xar mapeadas para hoje e para o futuro as 
necessidades da magistratura e das escolas 
brasileiras. Para que trabalhem buscando 
soluções para os problemas com um mí-
nimo de estrutura humana e tecnológica 
para a melhor realização de seu desiderato. 
Hoje temos condições de visualizar me-
lhor essa função das escolas, pois passamos 
a conhecer os problemas locais e nacionais 
das escolas por meio desse mapeamento. 
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Por_Gabriel Kwak   fotos_marcelo alexandre barbosa

Em debate, os princípios éticos que devem 
formar a consciência profissional do 
magistrado e que estão previstos no Código 
de Ética da Magistratura, tema de curso da EPM

éticos do judiciário: 
matéria-prima do juiz
Osmandamentos 

Momentos do ciclo “o juiz 
e seu Código de Ética”. 

O Desembargador 
Francisco Vicente Rossi 

fala da cortesia do juiz  e 
a Desembargadora Zélia 

Mario Antunes Alves sobre 
a mulher juíza e sua ética
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ndependência, imparciali-
dade, transparência, integridade pessoal 
e profissional, diligência e dedicação, 
cortesia, prudência, sigilo profissional, 
conhecimento, capacitação, dignidade, 
honra e decoro. Esses são os requisitos 
que um juiz está obrigado a apresentar 
em seu comportamento no exercício da 
sua profissão, de acordo com o Código 
de Ética da Magistratura. Essas normas, 
editadas em agosto de 2008 pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), órgão 
de controle externo do Poder Judiciário, 
foram baixadas para combater even-
tuais desvios de conduta da categoria.

Sensível a esse anseio da socie-
dade pelo aperfeiçoamento ético do 
Judiciário, a Escola Paulista da Ma-
gistratura promoveu o curso O Juiz e 
o Código de Ética, coordenado pelo 
desembargador do Tribunal de Justi-
ça de São Paulo, José Renato Nalini.

O ciclo de palestras veio em boa 
hora para revalorizar a conduta ética do 
magistrado, da primeira instância às supe-
riores, no fortalecimento da democracia e 
das instituições e na promoção da justiça, 
da dignidade humana e da solidariedade. 
“O intuito do curso foi propiciar aos juí-
zes uma reflexão a respeito da ética, a úni-
ca matéria-prima de que o Brasil se res-
sente. A leitura dos jornais é pródiga em 
maus exemplos. A Magistratura precisa 
estar atenta a essa sociedade que se desa-
lenta rapidamente ante os descalabros e a 
impunidade. O juiz ainda é uma esperan-
ça de que um dia o Brasil possa vir a ser 
melhor”, ressalta o dr. José Renato Nalini.

“Dividi alguns temas entre desem-
bargadores que são padrões éticos e nos 
propusemos também a ouvir os interes-
sados, que acorreram de acordo com as 
expectativas e também quiseram acom-
panhar a distância. O problema desses 

cursos é que aqueles que estão dispostos 
a ouvir falar sobre ética já têm ética. Os 
que precisariam se reciclar fogem da 
ética como o diabo da cruz...”, conclui.

Multiplicação  
dos multiplicadores 
Adversários da aprovação do Código 
de Ética da Magistratura fizeram res-
trições ao texto pelo fato de ele ser ge-
nérico, algo vago, e que daria margem 
a interpretações bastante subjetivas e 
elásticas. “É inevitável que essas normas 
tenham que ser genéricas o suficiente 
para abranger o maior número possí-
vel de casos. A sabedoria dos preceitos 
dos Dez Mandamentos está em que não 
adiantava multiplicá-los porque cada um 
deles já comportava tamanha variação 
que nós teríamos dificuldade”, observa 
o desembargador Ricardo Henry Mar-
ques Dip, um dos palestrantes do curso.

“De fato, já ouvi várias críticas e es-
pecialmente pela pressa com que foi ela-
borado. Mas sua adoção representa o iní-
cio de um caminho de aperfeiçoamento, 
especialmente pelo trabalho das correge-
dorias dos Tribunais e se o CNJ cumprir o 
seu art. 42, e ‘promover-lhe ampla divul-
gação’, a sociedade compreenderá melhor 
o papel do Judiciário e terá mais confiança 
nele, o que já é grande avanço”, comenta o 
desembargador Francisco Vicente Rossi.

No entanto, a própria Lei Orgânica 
da Magistratura (Loman) já estabelecia 
parâmetros éticos para os juízes, catego-
ria sempre alvo do bombardeio por parte 
dos meios de comunicação. Mesmo a 
Constituição prevê valores morais, como 
a solidariedade. O Conselho Nacional de 
Justiça ainda está a dever uma discussão 
maior do Código em encontros e sim-
pósios de magistrados por ele promovi-
dos. Uma minuta do Código foi aberta a 
consulta pública entre 16 de abril e 16 de 
maio de 2007 na página virtual do CNJ 

a quem quisesse opinar ou dar sugestões 
ao texto, cuja redação inspirou-se no 
Código Ibero-Americano de Ética Judi-
cial, ao qual aderiram Espanha e Portu-
gal, além dos países da América Latina.

Parte dessa “ampla divulgação” do 
teor do Código de Ética da Magistratura 
repousa nos multiplicadores. Recente-
mente, a Escola Nacional de Formação 
e Aperfeiçoamento de Magistrados (En-
fam) ministrou um curso de formação 
desses multiplicadores para repercutir o 
Código nos diversos estados da Federa-
ção. “Todas as pessoas de bem possuem 
uma consciência desperta para a necessi-
dade do reforço na reflexão e na vivência 
ética. Mas Ética é uma ciência, embora 
parte da Filosofia. Ética se aprende. E 
quem estuda fica apaixonado por essa par-
te da Filosofia que ensina o caminho da 
virtude. Por isso, a urgência em criar no-
vos apaixonados pela Ética, para que pos-
sam se converter em ‘fermento na massa’. 
Pessoas que fazem a diferença, não pela 
pregação, mas pelo exemplo de vida”, sa-
lienta Nalini, autor do livro Ética da Ma-
gistratura (Editora Revista dos Tribunais).

O próprio Código prevê que os tri-
bunais brasileiros entreguem um exem-
plar desse texto legal ao juiz quando to-
mar posse do cargo. O Código também 
é um escudo a serviço da independência 
do juiz, para que este possa se preservar de 
interferências.

Ética do juiz  
e ética do advogado 
A ética, por definição, se direciona à rea-
lização do bem e da justiça. Os juriscon-
sultos romanos legaram aos operadores 
do Direito de todos os tempos três prin-
cípios de retidão, atribuídos ao jurista 
Ulpianus (150-228 d.C.): honesta vivere 
(“viver honestamente”), neminem laedere 
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É urgente criar novos apaixonados pela  
Ética, que sejam ‘fermento na massa’. Pessoas 
que fazem a diferença não pela pregação,  
mas pelo exemplo de vida,          salienta Nalini

(“não ofender ninguém”) e suum cuique 
tribuere (“dar a cada um o que é seu”). O 
que preocupa e que é objeto de estudo 
constante pelo desembargador Ricardo 
Torres de Carvalho é a ética no processo, 
os deveres éticos dos vários participantes 
que se relacionam com o processo: juiz, 
advogados, promotores, partes e testemu-
nhas. Para Torres de Carvalho, os dile-
mas éticos enfrentados pelos juízes e pelos 
peritos, que os auxiliam no processo, são 
menos delicados e frequentes do que para 
as partes e seus defensores. “O juiz e o 
perito são desvinculados das partes e não 
atendem a nenhum interesse”, assinala. 

De acordo com o desembargador, 
juízes têm mais liberdade para se posicio-
nar de maneira imparcial. “O advogado 
da parte tem que fazer uma opção: se ele 
está ali para defender o seu cliente a qual-
quer custo ou se está para conduzir o pro-
cesso a bom final. O dilema que o juiz en-
frenta não é propriamente ético, é legal e 
processual: como julgar, como interpretar 
uma prova, como graduar uma punição.”

Torres de Carvalho lembra um 
exemplo de conflito ético que não é do 
quadro de preocupações dos juízes. “Por 
exemplo, o advogado tem consigo có-
pia do documento que prova que seu 
cliente não tem razão. Mas a outra parte 
perdeu esse documento. Ele deve apre-
sentar o documento nos autos ou deve 
deixar correr e induzir o juiz a julgar de 
uma forma injusta, contra quem tem 
razão?” Por outro lado, lembremos que 
a classe dos advogados é disciplinada 

pelo Código de Ética da OAB, edita-
do por seu Conselho Federal em 1995.

Outro exemplo de conf lito ético 
comum às partes: um réu em proces-
so que percebe que o oficial de justiça 
bate à sua porta para citá-lo. Ele atende 
ou não a porta para receber a citação?

O feitiço das doutrinas 
e a decisão na prática 
“A prudência do juiz” foi o tema da pa-
lestra do desembargador Ricardo Henry 
Marques Dip, coordenador de cursos 
e eventos da EPM na área notarial e re-
gistral. Essa prudência do juiz tem a ver 
com encontrar a verdade num caso con-
creto, levar o geral para o prático, enxer-
gar o geral dentro do particular, o que 
exige dele o chamado “saber prudencial”. 
“Não é possível uma argumentação ju-
rídica que não seja nessa linha pruden-
cial, que não seja um discurso prático”, 
ensina Dip, afiado nas premissas de seu 
raciocínio de experimentado professor 
de Lógica e de especialista em pensa-
mento e atuação prudenciais no Direito.

O prudente aplicador da lei deve 
transformar o saber doutrinário em saber 
prático. “O processo não é um instru-
mento para o juiz impingir a sua visão 
de mundo, é um instrumento para que 
o juiz faça justiça, conforme a lei, num 
mundo polivalente. O juiz precisa ter o 
cuidado de impedir, até onde conseguir, 
que o fascínio por certas doutrinas in-
fluencie demais o que ele julga”, concorda 
Ricardo Torres de Carvalho, preocupado 
com a necessidade de o juiz encontrar 
resposta para os problemas humanos.

“As regras do agir moral são uni-
versais. E a prudência é singular”, des-
taca Dip, ilustrando a tese em defesa 

do discurso prático com o exemplo 
do juiz que consegue especular, teori-
zar, e, ao mesmo tempo, que conhece 
o singular, consegue descer à prática.

Uma exigência ética cada vez me-
nos ignorada diz respeito à compatibili-
dade da dignidade do cargo de juiz com 
sua vida privada. A conduta particular, 
de algum modo, se projeta no exercício 
da judicatura. “Não me parece que pos-
sa haver uma duplicidade de identidades 
por romper a inteireza do indivíduo. A 
repercussão de uma má conduta feita 
por alguém que detém um cargo de es-
pessura pública é muito maior”, acredi-
ta Dip. E continua: “O que poderia ser 
considerado razoável na conduta de um 
cidadão comum, por exemplo, ir a um 
campo de futebol, discutir, fazer uma 
bobagem qualquer, já não pode ser ad-
mitido de uma determinada autoridade. 
Suponha alguém que vai ter um filho 
julgado por um crime que não cometeu 
por um magistrado com um comporta-
mento controvertido. Eu não gostaria de 
ter um filho julgado por esse magistrado”. 

Para Torres de Carvalho, ainda 
quando está fazendo uma compra, vai 
a uma festa ou ao cinema, o juiz é visto 
como tal. Em cidades interioranas, essa 
notoriedade é ainda maior. “O juiz tem 
que inspirar confiança nas partes. Como 
a sociedade vê no juiz um exemplo de 
justiça, de ponderação, de racionalidade, 
essa mesma sociedade tem dificuldade 
para compreender que o juiz queira ser 
assim no fórum e aja de uma forma bas-
tante diversa na sua vida particular”, diz.
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Uma questão nunca ignorada na 
reflexão sobre a ética do juiz é se o com-
portamento moral do magistrado di-
fere do procedimento comum a outras 
pessoas e às demais profissões. “A ética, 
num sentido amplo, é a filosofia da prá-
tica, que consiste na busca do significado 
e do fim das obras humanas; procura o 
significado da realidade e tem por obje-
to primordial de sua análise o homem e, 
consequentemente, o seu agir. Assim, a 
ética do magistrado não difere da de ou-
tras profissões, nem de qualquer outro ser 
humano, pois toda criatura racional tende 
a buscar o Bem, somente que o juiz é mais 
marcado e observado pela sociedade e um 
deslize no caminho do Bem trará maio-
res repulsas do que se esse ato mau fosse 
praticado pelos demais”, argumenta o 
desembargador Francisco Vicente Rossi.

Procedimentos aceitáveis para 
os cidadãos em geral não são permi-
tidos ou entendidos em relação ao 
comportamento de um magistrado.

“Educação de berço” 
Na conferência inaugural do curso, coube 
ao desembargador Francisco Rossi disse-
car para os presentes o tema da “Cortesia 
do juiz”. Rossi considera que é dever da 
autoridade judicial ser gentil e educada, 
tendo uma conduta reta no relacionamen-
to com os colegas, integrantes do Mi-
nistério Público, advogados, servidores, 
partes, testemunhas e todos que se rela-
cionem com a administração da justiça. 
“Aristóteles lembrava, na sua Ética a Nicô-
maco, que ‘ninguém pode ficar um dia só 
com uma pessoa cansativa e não amável’. 
É uma questão de harmonia, ordem e ci-
vilidade e será tanto mais perfeita quan-
to mais produzida por um sentimento 
interior. Mas esse comportamento deve 
ultrapassar os limites da atuação no exer-
cício do cargo e marcar todos os aspectos 
da convivência social”, preconiza Rossi.

Senão, vejamos. O parágrafo úni-
co do artigo 22 do Código de Ética reza: 
“Impõe-se ao magistrado a utilização de 
linguagem escorreita, polida, respeitosa e 
compreensiva”. Mas não é tão raro termos 
notícia de discussões entre juízes em ór-

gãos colegiados que arranham a elegância 
e atingem as raias da diferença pessoal. 
José Renato Nalini chega a pensar na su-
gestão de um “ano sabático” saudável para 
os juízes depois de um período de dez anos 
de exercício. “O juiz é uma pessoa como 
qualquer outra. Só que atormentado pelas 
angústias que cada processo carrega. Mas 
os juízes de hoje são reflexos da sociedade 
contemporânea. Aqueles varões que ain-
da existiam quando ingressei na Magis-
tratura desapareceram”, sublinha Nalini, 
recuperando sua admiração por antigos 
juízes que preservavam a postura formal, 
como os já falecidos Marcos Nogueira 
Garcez, Young da Costa Manso e Sylvio 
do Amaral, entre tantos e muitos outros.

O Código de Ética do CNJ tam-
bém orienta os magistrados a não fazer 
comentários para os meios de comuni-
cação sobre processo pendente de julga-
mento, seu ou de outro julgador, ou “juízo 
depreciativo sobre despachos, votos, sen-
tenças ou acórdãos de órgãos judiciais”, 
com exceção de “crítica nos autos, dou-
trinária ou no exercício do magistério”. 
O Código também veda ao magistrado 
divulgar, na vida pública e privada, fatos 
e informações pessoais de que tenha to-
mado conhecimento durante o exercício 
da função. Também não deve aceitar 
presentes ou benefícios que ponham em 
dúvida sua dignidade. A casuística dos 
problemas éticos é infinita e a capacida-
de de previsão do codificador é limitada. 

“A existência do Código é um co-
meço. Ele é insuficiente. Mas sugere 
condutas que podem fazer a Magistratura 
pensar. O melhor juiz para o magistra-
do, nesse assunto, ainda é o tribunal da 
consciência. Ele precisaria ser justo, mas 
severo. Nunca leniente, permissivo ou fle-
xível. Consciências complacentes fazem 
um grande mal quando ocupam o cérebro 
de um profissional qualificado e diferen-
ciado como é o juiz”, finaliza Nalini.

O des. José Renato Nalini durante a palestra “O juiz e a ética pós-moderna”
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Vida&comarca

Celeiro  
de talentos

Importantes magistrados já passaram pela Comarca de Cardoso,  
verdadeira formadora de talentos do Judiciário paulista

texto e fotos_Thiago Tanji

Com 11.800 habitantes, 
a pequena Cardoso exibe seus 
patrimônios: o lago localizado 
na região central da cidade, 
o belo prédio do Fórum 
e o oficial de justiça Walter 
Moreira Lima, que há mais 
de 40 anos trabalha na 
comarca. Ao seu lado, 
Renato Soares de Melo Filho, 
o juiz substituto de Cardoso
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Marcus Vinicius dos Santos Andrade foi o primeiro naquela  
“terra de índio”, implantando projetos que ainda são lembrados, 
como a Casa da Criança e a Guarda Mirim

arcus Viní-
cius dos Santos Andrade, ex-diretor da 
Escola Paulista de Magistratura. Celso 
Luiz Limongi, presidente do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJ-SP) duran-
te o biênio 2006/2007 e desembargador 
convocado pelo Supremo Tribunal de 
Justiça (STJ) até maio de 2011. Pedro 
Luiz Ricardo Gagliardi, ex-presidente 
do Tribunal de Alçada Criminal de São 
Paulo e ex-diretor da EPM. Nomes res-
peitados e de importância para a Justiça 
brasileira. No entanto, há outra particu-
laridade que une esses magistrados, além 
de suas evidentes carreiras de sucesso: to-
dos passaram pela Comarca de Cardoso, 
localizada a distantes 560 quilômetros da 
capital, no noroeste paulista. Instalada 
em 29 de setembro de 1968, a comarca 
atende os cerca de 11.800 habitantes do 
município, além dos moradores das ci-
dades de Pontes Gestal e Mira Estrela. 
Atualmente, quase 9 mil processos transi-
tam na única Vara do Fórum. Um núme-
ro significativo para uma pequena cidade 
do interior. Por isso, os doutores Róginer 
Garcia Carniel, juiz titular, e Renato So-
ares de Melo Filho, seu substituto, devem 
honrar a fama de Cardoso de ser um “celei-
ro de talentos” e continuar desempenhan-
do um trabalho de destaque na região. 

Um trabalho intenso
À frente da comarca desde dezembro de 
2007, Róginer Carniel provou que em 
Cardoso os juízes trabalham em sintonia. 
Afinal, preferiu que seu substituto, 
Renato de Melo Filho, concedesse a 

entrevista para Diálogos&Debates. Logo 
nos primeiros minutos de conversa 
com este, fica claro entender a escolha 
do juiz titular: naturalmente simpático 
e comunicativo, o jovem dr. Melo 
Filho demonstra que já conhece as 
particularidades da comarca cardosense.

Nascido em São José do Rio Preto, 
Renato de Melo Filho formou-se em Di-
reito pela Universidade Estadual Paulista 
(Unesp) no final de 2005. Ingressou na 
magistratura em 2009, tornando-se juiz 
substituto da 17ª Circunscrição Judici-
ária, que abrange as comarcas de Votu-
poranga e Nhandeara, além da própria 
Cardoso. Segundo o juiz, “Em razão da 
alta demanda de serviço, tenho uma fun-
ção ativa procurando resolver o grande 
número de conflitos trazidos ao Fórum”. 

A maior parte dos processos, cerca 
de 7 mil, é de natureza cível e envolve em 
grande parte questões fiscais. Contu-
do, são os casos criminais que chamam 
a atenção. “A comarca tem um índice de 
criminalidade que não é baixo. Sempre 
temos casos de prisões preventivas, pedi-
dos de liberdade provisória, além de infra-
ções de menores, internações, abrigamen-
tos, medidas socioeducativas. Casos ur-
gentes não faltam”, comenta Melo Filho. 

Na opinião de Leandro Lippi, 
promotor da comarca, o alto volume de 
processos criminais se deve, ironicamen-
te, às belezas naturais de Cardoso. Isso 
porque, além de um grande lago situado 
na região central da cidade, o município 
conta com a represa de Água Verme-
lha, que, a cada final de semana, atrai os 
moradores da região. “Como pessoas de 
outras cidades vêm para cá, temos ca-

sos de perturbação do sossego alheio, 
porte de drogas. Além disso, os ranchos 
instalados perto da represa ficam des-
vigiados e acabam acontecendo furtos.”

O dr. Melo Filho também aponta a 
região da represa, apelidada de “Prainha”, 
como um foco de eventuais processos 
criminais. “Nesse local de lazer, infeliz-
mente costumam acontecer delitos de na-
tureza passional, lesões corporais, tentati-
vas de homicídio, além de alguns crimes 
sexuais, envolvendo, inclusive, menores.”

Outro fator que ajuda a aumentar os 
índices de criminalidade é a localização 
geográfica de Cardoso, próxima da fron-
teira entre os estados de São Paulo e Mi-
nas Gerais. “A cidade é uma rota do tráfico 
interestadual, com grande parte da droga 
chegando através do rio, o que dificulta a 
fiscalização”, afirma o promotor Lippi. 

Dessa maneira, tanto o Judiciário 
quanto o Ministério Público buscam 
combater esses problemas de maneira 
intensa. Segundo Melo Filho, embora 
a comarca ainda necessite de um apa-
rato policial de maior envergadura, os 
índices de criminalidade vêm caindo. E 
isso se deve também às atitudes toma-
das pelos juízes da cidade. “Como a co-
marca é pequena, os crimes mais graves 
acabam chamando a atenção e às vezes 
servem de referência para a marginali-
dade. Então a punição para esses deli-
tos acaba sendo maior, servindo como 
um exemplo para a sociedade”, explica. 

O juiz af irma que, mesmo de-
litos considerados “mais leves” tam-
bém são punidos, para que não haja a 
sensação de impunidade. “O furto de 
algo de pequeno valor em uma cida-
de do interior é um tipo de delito que 
possui relevância. Não dá para tornar 



30  diálogos & Debates  junho 2011

Vida&comarca

“Houve o ‘crime da marretinha’, em que a mulher matou 
o marido com marteladas, e o ‘crime da estricnina’,  
com o esposo assassinado com um frango envenenado”
esse crime insignificante porque, caso 
deixe de ser punido, servirá de estímu-
lo para o aumento da criminalidade.” 

No entanto, essas punições não pre-
cisam ser drásticas. O dr. Melo Filho ga-
rante que “O sujeito que foi condenado não 
irá necessariamente cumprir sua pena na 
cadeia. Fazemos convênios com entidades 
assistenciais para que, quando for possível, 
haja a prestação de serviços para a comuni-
dade”. E completa sua afirmação explican-
do que “O índice de reincidência para quem 
cumpre a pena com serviços comunitários é 
menor do que aqueles que vão para a cadeia”. 
O promotor Leandro Lippi ressalta que 
é muito boa a relação entre o Ministério 
Público e o Poder Judiciário de Cardoso, 
estabelecendo uma parceria na resolução 
dos problemas sociais da comarca. Ao 
lado do doutor Róginer Carniel, Lippi re-
aliza um trabalho educativo nas escolas. 
“Eles procuram orientar os professores 
e alunos a respeito de como proceder em 
casos excepcionais, como delitos come-
tidos na escola, colocando os servidores 
à disposição para que as medidas sejam 
tomadas”, pontua o juiz Melo Filho. 

 
Um patrimônio vivo
Até setembro de 1977, o Fórum de Car-
doso ocupava a atual sede da Prefeitura 
Municipal. Desde então, a instituição está 
instalada em um espaçoso e imponente 
prédio de dois andares, localizado na re-
gião central da cidade. Um jardim à frente 
da construção compõe um clima charmo-
so para o Poder Judiciário cardosense. No 
entanto, o maior patrimônio da institui-
ção encontra-se no interior do Fórum. De 
preferência, trabalhando em um ofício 
que há mais de 40 anos conhece muito 
bem: Walter Moreira Lima é o oficial de 
justiça da comarca desde o primeiro dia 

de sua instalação, em setembro de 1968. 
Por trás do sorriso amigável e simples, 
encontramos uma verdadeira enciclopé-
dia viva da história jurídica cardosense. 

Lima, que trabalhou de perto com 
todos os magistrados que passaram pela 
comarca, lembra-se do receio deles ao 
chegarem à cidade. “Quando vinham 
para cá, os juízes tinham Cardoso como 
uma terra de índio. Eles não queriam vir 
porque era muito longe da capital.” Além 
de distante, chegar até a comarca era uma 
verdadeira aventura: com seu bravo Fus-
ca, o oficial de justiça era responsável por 
levar e trazer os magistrados para Votu-
poranga, onde havia o terminal rodovi-
ário mais próximo. “A estrada que ligava 
as cidades era de terra. Era sempre uma 
novela ir e voltar. Mas eu era tarimbado 
no barro, metia um Fuscão e entrava com 
tudo na terra, porque o doutor não podia 
perder o ônibus”, recorda-se, aos risos. 

O juiz Marcus Vinicius dos San-
tos Andrade foi o primeiro a passar por 
aquela “terra de índio”, junto com o pro-
motor José Carlos Tosetti Barruffini. E, 
segundo Lima, a dupla foi responsável 
por implantar dois projetos que ainda são 
lembrados pelos moradores de Cardoso: a 
Casa da Criança, um abrigo para crian-
ças e adolescentes, e a Guarda Mirim, 
onde os jovens auxiliavam nos trabalhos 
do Fórum e da Prefeitura, fiscalizando 
bens públicos, participando de desfiles 
e demonstrações. “O doutor Barruffi-
ni foi responsável por criar esses bonitos 
projetos deixados para Cardoso, mas 
que infelizmente acabaram por motivos 
políticos”, lamenta o oficial de justiça. 

O respeito pelo doutor Barruffini ia 
muito além dos projetos sociais desenvol-
vidos em Cardoso. Afinal, Lima tornou-
se grande amigo do promotor, que hoje 
é professor da Unesp de Franca. “Como 
ele era muito bom e nunca havia perdido 

nenhum júri na comarca, os criminosos 
tentavam amedrontá-lo e, certa vez, co-
meçaram a bater nas janelas e portas de 
sua casa. Ele me pediu e passei a morar 
com ele durante alguns meses”, conta.

Aliás, por mais de uma vez, o oficial 
de justiça fez as vezes de segurança dos 
magistrados que passaram por Cardoso. 
“Quando alguém entrava na sala do juiz, 
você olhava o sujeito de cima até embaixo 
para ver se ele não estava armado. Havia 
muitos crimes naquela época”, afirma 
Lima. Recordando casos famosos na co-
marca, destaca um. “Em 1974, a esposa do 
ex-prefeito de Montes Gestal assassinou 
um ex-motorista dela que era seu amante. 
Tinha gente de todo lugar para assistir ao 
julgamento, os corredores amontoados 
de gente. Ela foi defendida por um de-
putado estadual da época, o doutor João 
Cunha. Foi um crime de repercussão 
muito grande na região. O juiz era o dou-
tor José Aguiar Pupo Ribeiro da Silva e 
o promotor, Roberto de Paula Neves.” 
A “enciclopédia viva” cardosense também 
se recorda de dois crimes passionais que 
repercutiram na cidade. “Houve o ‘cri-
me da marretinha’, quando uma mulher 
acabou matando o marido com martela-
das na cabeça, e também o ‘crime da es-
tricnina’, em que o esposo foi assassinado 
com um pedaço de frango envenenado.” 

Apesar de suas atividades extra ofi-
ciais como “motorista” e “segurança”, Lima 
prefere dar destaque a outra de suas ca-
racterísticas: ser um companheiro fiel dos 
magistrados que passaram pela comarca. 
“Sinto-me gratificado de ter sido amigo 
deles, do doutor Marcus Vinícius, do dou-
tor Celso Limongi. Quando vem para cá, 
o doutor Celso me chama de irmão”, conta.
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“Sinto-me gratificado de ter sido amigo deles, do  
dr. Marcus Vinícius, do dr. Celso Limongi. Quando vem 
para cá, o Celso me chama de irmão”, conta Lima

O oficial de justiça lembra-se das 
pescarias que realizava quando seu “ir-
mão” era o juiz de Cardoso. “Quando 
terminava o expediente, querendo espai-
recer um pouco, o dr. Limongi pegava 
um barco e, junto dele, percorríamos o 
antigo rio Marinheiro, que hoje é a re-
presa de Água Vermelha. Ele falava ‘Me 
deixa remar, porque estou meio gordinho, 
preciso emagrecer’, e ia tocando tran-
quilamente o barco, rio abaixo e acima.” 

A amizade com os magistrados era 
tanta que Lima chegou a ser convidado 
para fazer uma viagem pela Europa jun-
to dos juízes Marcus Vinicíus Andrade, 
Celso Limongi e do promotor José Carlos 
Barruffini. Faltando uma semana para o 
dia do embarque, preferiu desistir. Morria 
de medo de avião. “Eles ficavam mandan-
do cartões-postais da França, Itália, Ale-
manha, e me gozavam, escrevendo ‘Olha 
aí o que você está perdendo’”, relembra. 

Prestes a completar 43 anos traba-
lhando na Comarca de Cardoso, Lima 
se orgulha de tudo aquilo que fez. “Estou 
saindo pobre porque nunca aceitei uma 
propina, uma gorjeta. Saio de cabeça em pé 
e feliz por transmitir essa honestidade aos 
meus dois filhos, que hoje são advogados.” 

No entanto, se o oficial de justiça 
não acumulou bens materiais com seu 
trabalho, ganhou um presente que di-
nheiro nenhum poderia comprar: “A es-
critora Giselda Laporta Nicolelis, esposa 
do doutor Ângelo Brasil Nicolelis, que 
passou pela comarca, escreveu um livro 
que contava a dificuldade de passar pelo 
trajeto entre Votuporanga e Cardoso e eu 
era um personagem da obra”, afirma. Or-
gulhoso, recita de cor o autógrafo que re-
cebeu da escritora: “Ao meu grande ami-
go Walter, personagem deste livro, uma 
recordação de Giselda Laporta Nicolelis”.

Os caminhos do sucesso
Apesar de sua bonita história, a comarca 
de Cardoso não está presa ao passado. De 
olho no futuro, o dr. Renato Melo Filho 
destaca os desafios do Poder Judiciário 
da cidade. “Temos processos de juizados 
especiais, questões mais simples, mas que 
também demandam um trabalho árduo 
por parte do juiz e dos servidores. Por ser 
algo aparentemente simples, a população 
exige uma velocidade maior. Mas nem 
sempre é possível, porque justiça muito 
rápida pode tornar-se uma injustiça.”

Para tentar aliviar o extenso núme-
ro de processos que correm no Fórum, o 
juiz substituto destaca uma medida que 
vem apresentando resultados positivos: a 
implantação do setor de conciliação.  Os 
advogados de ambas as partes, junto com 
os envolvidos, tentam resolver o conflito 
sem que o processo continue na Justiça. 
“Isso diminui os custos da máquina ad-
ministrativa e pacifica o conflito entre 
as partes. 70% dos casos que vão para a 
conciliação são finalizados ali, um ín-
dice muito bom”, aponta Melo Filho.

Sobre projetos futuros, o juiz subs-
tituto destaca a tentativa de reativar a 
Guarda Mirim. “Além de ser um serviço 
social para os menores de idade, serviria 
de grande auxílio para o Fórum e para a 
Prefeitura”, afirma. Quando pergun-
tado sobre o estabelecimento de uma 
possível parceria com o Poder Judiciário, 
José Carlos Fernandes, secretário de ad-
ministração da Prefeitura de Cardoso, 
acena positivamente para restabelecer 
o projeto: “É uma medida interessan-
te, para retirar crianças e adolescentes 
das ruas. Pode ser retomado, desde que 
se encontrem os parceiros adequa-
dos, como o apoio da Polícia Militar”. 

Nascido e criado no interior, o dou-
tor Melo Filho afirma que não é mera 
coincidência o fato de Cardoso ser uma co-

marca por onde passaram grandes magis-
trados do Judiciário paulista. “O juiz se vê 
em uma posição de ativismo judicial, pre-
cisando tomar medidas que irão se refletir 
diretamente na comunidade. E essa ex-
periência ele levará para sempre, em uma 
cidade maior, na capital ou no Tribunal.” 

Segundo as palavras do oficial de 
justiça Walter Lima, “Hoje temos a gra-
ta satisfação de contar com o doutor Ró-
giner Garcia Carniel e também com o 
doutor Renato, um juiz humano, culto, 
inteligentíssimo e que sabe tudo sobre 
Direito”. Receber um elogio daquele que 
viu tantos bons magistrados passarem 
pela comarca é, sem dúvida, um motivo 
de orgulho para o doutor Renato Melo 
Filho. E um estímulo para seguir os pas-
sos daqueles que, antes de se destacarem 
no Poder Judiciário, passaram por uma 
“terra de índio” chamada Cardoso. 
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Cinco anos após ter sido libertado da prisão, em 1995 o então presidente da África do Sul, 
Nelson Mandela, inaugurou a Corte Constitucional Sul-Africana. Fruto da primeira 
Constituição democrática do país, aprovada um ano antes, a mais alta instância judicial fun-
ciona até hoje e conta com 11 juízes cuja missão é aplicar o texto de forma imparcial e justa.

Fundamental para transformar a África do Sul em uma democracia após quase quatro 
décadas do regime de segregação racial conhecido como apartheid, a Corte Constitucional 
também teve influência crucial na trajetória da cientista política norueguesa Siri Gloppen, 
professora da Universidade de Bergen, na Noruega, que esteve recentemente em São Paulo.

No momento em que a política e a Justiça da África do Sul começavam a mu-
dar, Siri já estava na Universidade de Bergen, mas como aluna do mestrado. Interes-
sada em filosofia e política, ela ajudou a organizar uma conferência sobre ideais de-
mocráticos que teve como principal convidado o ativista e escritor sul-africano Al-
bie Sachs, que durante 14 anos integrou o corpo de juízes da Corte Constitucional. 
Responsável por acompanhar Sachs durante a visita, Siri se dedicou a conhecer seu 
trabalho e viu multiplicar-se seu interesse pela experiência do país liderado por Man-
dela. “Eu era fascinada pela Corte e pelo modo como os juízes estavam determina-
dos a transformar os direitos sociais em realidade, sem tentar substituir o papel polí-
tico do Parlamento”, explicou, em conversa com a reportagem de Diálogos&Debates.

Determinada a acompanhar como a Corte sul-africana implementaria a nova 
Constituição apesar das dificuldades comuns a toda instituição recém-criada, Siri ti-
nha um interesse mais amplo. “Queria estudar também outros países africanos, sobre os 
quais o volume de pesquisa é menor”, afirma ela, que analisou a situação dos direitos so-
ciais em locais como Malawi, Uganda, Tanzânia e Zâmbia. Mais tarde a parceria com o 
pesquisador argentino Roberto Gargarella colocou a norueguesa em contato com a Jus-
tiça de países latino-americanos. “Gosto de comparar realidades diferentes para desco-
brir semelhanças e particularidades”, afirmou a professora, que leciona no Departamen-

Por_Luísa Pécora   foto_gustavo scatena

O poder  
transformador  dos tribunais
A cientista política norueguesa Siri Gloppen fala sobre dificuldades,  
benefícios e riscos do litígio de direitos sociais em países em desenvolvimento
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to de Política Comparada da Universidade de Bergen.
O enorme interesse de Siri por culturas, países e 

sociedades de todo o mundo ficou nítido durante a pa-
lestra que proferiu em São Paulo, quando, animada, 
expôs os principais pontos de sua ampla pesquisa so-
bre a capacidade do litígio de direitos sociais de cau-
sar transformação em nações em desenvolvimento.

De acordo com Siri, nos últimos dez anos um 
crescente número de países passou a encarar o lití-
gio de interesse público como uma estratégia para in-
fluenciar políticas sociais em áreas como saúde, meio 
ambiente, habitação e educação. Nesse sentido, um 
indivíduo – como é mais comum na América La-
tina – ou uma organização representando um gru-
po – maior parte dos casos na África do Sul e na Índia 
– tenta fazer com que a voz do chamado “marginaliza-
do” seja inserida no sistema legal e político com o ob-
jetivo final de provocar transformação social no país.

Assim, as consequências de uma decisão judicial 
estendem-se a toda a população. “A Corte Constitucio-
nal Sul-Africana decidiu muitos processos de organiza-
ções não governamentais que buscavam mudar a situa-
ção para todos”, explica Siri. “Nesse modelo, a ação não 
tenta apenas resolver o problema de um indivíduo, mas 
alterar estruturalmente uma lei ou uma política social.”

Trata-se de um complexo processo cujo sucesso, 
segundo a professora, dependerá da superação de uma 
série de obstáculos. O acesso dos chamados “margina-
lizados” à Justiça é o principal deles, claro. Em países 
em desenvolvimento, grande parte da população não 
conhece seus direitos, não sabe a quem recorrer quando 
se sente lesado e tem pouca confiança no sistema judi-
ciário. Para que tais dificuldades sejam vencidas, Siri 
considera fundamental a adoção de medidas que sim-
plifiquem ao máximo os diferentes aspectos legais. “Nos 
anos 1980, quando a Índia começou a desenvolver o li-
tígio de interesse público, ir ao tribunal tornou-se mui-
to mais fácil, rápido e barato. As pessoas podiam apre-
sentar seu caso em qualquer pedaço de papel”, afirmou.

Segundo ela, sistemas igualmente simples torna-
ram-se realidade em países como a Colômbia e a Costa 
Rica, onde os casos podem ser apresentados em qualquer 
Corte, sem que seja necessário dirigir-se a um local es-
pecífico. “Além disso, não é preciso ter advogado para 
entrar com um processo, mas as pessoas podem receber 
auxílio desses profissionais gratuitamente”, acrescentou.

Vencidas as dificuldades de acesso à Justiça, o su-
cesso do litígio de interesse público também vai de-

pender da resposta dos juízes a cada caso, o que irá 
determinar o andamento ou não dos processos. Para 
Siri Gloppen, nesse momento a experiência e os va-
lores pessoais de cada juiz são tão importantes quan-
to o domínio das leis previstas na Constituição. “Um 
juiz que entenda os problemas da população mais po-
bre e tenha sensibilidade em relação às causas sociais 
tende a mais bem desempenhar sua função”, opina.

Este pré-requisito, segundo ela, também pode ser 
alcançado ou aperfeiçoado por meio de treinamento. “O 
juiz pode conseguir as ferramentas necessárias para decidir 
questões relativas aos direitos sociais se estiver empenhado 
em pesquisar decisões de outras Cortes, e quais mecanis-
mos já foram usados para criar jurisprudência”, afirmou.

Consequências perigosas
Siri Gloppen ressalta que outra característica fundamental 
do juiz capacitado para julgar litígio de interesse público é 
estar ciente de que ele não pode substituir outros atores do 
cenário democrático. “Os tribunais devem ajudar a colo-
car a questão dos direitos sociais à mesa e exigir que os po-
líticos busquem soluções para esses problemas, que mui-
tas vezes não são considerados prioridade”, definiu. “Mas 
se os juízes tentarem definir todas as políticas sociais, cor-
rerão o risco de minar a autoridade de outras instituições.”

A professora cita uma decisão tomada em 2006 
pela Suprema Corte da Argentina para exemplificar o 
modo como a Justiça pode auxiliar na resolução de um 
problema sem ditar seus termos. Na época, o tribunal 
julgou uma ação movida por grupos de moradores da 
capital do país, Buenos Aires, que exigiam a limpeza do 
rio Matanza-Riachuelo, poluído havia anos principal-
mente por metais pesados. O parecer da Suprema Corte 
determinou que governos federal, estadual e municipal 
se sentassem à mesa com 44 empresas e, juntos, assumis-
sem a responsabilidade pelo problema e apresentassem 
um plano de despoluição. “Os juízes não disseram ‘fa-
çam isso’, mas exigiram que os próprios envolvidos che-
gassem a um acordo e a uma solução”, analisou Siri. “É 
uma forma de fazer com que todos os setores façam o seu 
trabalho, em vez de fazer o trabalho de todos os setores.”

A substituição de poderes não é a única consequ-
ência negativa que pode resultar do litígio de direitos 
sociais. Somando-se as dificuldades de acesso à Justiça 
para a população mais pobre ao fato de os juízes só jul-
garem os casos que chegam até eles, corre-se o risco de 
o sistema legal ser dominado por processos movidos 
pelas elites, e não pelos realmente “marginalizados”.

Na Índia, por exemplo, há quem encare o lití-
gio de direitos sociais como uma forma de fazer avan-
çar as questões que atendem aos interesses da classe 
média. “Muitos processos ambientais movidos pela 
população ou por ONGs resultam na mudança de 
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uma fábrica para locais mais afastados das grandes ci-
dades indianas”, exemplificou Siri. “Para a classe mé-
dia, a situação melhora. Mas os funcionários da fábri-
ca, que geralmente são de classes baixas, irão gastar 
mais tempo e dinheiro para se locomover até o traba-
lho. Em outras palavras, os pobres pagam o preço.”

Segundo ela, o mesmo pode ocorrer no Brasil, 
onde muitos casos de litígio de direitos sociais são mo-
vidos por indivíduos da classe média que exigem acesso 
gratuito a algum tratamento ou remédio. “Se houver 
milhares de casos iguais e em algum momento o aces-
so gratuito a um determinado medicamento foi incor-
porado à política para o setor da saúde, é provável que 
uma parcela menor do orçamento seja destinada ao 
saneamento básico e a outros tratamentos que podem 
ser mais importantes para a população pobre”, expli-
cou a professora, ressaltando que os juízes devem sem-
pre considerar o impacto mais amplo de cada decisão.

As lacunas da saúde
Questões envolvendo o setor de saúde representam a maior 
parcela dos casos de litígio de direitos sociais na América 
Latina – e os números, que os começaram a crescer em 
1990, seguem em trajetória ascendente. Segundo pesqui-
sas da professora, decisões judiciais na região determina-
ram, principalmente, que os governos oferecessem deter-
minados tratamentos gratuitamente ou incluíssem novos 
grupos de pacientes entre os beneficiados de programas já 
existentes. O número de casos é particularmente alto na 
Costa Rica e na Colômbia, onde o acesso à Justiça é mais 
simples, mas cresce também no Brasil e na Argentina.

Para Siri, a área é uma das mais complexas para o 
litígio de direitos sociais. “O aumento do número de in-
divíduos que entram com processos não está necessaria-
mente tornando os sistemas de saúde mais justos”, afirma, 
acrescentando que mesmo os governos de países desen-
volvidos não conseguem pagar todos os tratamentos a to-
dos os interessados. “A lacuna entre o que é possível fazer 
em termos de tecnologia médica e o que é possível pagar é 
muito grande e cresce a cada ano em todas as sociedades.”

A pesquisadora acredita, porém, que a cobran-
ça por melhores ações governamentais no setor de 
saúde pode contribuir para diminuir outra lacuna, a 
que existe entre as políticas criadas e as obrigações le-
gais acordadas internacionalmente. As chances de 
uma lei ser aplicada na prática aumentam quando de-
cisões judiciais exigem mudanças por parte do go-
verno, somadas à repercussão na mídia e à capacida-
de de alguns casos causarem mobilização popular.

No caso do Egito,  
o Judiciário já era uma 
das instituições com 
mais confiança por 
parte da população, 
mesmo fazendo parte 
de um regime tão 
fechado

Em tempos de impressionantes ondas de protesto 
por mais direitos no norte da África e em todo o mun-
do árabe, Siri Gloppen acredita que o litígio de inte-
resse público pode ganhar força. Países como Egito e 
Tunísia, que iniciam sua transição para a democracia 
após décadas de regimes autoritários, têm nas mãos a 
oportunidade de rever e ampliar os direitos previstos na 
Constituição, promover reformas legais, oferecer no-
vos treinamentos aos juízes e mudar a estrutura dos tri-
bunais. “No caso do Egito, o Judiciário já era uma das 
instituições que mais contavam com a confiança da po-
pulação, mesmo fazendo parte de um regime tão fecha-
do”, afirmou. “Dependendo do que acontecer agora, do 
caminho que for seguido, é possível que o sistema legal 
desses países se fortaleça. A expectativa é de que a po-
pulação veja crescer sua capacidade de acesso à Justiça.”

O acelerado ritmo em que mudanças políticas, so-
ciais e legais acontecem em todo o mundo mantém o firme 
interesse de Siri pela pesquisa. Como diretora do Courts 
in Transition, um programa de estudos estratégicos do 
Chr. Michelsen Institute (CMI), ela manda um recado 
aos alunos dos cursos jurídicos: ao definir um tema de tra-
balho, escolham algo em que acreditam. “É preciso dedi-
car-se muito e ter a certeza de que você pode contribuir ao 
menos um pouco para o conhecimento de determinada 
área. Mas também é importante trabalhar com algo em 
que se acredita, porque todas as coisas se tornam frustran-
tes no final”, considerou. “Em algum momento a pesqui-
sa irá ficar muito complexa ou você vai começar a achar 
que todo mundo já fez aquilo antes. Para passar por esse 
período de tédio e frustração, é preciso ter real interesse 
pelo assunto”, acrescentou. “Então não tentem ser estra-
tégicos, apenas façam o que considerarem importante.”
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Por_Ana Paula de Deus   
fotos_antonio carreta e marcelo alexandre barbosa

somar forças 
aperfeiçoando 
EPM firma convênio com a Escola 
Judiciária Eleitoral Paulista e promove  
curso de pós-graduação em Direito 
Eleitoral e Processual Eleitoral

todos

Abertura do ciclo Reforma do 
Código Eleitoral, com o então 

presidente do TJSP Antonio 
Carlos Viana Santos, o min. 
José Antonio Dias Toffoli; e 
os desembargadores Walter 

de Almeida Guilherme e 
Armando Sérgio Prado de 

Toledo (16/11/2010).
O ministro do STF Enrique 

Ricardo Lewandowski na 
aula magna do 1º curso de 

pós-graduação lato sensu. À 
direita, o coordenador do curso, 

juiz Richard Pae Kim
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O acordo entre as escolas já deu frutos. Em novem-
bro mesmo foi realizado um ciclo de palestras sobre a 
reforma do Código Eleitoral e, em março de 2011, teve 
início o primeiro curso de pós-graduação lato sensu, espe-
cialização em Direito Eleitoral e Processual Eleitoral. 

As escolas judiciárias eleitorais
A primeira escola judiciária eleitoral criada no Brasil foi 
a do Tribunal Superior Eleitoral, estabelecida por meio 
da Resolução 21.185 (alterada pela Resolução 21.185 do 
TSE) no ano de 2002. A criação da entidade foi resulta-
do de estudos realizados pelo então corregedor geral da 
Justiça Eleitoral, ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
seu primeiro diretor. O objetivo da EJE/TSE é formar, 
atualizar e especializar magistrados eleitorais e interes-
sados em Direito Eleitoral. O modelo dessa escola foi 
seguido pelos Tribunais Regionais Eleitorais do país. 
Em São Paulo, a EJEP nasceu em 2003, por meio das 
Portarias 134 e 149. A “contínua melhoria da presta-
ção jurisdicional e dos demais serviços oferecidos pelo 
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo à popula-
ção” é sua finalidade principal. Para tanto, a EJEP 
promove a realização de cursos de capacitação, forma-
ção e pós-graduação de magistrados e servidores, es-
timulando o estudo e a produção intelectual voltados 
para as áreas de conhecimento diretamente ligadas à 
Justiça Eleitoral, especialmente o Direito Eleitoral. 
Nos dias 24 e 25 de fevereiro, o TSE realizou o En-
contro das Escolas Judiciárias Eleitorais, em Brasília. 
Na abertura do evento, o presidente do TSE, minis-
tro Enrique Ricardo Lewandowski, apontou os três 
pilares básicos das EJEs: o desenvolvimento do Di-
reito Eleitoral, o desenvolvimento dos recursos hu-
manos da Justiça Eleitoral e a prestação de serviços à 
sociedade, fortalecendo a cidadania do povo brasileiro.
Dias antes, o Conselho Nacional de Justiça havia pu-
blicado a Resolução 126, que determina que a Escola 
Judiciária do TSE seja a responsável pela coordenação 
das escolas judiciárias dos tribunais regionais eleitorais. 
“Essa Resolução é uma mudança de paradigma porque 
acaba oferecendo às escolas judiciárias eleitorais uma 

maior oportunidade de estar presente nos diversos mo-
mentos em que o Direito Eleitoral é cobrado ou apresen-
tado no âmbito do Poder Judiciário”, disse o diretor da 
EJE/TSE, André Ramos Tavares, durante o Encontro. 
“Isso irá contribuir para um aprimoramento ainda maior 
do Direito Eleitoral e das próprias eleições no Brasil.” 

Ciclo de palestras
A primeira atividade concretizada pelo convênio estabe-
lecido entre a Escola Paulista da Magistratura e a Escola 
Judiciária Eleitoral Paulista foi o ciclo de palestras sobre a 
Reforma do Código Eleitoral, realizado nos dias 16, 17, 
18, 19 e 22 de novembro de 2010. As palestras podiam ser 
acompanhadas presencialmente ou a distância, por meio 
de videoconferência, o que permitiu que magistrados e in-
teressados de outros estados também assistissem ao ciclo. 
O Código Eleitoral brasileiro é de 1965. Há, no Sena-
do e na Câmara dos Deputados, comissões formadas 
para discutir e apresentar propostas para reformulá-lo. 
Além desses grupos, há uma comissão formada por ju-
ristas (entre estes, o próprio diretor da EJEP, desembar-
gador Almeida Guilherme), presidida pelo ministro do 
STF, José Antonio Dias Toffoli, que é responsável por 
apresentar um anteprojeto do novo Código Eleitoral. 
Presente ao primeiro dia do evento, o ministro dis-
se que a Comissão que preside poderá contribuir para 
dar uniformidade às ações de impugnação de manda-
tos eletivos. Afirmou também que é necessário discu-
tir o sistema de escolha dos candidatos pelos partidos 
políticos e o financiamento das campanhas políticas. 
Para ele, a sociedade deve buscar participar das de-
cisões internas dos partidos e que o financiamento 
das campanhas não deve ser exclusivamente público. 
Além de Dias Toffoli, participaram também os de-
sembargadores Almeida Guilherme e Antonio Carlos 
Viana Santos, então presidente do Tribunal de Justiça 

A Escola Paulista de Magistratura e a Escola Judiciária Eleitoral Paulista (EJEP) fir-
maram um convênio em novembro de 2010 para trabalharem juntas pelo aperfei-
çoamento dos operadores do Direito. “Sempre acreditei e continuo a acreditar nas es-
colas da magistratura”, afirma o desembargador Walter de Almeida Guilherme, pre-
sidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo desde o final de 2009. Foi por 
sua iniciativa que as atividades da EJEP foram retomadas. “Quero que a EJEP seja 
verdadeiramente uma escola, com palestras, cursos regulares e de pós-graduação.” 
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de São Paulo; o então vice-diretor da EPM, Arman-
do Sérgio Prado de Toledo; o advogado, ex-ministro 
do STF e membro da Comissão da Reforma do Códi-
go Eleitoral Carlos Eduardo Caputo Bastos; Manoel 
Carlos de Almeida Neto, secretário-geral do TRE-SP; 
e o professor e juiz Paulo Henrique dos Santos Lucon. 
No segundo e terceiro dias do ciclo de palestras fo-
ram debatidos os temas da intersecção dos três Poderes 
no Direito Eleitoral e do Direito Material Eleitoral, 
com participação dos ministros Carlos Mário da Sil-
va Velloso (STF) e Henrique Neves da Silva (TSE); 
os advogados Alexandre de Moraes, ex-secretário 
de Transportes de São Paulo; Silvio Salata; Torqua-
to Lorena Jardim e Cláudio Salvador Lembo, jurista e 
ex-governador paulista; e o juiz Flávio Luiz Yarshell.
No dia do encerramento do ciclo, o tema em destaque 
foi a administração e organização das eleições. O pre-
sidente do TSE, ministro Ricardo Lewandowski; e os 
advogados Fernando Neves da Silva, ex-ministro do 
STE, e André Ramos Tavares, participaram do debate. 
Lewandowski falou do sucesso da organização das 
últimas eleições, com mais de 136 milhões de eleito-
res e 3 mil juízes, “mais do que o número total de ma-
gistrados em muitos países”. Falou também da Lei 
Complementar 135, a conhecida “Lei da Ficha Lim-
pa”, da reação que ela causou no meio jurídico e ju-
risdicional e que ela foi a reforma política possível. 
“Acredito que todos que assistiram às palestras poderão 
meditar sobre os temas enfocados e pensar sobre o que 
deve ser atualizado e consolidado a propósito da legisla-
ção eleitoral”, disse Almeida Guilherme. “Acredito na ca-
pacidade das escolas da magistratura de difundir o ensino 
e prática do Direito, tendo como enfoque não só os pro-
fissionais do Direito, mas toda a sociedade, especialmente 
no que concerne ao Direito Eleitoral, que, por lidar com o 
processo eleitoral, é o que mais se aproxima do cidadão.”

Pós em Direito Eleitoral  
e Processual Eleitoral
Em março de 2011, um dos maiores objetivos do dire-
tor da EJEP começou a se concretizar com o início das 
aulas do curso de pós-graduação lato sensu em Direi-
to Eleitoral e Processual Eleitoral. A aula magna foi 
ministrada em 21 de março pelo presidente do TSE, 
ministro Ricardo Lewandowski, sobre “Filosofia po-
lítica e sistemas eleitorais no Direito comparado”.
As aulas acontecem às segundas e quartas-feiras, das 
18h30 às 22h30. Nas quartas acontecem seminários 
preparatórios, conduzidos por professores assisten-

tes magistrados, em classes com número reduzido de 
alunos, e às segundas-feiras são ministradas as aulas 
expositivas a todos os alunos. “A experiência está sen-
do melhor do que esperávamos, os alunos têm acei-
tado muito bem as palestras, conseguimos trazer, 
dentro das nossas possibilidades, os melhores profes-
sores da área, são os principais nomes da área de direi-
to eleitoral”, afirma Richard Pae Kim, coordenador 
do curso, conselheiro da EJEP e professor da EPM. 
Em meados de 2010, Almeida Guilherme nomeou uma 
comissão para estudar a viabilidade do curso, formada 
por Pae Kim, Marco Antonio Martin Vargas, Pau-
lo Hamilton Siqueira Junior e Aloisio Sérgio Rezende 
Silveira. Chegaram à conclusão de que somente com a 
estrutura da EJEP não seria possível oferecer esse curso 
de pós-graduação. “Aqui no Tribunal Eleitoral não te-
ríamos as condições de, por inteiro, realizar esse curso”, 
diz o presidente do TRE-SP. Fez-se, então, necessário 
o convênio com a EPM. “A Escola da Magistratura está 
dando suporte à Escola Eleitoral para que o curso acon-
teça.” As aulas são ministradas nas instalações da EPM, 
na rua da Consolação, em São Paulo. As coordenações 
administrativa e acadêmica são da EJEP. Os alunos do 
curso, cerca de 110, podem utilizar as obras da biblioteca 
do Tribunal Regional Eleitoral e da biblioteca da Escola 
da Magistratura. “O sucesso do curso começa não só com 
a vontade da organização, da coordenação, mas evidente-
mente de todos os parceiros, por isso temos de agradecer à 
Escola da Magistratura pelo apoio que tem dado à EJEP 
e também aos alunos que têm participado com muita 
vontade dos seminários e das aulas”, aponta Pae Kim.
O curso tem duração de um ano e meio (irá até junho de 
2012) e sua carga horária é de 376 horas-aula. Ele está di-
vidido em quatro módulos: Direito Constitucional Elei-
toral e Político; Direito Eleitoral e Processual Eleitoral; 
Sistema Penal Eleitoral; e Didática e Pesquisa. Os proje-
tos de credenciamento e pedagógico estão tramitando no 
Conselho Estadual de Educação. A previsão é de que até 
o final do ano o Conselho aprove o curso. Bolsas de estu-
dos de 50% foram concedidas a magistrados, assistentes e 
assessores de juízes, promotores de Justiça, funcionários 
dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Tribunal Su-
perior Eleitoral e todos os ocupantes de cargos públicos 
vinculados ao TRE-SP. Aos conciliadores que atuam 
nos tribunais de forma oficial foi concedida bolsa de 20%. 

convênio&direito eleitoral
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fevereiro. “Estamos agora diante de uma reforma po-
lítica e o ramo intelectual da Justiça eleitoral, que são as 
escolas, não pode ficar à margem desse processo. Nós 
temos material e massa crítica suficientes para ofere-
cer sugestões de natureza construtiva aos debates que 
estão sendo travados e irão ser travados cada vez mais 
intensamente no âmbito do Congresso Nacional.” 

Reforço para a cidadania
Para Almeida Guilherme, o maior objetivo das esco-
las judiciárias eleitorais é tornar o processo eleitoral 
conhecido por todos, por meio de atividades que pro-
movam discussões sobre a Justiça Eleitoral. Além do 
curso de pós-graduação, seu desejo é oferecer também 
cursos de cidadania para a população em geral. “Quero 
trazer não somente os especialistas, mas também a po-
pulação, para conscientizar da importância do voto”, 
afirma. “O objetivo é que todos participem e tenham 
uma visão aprofundada do processo eleitoral.” Isso, ali-
ás, é um dos objetivos formalizados no regimento in-
terno da EJEP: “Educar o povo para ser, antes de tudo, 
um cidadão livre, consciente de suas responsabilida-
des políticas e sociais, e apto ao exercício da cidadania”.
Nas palavras de Lewandowski, durante o Encontro das 
Escolas Judiciárias Eleitorais: “O trabalho de uma es-
cola, qualquer que seja ela, mas, sobretudo, uma escola 
de nível superior, deve estar assentado em um tripé, o 
ensino, a pesquisa e a prestação de serviços à comu-
nidade. Nós pretendemos incentivar a juventude a se 
inteirar do processo eleitoral, conhecer seus direitos 
políticos e, assim, formar o cidadão de amanhã”.

Quero que a EJEP seja 
verdadeiramente uma 
escola, com palestras, 
cursos regulares  
e de pós-graduação”, 
diz o des. Walter de Almeida 
Guilherme, presidente do TRE-SP

Mais de 50 juristas compõem o quadro de professores e 
palestrantes convidados. Entre eles, os ministros do STF 
Carlos Ayres Britto, Dias Toffoli e Ricardo Lewando-
wski. Para Almeida Guilherme, a presença de ministros 
mostra que também essas autoridades acreditam nas Es-
colas. “Ficamos muito gratificados porque basicamente 
todas as pessoas que convidamos, com base em seu cur-
rículo, concordaram em participar do curso”, conta o juiz 
Pae Kim. Ele explica que os professores foram escolhidos 
devido a seu conhecimento notório do Direito Eleitoral e 
Processual Eleitoral. De acordo com ele, “como todo cur-
so de pós-graduação de especialização, o objetivo é capa-
citar profissionais da área na temática, mas também dis-
seminar a discussão para além do âmbito de cada aluno”. 
Nesse sentido, o diretor da EJEP, o desembargador Al-
meida Guilherme, espera fazer da Escola um centro per-
manente de debates sobre Direito Eleitoral e cidadania. 
 
Pensando o direito eleitoral
Mesmo em anos em que não há eleição, a temática elei-
toral está sempre em debate. O ano de 2011 é um bom 
exemplo disso. Logo em seus primeiros meses, duas gran-
des discussões ocuparam a opinião pública: a validade da 
“Lei da Ficha Limpa” para as eleições de 2010, votada 
pelo Supremo Tribunal Federal em março deste ano, e a 
criação de mais um partido político no Brasil, o PSB (Par-
tido Social Democrático), encabeçado pelo atual prefeito 
da cidade de São Paulo, Gilberto Kassab. Como se não 
bastasse, ainda estão em pauta as discussões sobre a Re-
forma do Código Eleitoral e da Reforma Política. Tudo 
isso é matéria para discussão nas aulas da pós-graduação.
“Hoje estamos estudando a legislação atual, não ape-
nas seus aspectos históricos, mas também como tem 
sido o entendimento dos doutrinadores, dos tribunais 
regionais e o TSE”, explica o coordenador do curso, 
Pae Kim. “E temos o objetivo de, assim que saírem os 
primeiros esboços do novo Código Eleitoral, discutir 
dentro da Escola as propostas de mudança na legislação 
eleitoral e também discutir a reforma política que está 
se iniciando no Congresso Nacional.” Almeida Gui-
lherme diz esperar das monografias que os alunos apre-
sentarão ao final do curso boas ideias para futuras legis-
lações e para o aperfeiçoamento da legislação eleitoral. 
“O importante é aperfeiçoar continuamente”, afirma.
Os objetivos de Almeida Guilherme e Pae Kim para a 
especialização em Direito Eleitoral e Processual Elei-
toral estão de acordo com o pensamento do ministro 
Lewandowski, para quem as escolas judiciárias podem 
contribuir para a formulação de novas legislações. “O 
Código Eleitoral tem mais de 50 anos e está na hora 
de repensá-lo, é preciso que nós todos pensemos juntos 
como avançarmos nesse campo”, afirmou ao se diri-
gir aos diretores das Escolas Judiciárias Eleitorais em 



40  diálogos & Debates  junho 2011

ENTREVISTA&IVAN RICARDO GARISIO SARTORI



    junho 2011   diálogos & Debates  41

Para o desembargador, a EPM é um espaço onde 
deságuam todas as dúvidas e dificuldades, e o seu papel 
é levar o esclarecimento e aprimoramento para os juízes

sem perder  
      o poder de decisão

Por_ Carlos Costa    Fotos_ José Geraldo Oliveira

paulista Ivan 
Ricardo Garisio Sartori ingressou na ma-
gistratura paulista em janeiro de 1981 com 
23 anos de idade. Passou pelas comarcas 
de Orlândia como juiz substituto. De lá 
foi para Barueri e depois para São Bernar-
do do Campo, passando ainda pela vara 
criminal de Mogi das Cruzes, até insta-
lar e ser o primeiro juiz da 36ª Vara Cível 
Central da Capital. Foi promovido por 
merecimento para o Tribunal de Alçada 
Criminal e, por força da Emenda Consti-
tucional 45/04, da Reforma do Judiciário, 
passou a desembargador, com assento na 
13ª Câmara de Direito Público, que pre-
sidiu por três vezes. Em 2006 foi eleito 
para o Órgão Especial daquela Corte e, 
em 2008, passou a integrar a Comissão de 
Organização do Judiciário. Elegeu-se, ain-
da, para a Comissão de Reforma do Re-
gimento Interno do TJSP, sendo indicado 
como relator. Coordenador e co-autor 

do livro Estudos de Direito Penal – Aspec-
tos Práticos e Polêmicos (Forense, 2004), 
Sartori é também professor de Direito 
Civil na Universidade Santa Cecília, em 
Santos (SP). O desembargador recebeu 
a reportagem da Diálogos&Debates para 
esta entrevista em seu gabinete. Acompa-
nhe os melhores momentos da conversa. 

Na edição passada, o ministro João Otá-
vio de Noronha, do STF, fez uma con-
sideração sobre a necessidade de o juiz 
acompanhar a evolução da sociedade, 
numa atualização constante. O senhor 
faz parte dessa geração que passa por 
todas essas mudanças. Ivan Ricardo 
Garisio Sartori Estou na magistratura 
há quase 31 anos e com certeza peguei 
todo o processo da globalização e as mu-
danças pelas quais a Justiça passa. Ela se 
tornou mais transparente, mais discutida e 
também mais procurada, tanto que nossa 
demanda é muito grande, tramitam hoje 
cerca de 18 milhões de processos. A Justi-
ça de São Paulo se tornou um gigante que 
não sabe como resolver essa situação de ta-
manha demanda. Minha geração recebeu 
bem essa situação e vem se saindo bem por 
tantas mudanças. A própria Escola Pau-
lista da Magistratura está aí para ajudar a 

O discutir tantos temas importantes e atuais. 
Com a eleição do Órgão Especial e as al-
terações advindas da Emenda 45, percebo 
que os colegas se tornaram mais abertos 
ao conhecimento de modo geral, inclu-
sive para mais adequadamente adaptar o 
Judiciário. Também temos nesse sentido 
a atuação do CNJ (Conselho Nacional de 
Justiça), embora ache que ele não deveria 
ser um órgão de controle geral, e apenas 
específico para os casos em que haja a ne-
cessidade, quando a corregedoria se omitir, 
por exemplo, e deveria investir mais em 
planejar e pensar na estruturação do Judi-
ciário de forma geral e na parte da dotação 
orçamentária. O Judiciário sofre muito 
com essa questão orçamentária, princi-
palmente aqui no estado de São Paulo, em 
que o orçamento é cortado na Secretária 
de Planejamento. É algo por que devemos 
nos bater, pois infelizmente o governo es-
tadual não está entendendo a importância 
e a necessidade de suprir as carências do 
Judiciário. 

Delegar
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Houve uma discussão, quando se criou 
a Câmara Reservada de Falência e Re-
cuperação, no sentido de que o tribunal 
não deveria criar núcleos especializados, 
alguns defendiam que deveria haver uma 
espécie de carrossel holandês, com todos 
jogando em todas as posições. Qual sua 
posição? Fui o relator do Regimento In-
terno do Tribunal de Justiça, um regimento 
complexo. Penso que o tribunal precisa sim 
dessa especialização, sem ela não há a possi-
bilidade de agilizar a prestação jurisdicional. 
Mas é necessário que essa especialização 
seja adequada, pelo menos na área do Di-
reito Privado. O Direito Público está ade-
quado, apesar de entender que poderíamos 
até pensar em reestruturação, pois já temos 
duas câmaras, a Fiscal e a Municipal, além 
da de Acidente do Trabalho, e me parece 
que há um número pequeno de desem-
bargadores, quando essa matéria exigira 
mais. No Direito Criminal não há mais o 
que fazer, já há as Câmaras de Prefeitos. As 
dificuldades são grandes no Direito Priva-
do, pois a especialização ali é muito ampla. 
Quando estive no Órgão Especial pretendi 
que se buscasse uma especialização mais 
específica e detalhada, mas politicamente 
não houve a aceitação que o assunto mere-
cia. Houve um grupo de trabalho propondo 
uma sintonia fina nessa especialização, mas 
infelizmente não se conseguiu força po-
lítica suficiente para alterar essa estrutura, 
dado que os próprios colegas não aceitaram, 
pois havia divergência sobre o que seria es-
pecializado e quais seriam as matérias ou 
câmaras especializadas. Criaram mais uma 
Câmara Reservada, mas não houve quem 
se habilitasse a ir para lá, pois se acreditava 
que isso poderia trazer prejuízo ao anda-
mento dos trabalhos na câmara normal. 
Pois os participantes acumulam essa câma-
ra reservada com os seus trabalhos normais.

Quais são as câmaras reservadas? Já 
temos a Ambiental, de longa data, e a de 
Falência e Recuperação. Sempre achei que 
essas câmaras deveriam ser ordinárias do 
Tribunal com especialização, onde os de-
sembargadores já teriam assento próprio 
nessas câmaras sem designação, pois a de-
signação é uma situação sui generis para o 
desembargador, pois não é possível ficar ao 
sabor da política, é preciso ter efetividade 
e estabilidade em cada uma das câmaras. 
De qualquer forma, foi a solução encon-
trada a de criar essas câmaras, havendo a 
designação por parte do Órgão Especial, 
segundo eleição. Vejo com simpatia essa 
solução adotada, pois temos de desafogar 
e criar jurisprudência em relação a esses 
casos que normalmente ficariam na pilha 
dos inúmeros processos a serem julgados. 
No entanto, não houve tanta aceitação 
para instalar essa Câmara Reservada como 
a de Falência e a do Meio Ambiente. 

Essa Câmara Reservada seria dedicada 
a quê? Essa câmara seria a empresarial. 

Em algum momento empresas prefe-
riam levar as pendências para o Rio de 
Janeiro pois lá há uma câmara especia-
lizada em Direito Empresarial, o que 
facilitaria a tramitação. Sim, pois aqui 
as causas empresariais eram e ainda são 
distribuídas para as câmaras comuns. Se 
houvesse uma câmara especializada, evi-
dentemente sendo essa uma matéria mais 
específica, os colegas seriam mais técnicos 
e haveria maior celeridade. Mas pelo vo-
lume de serviço os colegas ficaram rece-
osos de assumir um novo compromisso, 
além dos trabalhos de sua própria câmara. 

O senhor integrou, em 2008, a Comis-
são de Organização Judiciária do Tribu-
nal. Qual foi seu trabalho nessa comis-
são? Essa comissão procurou modernizar, 
adaptar a situação do tribunal à atualidade. 
Fui relator de diversos projetos: taxa judi-
ciária, equalização das entrâncias, criação 
e modernização das comarcas, alteração 
de competências. A questão mais impor-
tante a que me dediquei foi o regimento 
interno. Fui o relator eleito e tivemos uma 
comissão de 12 pessoas e conseguimos 
aprová-lo depois de muito tempo. Diante 
da fusão ocorrida com a Emenda 45/04, 
em que o Tribunal de Alçada Criminal se 
fundiu com o Tribunal de Justiça, tivemos 
uma questão política em que se via uma 
diferença entre os mais antigos e os mais 
novos. Esse regimento surgiu como se fos-
se uma intenção dos mais novos de alterar 
a sistemática do tribunal em detrimento 
dos mais velhos. O que não era verdade. 
A intenção era justamente modernizar 
a corte. Havia um regimento com cerca 
de 1.000 artigos, onde se repetiam vários 
que já estavam na lei ou já revogados, com 
disposições desatualizadas e sem aplica-
bilidade. Era preciso buscar organicidade 
nesse regimento, modernizando a corte. 

O novo regimento ficou com quantos 
artigos? Ficou com 290 artigos. Preten-
díamos agilizar a prestação jurisdicional, 
eliminando os dispositivos que repetiam 
disposições legais, alterando algumas siste-
máticas e mecanismos, como levar a liminar 
diretamente ao plenário se o relator assim 
entendesse. Ampliamos o leque de ações 
em que o relator poderia negar seguimen-
to imediatamente ou determinar a remessa 
para quem de competência monocrati-
camente. Criamos o artigo 252,  em que o 
relator pode encampar o fundamento da 
sentença sem precisar trazer outros argu-

O Órgão Especial era uma caixa fechada. 
Não havia a transparência que um órgão 
desse nível, que julga questões políticas e 

jurisdicionais, necessita. Para isso criei o blog
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mentos. Definimos a competência com re-
lação ao promotor de justiça, em que havia 
a dúvida se era o 1º ou 2º grau que julgava 
a questão, como mandado de segurança 
e habeas corpus. Simplificamos a questão 
do precatório, a questão do xerox que o 
advogado poderia juntar mediante com-
promisso de seu grau; criamos as turmas 
especiais das seções que passaram apreciar 
a questão das competências entre as seções 
e resolver conflitos de competências entre 
elas próprias. Isso desafogou muito o órgão 
especial. Houve um debate sério no órgão 
especial e depois de quase três anos de tra-
balho conseguimos aprovar e o regimento 
entrou em vigor em novembro de 2009.

Naquele período o senhor criou um 
blog (http://orgaoespecialsartori.zip.net/). 
O Órgão Especial era uma caixa fechada, 
de difícil acesso. Não havia a transparên-
cia necessária para que um órgão desse 
nível, o supremo do Judiciário do estado, 
que julgava questões de ordem política e 
jurisdicional, tivesse um enfoque maior. 
Passei então a dar publicidade às decisões, 
principalmente para os colegas e depois 
para a comunidade. Comprometi-me a 
divulgar tudo o que ocorria, trazendo de 
forma imparcial os acontecimentos do 
órgão, tanto na área jurisdicional como na 
área administrativa, claro que respeitando 
a privacidade dos colegas. O Órgão Espe-
cial se tornou mais transparente para a co-
munidade do direito. Fiz essa divulgação 
desde o primeiro dia do meu mandato até 
o último dia do meu 2º mandato, quando 
o abandonei. O blog então se tornou uma 
espécie de compêndio das decisões do 
Órgão Especial e ainda está no ar e qual-
quer pessoa pode acessar e ver o que foi 
decidido durante aqueles quatro anos. Os 
colegas passaram a aceitar por achar que o 
blog prestava um excelente serviço ao pró-
prio Judiciário e também à comunidade.

 Foi um modo de desritualizar o lado 
misterioso da Justiça? Essa é uma situa-
ção irreversível. Temos o STF transmitin-
do suas sessões. Depois, o Órgão Especial 
entendeu por bem transmitir as sessões, ao 
vivo, pela internet. Foi uma iniciativa mui-
to boa. Hoje não sei por que foi sustado. 

Em um artigo o senhor escreve que os 
precatórios (Emenda 62) têm sido “um 
problema sem solução. Diante das inú-
meras condenações e expropriações, a 
Fazenda Pública não vem logrando pa-
gar o que deve, máxime por falta de pla-
nejamento do gasto público e de reserva 
necessária à satisfação desse passivo”. 
O senhor poderia comentar esse texto? 
Tivemos três moratórias: o art. 33 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó-
rias; depois a moratória da Emenda 30, de 
2000; e agora a Emenda 62. Existe aí uma 
tentativa do poder público de realmente 
postergar ao máximo aquilo que deve. Não 
apenas as condenações judiciais por atos 
ilícitos ou outras questões, mas também as 
diversas desapropriações que aconteceram 
no passado e com isso a situação se com-
plicou. A Emenda 62 fere todos os princí-
pios constitucionais, inclusive tive um voto 
condutor no Órgão Especial declarando-a 
inconstitucional. Ela vem de forma abusiva 
do poder de legislar e ferindo as garantias 
individuais como, por exemplo, a coisa 
julgada ou o direito adquirido. A emenda 
veio para atingir questões pretéritas e isso 
não pode ocorrer contra a cláusula pétrea 
da constituição [Art. 5º - 36]. Não pode 
vir depois de maneira inconstitucional e 
retroceder e desrespeitar todos esses direi-

tos. Relatei no voto, aceito pelos colegas do 
Órgão Especial, que a emenda era incons-
titucional. O Supremo já havia considera-
do inconstitucional a Emenda 30, e essa se-
guia por esse mesmo caminho. Mas como 
o STF suspendeu algumas decisões do 
Órgão Especial a respeito dessa inconstitu-
cionalidade da Emenda 62, não sei o que 
fará. Como a questão estava no Supremo, 
resolvemos não declarar inconstituciona-
lidade, saindo pela tangente para esperar a 
posição do STF a respeito. Posteriormen-
te o Órgão Especial entendeu declarar a 
inconstitucionalidade logo de plano por 
ser uma emenda nova e que a comunida-
de e o Judiciário devessem dar um fim a 
essas postergações na Fazenda Pública. 

Vamos fazer uma volta para o come-
ço? Onde o senhor nasceu? Nasci em 
São Paulo, em 14 de janeiro de 1957, no 
Hospital Modelo no bairro da Aclima-
ção. Minha família sempre morou por 
ali. Estudei na Escola Macedo Vieira, no 
Colégio Santo Agostinho e fiz o curso 
de Direito na Universidade Mackenzie. 

O senhor acabou o curso e exerceu a ad-
vocacia? Sim. Trabalhava como estagiário 
no escritório do meu pai e no escritório do 
Nelson Tabacow. Tanto ele como o meu 
pai, Hotans Pedro Sartori, me propuseram 
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que eu me tornasse sócio deles. O meu pai 
é advogado há mais de 50 anos, hoje tem 
82 anos, firme e forte, meu melhor amigo.

Fuma charuto, como o Churchill? [risos] 
Não, agora ele está fazendo ginástica. Virou 
um desportista. Eu é que fumo charuto, ca-
chimbo e cigarro de palha. Mas decidi a mi-
nha profissão com 11 anos de idade. O meu 
pai me levava para o Fórum e eu conhecia 
todos os juízes. Conheço toda a velha guarda. 
A minha ideia era ser juiz desde aquela épo-
ca. Com 23 anos prestei o meu único con-
curso da magistratura e passei em 5º lugar.
 
Como se vê, hoje, como professor? Le-
ciono Direto Civil na parte de contratos 
na Faculdade Santa Cecília, em Santos. 
Recordo de muitos professores da facul-
dade, todos foram importantes. Recordo-
me com carinho do Paulo Guilherme 
de Almeida. Era um grande professor.

O senhor repete o modelo, como pro-
fessor, de algum mestre? Lecionar é um 
aprendizado muito grande. Com o passar 
do tempo vamos criando uma didática 
própria. Gosto de transmitir a matéria 
sempre voltada para o lado prático do 
dia a dia. “Essa matéria, fiquem atentos, 
porque vocês irão usar nisso ou naquilo.”

Que fato marcou mais em sua atuação 
como juiz? Alguma sentença mais di-
fícil? Houve algum momento em que 
o senhor titubeou pensando “o que eu 
faço agora?” O juiz sempre vai estar nessa 
dúvida. Houve uma situação interessante 
na comarca de Orlândia. Um grande co-
lega, Dinir Salvador Rocha, me deu mui-
to apoio. Ele já estava na comarca havia 
17 anos e deu assistência a toda a minha 
família, conhecia todo mundo, era mui-
to querido, um sujeito formidável. Tenho 
muita saudade e sou muito grato a ele. Três 
rapazes assaltaram um morador de rua, 
bateram e levaram alguns de seus perten-
ces, alguns perfumes. Foram a julgamento 
e os condenei a cinco anos e quatro meses 
por roubo qualificado, pois houve agressão. 
O Dinir, um homem sábio e compreen-

sivo, me disse, ao saber: “Não, pelo amor 
de Deus, cinco anos é muito, isso é coisa 
de cachaçada. Você vai condenar esses ra-
pazes?” Fiquei com a consciência pesada. 
Será que seria mesmo caso de condenar? 
Houve recurso e caiu aqui no tribunal, que 
aumentou a pena [risos]. Mas isso me trou-
xe muita aflição na época.

Em que momento o senhor teve, por 
algo concreto, o sentimento de que 
valeu a pena? Sinto-me gratificado em 
ser juiz, nunca tive qualquer arrependi-
mento. Queria ser juiz desde os meus 10 
anos de idade, tanto que não quis pres-
tar concurso para o Ministério Público. 
Quando estou exercendo a minha tarefa 
como juiz, tenho a certeza de que va-
leu a pena. Sou juiz e sempre serei juiz.

Mas houve algum caso específico? Quan-
do estava no Tribunal de Alçada Criminal, 
um cidadão, cumprindo pena, pediu revisão 
da condenação afirmando que não era o réu. 
Pedi vistas do processo por achar que alguns 
dados não batiam. Junto com o meu asses-
sor, o Tarcísio, concluímos que havia 80% 
de chances de realmente não ser ele o autor. 
Devolvi o processo em mesa e expliquei a 
situação aos colegas. Havia muita resistên-
cia nessa questão de rescindir a sentença. 
Propus um habeas corpus de ofício. Os cole-
gas relutaram, mas acabaram concedendo, 
para fazer uma instrução na revisão. Que 
isso não era feito. Fizemos uma diligência a 
um órgão da polícia para comparar as digi-
tais e esclarecer o fato. No final se verificou 
que ele realmente não era o réu. Fiquei bas-
tante aliviado.

Como o senhor avalia as pesquisas de ín-
dice de confiança na Justiça pela popu-
lação? A Constituição Federal de 1988 
estimulou a população a procurar mais 
seus direitos, recorrendo mais à Justi-
ça? O Judiciário procura fazer o melhor. 
Mesmo antes da Emenda 45 estamos nos 
modernizando no sentido de prestar uma 

jurisdição mais adequada. São Paulo é o 
estado com maior movimento forense. Dá 
conta de quase 40% do total das demandas 
do país, principalmente a Justiça estadual, 
que é a que tem competência mais ampla. 
As outras Justiças têm competências mais 
restritas. A Federal, por exemplo, é a com-
petência do art. 109, a trabalhista do Di-
reito do Trabalho, embora tão importante 
quanto a estadual, que é uma justiça tradi-
cional e que tem uma ampla competência. 
Em São Paulo tramitam 18 milhões de 
processos. Por exemplo, em Santos, com 
três Juizados Especiais movimenta 17 mil 
processos. Tudo o que se faz aqui não dá 
conta de tanta demanda, é quase impossí-
vel, pois ela é avassaladora. 

Alguma proposta para mudar esse 
quadro? Primeiro precisamos começar 
a digitalizar os processos a partir de ago-
ra. Segundo, fazer uma reestruturação na 
máquina, e a grave questão do orçamen-
to. O orçamento do Judiciário está muito 
amesquinhado. Estamos nas mãos do go-
vernador ou do Poder Executivo de modo 
geral, seja na área federal ou estadual. A 
grande realidade é que o Executivo não 
tem sido sensível às nossas necessidades 
nem dado a devida importância que o Ju-
diciário merece. Até pensaria em ingres-
sar com uma ação no STF, como já fez a 
Justiça do Tocantins, com relação a essa 
questão, pois todo ano é a mesma coisa. O 
corte vem da Secretaria do Planejamento 
e na Assembleia Legislativa não temos 
chance. Precisamos estruturar melhor no 
seguinte sentido: assessores para os juízes 
de 1º grau. Projeto que aproveitei da Apa-
magis, acrescentando e modernizando, e 
que hoje está na Assembleia. Projetos das 
assessorias jurídica dos desembargadores, 
projeto que encampei juntos com outros 
colegas do Órgão Especial. O projeto da 
taxa judiciária que redigi a pedido do de-
sembargador Roberto Vallim Bellocchi, 
para que os emolumentos que vão para 
o Executivo passem para o Judiciário. 
Estamos empacados, pois o governador 
resolve que não há possibilidade de dar 
mais para o judiciário e ao mesmo tempo 
a Assembleia fica jungida ao governador. 
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Seria o caso de fazer planejamento es-
tratégico? No projeto do regimento inter-
no, de que fui o relator, havia a previsão da 
criação de um colégio administrativo, de 
que participariam como integrantes juízes 
de 1º grau e desembargadores. Tínhamos 
uma proposta de que técnicos fossem con-
tratados para auxiliar na criação do Plano 
Plurianual aprovado pelo Órgão Especial, 
do qual o presidente não poderia se distan-
ciar. Infelizmente essa proposta ao passar 
pelo Órgão Especial acabou sendo com-
pletamente desprestigiada. Depois veio 
a resolução do CNJ para se criar o Plano 
Plurianual e o tribunal já criou um núcleo 
para isso. A falta de sequência administra-
tiva tem trazido problemas para o Tribunal 
de Justiça. Com esse plano teríamos esta-
bilidade, uma continuidade administrativa 
a respeito de determinados projetos priori-
tários. O Judiciário do Estado de São Pau-
lo é maior que a Justiça Federal do Brasil 
inteiro, com mais juízes e instalações, só 
que estamos defasados. É um Judiciário 
antigo, com algumas heranças arcaicas e 
muito conservadorismo e foi muito difícil 
alterar alguma coisa até determinado pe-
ríodo, quando estava no Órgão Especial. 
Depois acabou mudando e hoje está mais 
aberto. Precisamos do Plano Plurianual 
para dar sequência e estabilidade para a 
administração, assim como realizar uma 
reengenharia da área de pessoal, pois te-
mos muita gente no administrativo em 
detrimento ao pessoal que está na área 
judicial, que é a atividade fim desse poder. 
Isso precisa ser revisto. Informatizar ao 
máximo, inclusive digitalizando os novos 
processos. Esquecer os antigos, pois não há 
possibilidade de digitalizá-los. Precisamos 
discutir a questão dos orçamentos, assim 
como um Plano de Carreira que atenda 
aos funcionários, que estão sem incentivos. 

Há funcionário que trabalha por dez e dez 
que não trabalham por um. Há gente que 
é abnegada, mas tem gente sem incentivo 
nenhum. Ouço dos advogados cobras e 
lagartos a respeito do atendimento no 1º 
grau. A estrutura está desgastada. Todo 
mundo trabalha em situação de grande es-
tresse e isso não é bom para a prestação ju-
risdicional. Temos de alterar essa situação. 

Na EPM o senhor coordena o setor de 
Direito Público. Comente essa atuação 
e iniciativas. Fizemos um seminário sobre 
a Emenda Constitucional 62, foi pioneiro, 
levamos para o Paraná, fizemos palestra 
em Rondônia. Aprovamos e já está em 
funcionamento o curso de pós-graduação 
lato sensu. Tivemos aqui uma professora da 
Colômbia. Realizamos debates a respeito 
de medicamentos, da ação de improbida-
de, inclusive que foram transmitidas pela 
internet, aberta para os juízes e para o pú-
blico em geral. São iniciativas que estamos 
tomando com o auxílio de muitos colegas 
que trabalham há muito tempo, portanto 
procuro administrar e aprimorar o que já 
está consolidado. Havia muita inovação, 
como há com as ideias trazidas por novos 
colegas. Fizemos um relatório detalhado 
sobre toda a estrutura, funcionamento, 
avaliação da escola para concorrer a um 
concurso do STJ. O pessoal do Paraná 
levou o prêmio, claro que eles mereceram, 
mas lamentei ter perdido [risos]. A nossa 
escola é altamente moderna, mas atra-
vés do relatório descobrimos uma série 

de situações em que podemos aprimo-
rar. Fiz um projeto de estatuto da escola, 
esse projeto foi encaminhado ao diretor. 
Qual o papel da Escola da Magistratura 
como centro formador? Importantíssimo, 
pois é um espaço onde deságuam todas as 
dúvidas e as dificuldades. O papel da esco-
la é trazer esclarecimento e aprimoramen-
to para os juízes. Isso é de suma impor-
tância, pois a discussão é ampla, inclusive 
acrescentando dados de fora. O juiz para 
poder julgar corretamente precisa saber o 
que está acontecendo lá fora. Nossa escola 
foi fundada de forma pioneira, com essa 
proposta de uma visão multidisciplinar. 

Como consegue tempo para fazer tanta 
coisa? Fui articulista, fiz palestras, estive 
no Órgão Especial por dois mandatos sem 
prejuízo de minha atuação em nossa câ-
mara, participei da elaboração do regimen-
to interno. Houve uma época da minha 
vida em que trabalhava sábado e domin-
go, inclusive com reclamação da mulher. 
Hoje tenho uma situação privilegiada, pois 
formei um gabinete, a duras penas, que 
funciona muito bem. Meus assessores são 
excelentes. Há uma distribuição de servi-
ços, e passa tudo por mim, os votos, os pro-
cessos ficam para conferência. É um gabi-
nete extremamente azeitado e a questão 
é delegar sem perder o poder de decisão. 

Que conselho o senhor daria a um jo-
vem candidato que se prepara para ser 
juiz? Que tenha muita força de vontade, 
muito ânimo e ponderação. E pense que 
por trás de um processo sempre existe 
gente. O processo não é apenas folhas de 
papel em cima da mesa, atrás tem seres 
humanos em dificuldades, sofrimentos e 
outras nuances que temos que perceber.

O orçamento do Judiciário está amesquinhado. 
Estamos nas mãos do Executivo, seja na  
área federal ou estadual. E o Executivo  
não tem sido sensível às nossas necessidades
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Direito&Notarial e Registral

Iniciativas da Escola Paulista da Magistratura têm contribuído 
para o desenvolvimento e difusão do Direito Notarial e Registral no Brasil 
Por_Ana Paula de Deus   
fotos_carlos petelinkar e marcelo alexandre barbosa

Aprimoramento 
e diligência nas
notas e registros

À esquerda a II Bienal 
de Jurisprudência Luso-
Brasileira de Direito 
Notarial e Registral, 
realizada em 29/11/2010. 
Acima: Luís Paulo Aliende 
Ribeiro, Armando Sérgio 
Prado de Toledo, Tânia Mara 
Ahualli e Ricardo Henry 
Marques Dip. 
À esquerda, o desembargador 
Marques Dip na aula magna
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mbora os termos 
possam soar estranhos para alguns, o Di-
reito Notarial e Registral Imobiliário está 
mais presente no cotidiano das pessoas do 
que outros ramos jurídicos mais famosos, 
como o Direito Penal. Isso porque, quan-
do uma criança nasce, é para um cartório 
de Registro Civil que os pais correm para 
reconhecer o filho perante o Estado. Ao 
se casarem, os noivos recorrem a um car-
tório de mesma natureza para formalizar 
a união. Quando uma casa é vendida, 
comprador e vendedor se dirigem a um 
Registro de Imóveis para tornar pública 
a negociação. Ao autenticar uma cópia 
de documento ou reconhecer uma firma, 
esse ramo do Direito Público também se 
faz presente. “É dessa forma que a ativi-
dade notarial e de registros atinge a vida 
das pessoas e muitas nem percebem”, ex-
plica o juiz de Direito Luís Paulo Aliende 
Ribeiro, titular da 4ª Vara da Fazenda 
Pública da capital paulista e professor da 
Escola Paulista da Magistratura. “Essas 
são determinadas questões pessoais de 
cada cidadão, questões que se dão entre 
eles próprios, mas que têm uma relevân-
cia geral e que fazem com que o Estado 
dê uma proteção, uma tutela para garan-
tir segurança jurídica para as pessoas.” 

A origem da atividade notarial e de 
registro é antiga e guarda uma profunda 
relação com a história das civilizações. 
No Egito, por exemplo, existia a figura 
do escriba, que tinha o dever de anotar e 
registrar as atividades privadas e os atos 
jurídicos do Estado. Porque era responsá-
vel por uniformizar, por meio da escrita, 
a diversidade linguística da sociedade, 
esperava-se do escriba uma sólida for-
mação cultural, o que lhe conferia certa 
distinção em relação aos detentores de 
outros ofícios. Como uma das atividades 

mais privilegiadas da época, seu exercí-
cio era encarado como uma propriedade 
privada, que se perpetuava nas famílias 
como uma espécie de herança. Embo-
ra fosse um cargo de bastante prestígio, 
não contava ainda com a prerrogativa 
da chamada “fé pública” e dependia da 
confirmação de uma autoridade superior 
para que os documentos se tornassem o 
testemunho de algo. No século XIII, no 
entanto, em meio ao renascimento do 
Direito Romano, a figura do escriba já 
havia evoluído para alguém com autori-
dade para validar os escritos. Os primei-
ros registros civis datam da Antiguidade 
e pertenciam ao seleto grupo dos “cida-
dãos”. São pioneiros também os registros 
de batismo feitos pela Igreja Católica.

Hoje, no Brasil, como determina a 
Constituição de 1988, “os serviços nota-
riais e de registro são exercidos em caráter 
privado, por delegação do Poder Público” 
(artigo 236). Notários e registradores são 
pessoas físicas a quem é delegada uma ati-
vidade pública. Tendo como requisito o 
bacharelado em Direito, o ingresso se dá 
por meio de concurso público de provas e 
títulos, mas, diferentemente das demais 
carreiras jurídicas, tais profissionais não 
são servidores da Administração Pública e, 
por isso, não são remunerados pelo Estado. 
A remuneração de notários e registradores 
é feita pelos usuários de seus serviços, por 
meio do pagamento de taxas definidas 
por legislação estadual, observando cri-
térios estipulados por legislação federal. 

Serviço modelo em São Paulo
A fiscalização das atividades notariais e 
registrais é feita pelo Judiciário. O site do 
Ministério da Justiça tem uma página 
própria para o cadastro de cartórios, mas 
são as corregedorias gerais de Justiça dos 

tribunais estaduais que examinam o tra-
balho prestado nos tabelionatos de notas 
e ofícios de registro. Notários e regis-
tradores são profissionais dotados de fé 
pública, a quem recai a responsabilidade 
de garantir a publicidade, autenticidade, 
segurança e eficácia dos atos jurídicos.

Em São Paulo, a situação dos car-
tórios é a melhor do país, segundo a juíza 
Tânia Mara Ahualli, titular da 41ª Vara 
Cível central da capital paulista e coorde-
nadora de Registros Públicos da EPM. 
“O serviço de São Paulo é modelo para 
todo o país, a maioria dos titulares são 
concursados, aumentou o nível de capa-
citação e foram implementadas regras 
do Código de Defesa do Consumidor”, 
explica. O desembargador do Tribunal 
de Justiça paulista, Ricardo Henry Mar-
ques Dip, docente da Escola, corrobora a 
afirmação de Ahualli: “O estado de São 
Paulo, e isto é um testemunho do zelo 
perseverante, ao largo de muitas décadas, 
da Corregedoria Geral da Justiça paulista, 
pode orgulhar-se de suas Notas e de seus 
Registros. Umas tantas e poucas falhas, 
aqui e ali, são apenas o sinal eloquente 
de que se trata de instituições humanas”.

Bem diferente é o cenário no resto 
do Brasil, onde há, segundo informação 
da Associação dos Notários e Registra-
dores do Brasil (Anoreg-BR), 13 mil 
cartórios. Embora a Constituição de 
1988 defina que o ingresso nas ativida-
des notariais e de registro se dê por meio 
de concursos públicos, muitos que es-
tão à frente de cartórios são pessoas que 
trabalhavam com o titular e foram por 
este escolhidos como substitutos, mas 
que não têm formação em Direito e não 
foram submetidos a concurso público. 

Muito recentemente a Corregedoria 
Nacional de Justiça passou a realizar mu-

Aprimoramento 

E
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beiro, por muito tempo o Direito Nota-
rial e Registral esteve restrito ao pessoal 
que trabalhava diretamente com o assun-
to – profissionais dos cartórios e juízes da 
corregedoria. A matéria era estudada por 
um pequeno grupo de pessoas, que desen-
volveu uma literatura aprofundada sobre 
o tema, porém desconhecida da maioria 
dos operadores do Direito – que, inclusi-
ve, não têm essa disciplina durante os cin-
co anos da faculdade. “Há poucas pessoas 
que durante anos trabalharam a matéria 
de forma muito aprofundada, o que faz 
com que, embora exista uma literatura 
muito interessante, seja uma literatura 
distante de um público mais geral”, diz. 
Com o cumprimento da Constituição e a 
realização dos primeiros concursos, surgi-
ram cursos básicos sobre o tema. “Quan-
do se ampliou o número de interessados 
em estudar, foi necessário que o estudo se 
fizesse de uma forma mais básica, expon-
do para esse grupo de novos interessados 
questões de menor complexidade”, expli-
ca o magistrado. Em um momento pos-
terior, os estudantes que já dominam os 
princípios desse ramo do Direito tendem a 
se aprofundar, buscando iniciativas como 
o curso de pós-graduação em Direito No-
tarial e Registral Imobiliário da EPM.

tirões pelo país para conhecer e avaliar a 
situação dos cartórios nos Estados. Como 
um dos resultados das excursões, o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) publicou 
a Resolução 80, na qual descreve a condi-
ção do serviço notarial e registral brasilei-
ro: “Durante as inspeções realizadas pela 
Corregedoria Nacional de Justiça junto 
aos serviços extrajudiciais (...) foram ve-
rificadas graves falhas nos serviços nota-
riais e de registro, a exemplo de livros em 
péssimo estado de conservação e inserví-
veis, grande número de atos praticados de 
forma incorreta, inexistência de definição 
das competências territoriais até mesmo 
em relação aos cartórios imobiliários, 
descontrole quanto ao recolhimento das 
custas, falta de fiscalização sobre o regime 
de trabalho dos empregados contratados 
pelos responsáveis, livros notariais com 
folhas intermediárias em branco, escritu-
ras faltando assinaturas, firmas reconhe-
cidas sem os necessários cuidados com os 
cartões de assinatura (tanto na colheita 
do material gráfico, como no armazena-
mento dos cartões), títulos pendentes de 
protesto muito tempo após o decurso do 
tríduo legal para o pagamento, inexistên-
cia de normas mínimas de serviço edita-
das pelos Tribunais de Justiça, desconhe-
cimento de regras legais sobre registros 
públicos e das regras do Código Civil de 
2002 sobre as pessoas jurídicas, cartórios 
de registro civil que enfrentam falta de 
crédito até para a aquisição do papel ne-
cessário para a emissão de certidões de 
nascimento e de óbito, tudo a demonstrar 
a necessidade da urgente regulamenta-
ção dos trabalhos, de maneira uniforme”. 
No início de 2010, o CNJ divulgou uma 
relação de mais de 7 mil cartórios cuja 
titularidade foi declarada nula e que de-
veriam se submeter a concurso público. 

Em razão desse despertar da Justiça 
brasileira para a questão dos serviços no-
tariais e de registro, há hoje um número 
muito maior de pessoas interessadas pelo 
tema do que jamais houve na história do 
país. De acordo com o juiz Aliende Ri-

Especialização em  
Direito Notarial  
e Registral Imobiliário
De acordo com o juiz Aliende Ribei-
ro, o primeiro curso de pós-graduação 
lato sensu – especialização em Direi-
to Notarial e Registral Imobiliário da 
EPM está voltado para a produção 
científica: “É um curso no qual se de-
batem as questões mais intrincadas da 
matéria, com aprofundamento jurídi-
co de pós-graduação”, explica. “Ele que 
tem a pretensão de produzir doutrina 
e estudos de nível mais avançado do 
que aquele mais básico [de iniciação ao 
tema] que já existe em outras escolas”.

Para a juíza Tânia Ahualli, coor-
denadora do curso e também respon-
sável pela área de Registros Públicos 
da EPM [leia o quadro da página 49], a 
realização da especialização em Direi-
to Notarial e Registral é a concretização 
de um sonho. Ela contou, durante a aula 
inaugural do programa, que o desejo de 
realizar uma pós-graduação sobre essa 
matéria teve início há alguns anos entre 
um grupo de pessoas que procuravam 
criar na Escola um espaço para deba-
ter, de forma acadêmica, o tema. O dr. 
Aliende completa que “a Escola trouxe o 
curso para dentro de uma instituição de 
ensino que faz parte do Judiciário por-
que a atividade notarial e de registro está 
vinculada ao Judiciário, por regra cons-
titucional”. O que mais os entusiasma 
é o fato de o Judiciário e o Extrajudicial 
estarem reunidos para refletirem juntos 
sobre um assunto que interessa e atinge 
a ambos, “com juízes aprendendo com 
os notários e registradores, e vice-versa”.

A realização da pós-graduação 
em Direito Notarial e Registral 
Imobiliário irá marcar  
a história da EPM,        
diz o diretor Armando Sérgio Prado de Toledo
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Os Registros 
Públicos na EPM

Uma das coordenadorias da Escola Paulista da Ma-
gistratura é a da área de Registros Públicos. Quem 
está à frente dela é a juíza Tânia Mara Ahualli, atual-

mente titular da 41ª Vara Cível central da cidade de São Pau-
lo, com experiência de dez anos nas varas públicas paulistanas. 

Entre os vários projetos realizados pela Coordenadoria estão 
os cursos de Iniciação Funcional e Aperfeiçoamento para Servido-
res dos Cartórios Extrajudiciais. “O CNJ determinou que fossem 
implantados cursos de iniciação para os aprovados no concurso para 
titulares de cartórios extrajudiciais e já realizamos dois cursos e pre-
paramos o terceiro”, afirma. 

Outros exemplos do trabalho da área de Registros Públicos 
da Escola são o Terceiro Seminário Luso-Brasileiro de Direito Re-
gistral Imobiliário e as Bienais de Jurisprudência Luso-Brasileira 
de Direito de 2008 e 2010, eventos promovidos por meio de um 
convênio firmado com o Centro de Estudos Notariais e Regis-
trais (Cenor) da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

A EPM conta com o apoio de entidades e associações do setor 
notarial e registral para promover tais atividades, como o Instituto de 
Direito Imobiliário do Brasil (Irib), o Colégio Notarial do Brasil, a 
Universidade Corporativa do Registro e o Educartório, entre outras.

A despeito do cenário cartorial brasileiro, Ricardo Dip afirma 
que a legislação notarial e registral brasileira, que se baseia, entre ou-
tros, na Lei de Registros Públicos de 1973, não é ruim. “É mesmo boa”, 
diz. “Haveria, talvez, conveniência de um ou outro ajuste pontual. Não 
mais que isso.” A natureza da delegação registral e notarial, o “direito 
aos emolumentos”, o conflito entre a jurisprudência administrativa e a 
contenciosa e o combate entre publicidade e privacidade são, segun-
do Dip, temas atuais que “convocam mais de perto a necessidade de 
meditação” e que já foram ou poderão ser debatidos em atividades 
promovidas pela Coordenadoria de Registros Públicos da EPM. 

Para o futuro, estão previstos o terceiro módulo do “Café com Juris-
prudência” e uma capacitação técnica para os empregados dos cartórios. 

As aulas começaram em fevereiro 
de 2011 e têm previsão de duração até ju-
nho de 2012. Os encontros são às quintas-
feiras, quando acontecem as aulas exposi-
tivas, e às sextas-feiras, com a realização 
dos seminários. O curso, com aprovação 
do Conselho Estadual de Educação, tem 
por objetivo, além da especialização na 
área, a qualificação e capacitação de do-
centes para o ensino superior. Foram mais 
de 150 inscritos, entre juízes, promoto-
res de Justiça, advogados, funcionários 
de cartórios, notários e registradores. “O 
pessoal da EPM é aquele que já fez um es-
tudo mais básico e que vem aqui para um 
estudo mais avançado”, afirma Aliende 
Ribeiro sobre o perfil dos alunos da pós.

Assim como em outros cursos de 
pós-graduação da EPM, foram ofe-
recidas bolsas de estudos de 60% aos 
magistrados, assistentes jurídicos e 
funcionários do Tribunal de Justiça de 
São Paulo; 50% a promotores, juízes de 
outros tribunais e a todos ocupantes de 
cargos públicos estatutários; e 20% aos 
conciliadores. O conteúdo programático 
está baseado em quatro módulos obri-
gatórios: Fundamentos do Direito No-
tarial e Registral Imobiliário; Dinâmica 
Registral e Notarial: aspectos especiais; 
Prática Notarial e Registral: cartório 
modelo; e Didática do Ensino Superior. 

Um marco  
na história da EPM
O corpo docente é formado por muitos 
profissionais que já trabalham pelo aper-
feiçoamento desse ramo do Direito e, 
consequentemente, pelo aperfeiçoamento 
do serviço oferecido à sociedade. Um dos 
professores é o registrador imobiliário 
Sergio Jacomino, diretor da Universi-
dade Corporativa do Registro (Unire-
gistral). “O Sergio Jacomino é um dos 
grandes responsáveis por essa incessante 
busca do aperfeiçoamento e aproxima-
ção do Judiciário com o Extrajudicial”, 
afirma a coordenadora Tânia Ahualli. 

Para o notário Ubiratan Pereira 
Guimarães, presidente do Colégio Nota-
rial do Brasil-Seção São Paulo e integran-
te do corpo docente do curso, que esteve 

presente à aula inaugural, “a integração 
entre os magistrados paulistas, o Tribu-
nal de Justiça, a Corregedoria Geral e os 
notários e registradores demonstra que 
a atividade tem alcançado um reconhe-
cimento muito maior, elevando para o 
campo acadêmico discussões importantes 
que repercutem na rotina da atividade”.

O desembargador Ricardo Dip foi 
o convidado para ministrar a aula magna 
“Introdução ao Direito Notarial e Regis-
tral”, realizada em 24 de fevereiro. “Meu 

primeiro grande amor” foi a maneira 
como se referiu à matéria na ocasião. “Es-
tamos no lugar certo, em uma instituição 
espetacular e com professores gabarita-
dos”, disse. “Nós, professores do curso, 
estamos ‘passando o bastão’ e aos senho-
res, alunos, caberá a tarefa de continuar 
correndo e verificando o que for neces-
sário para melhorar o programa da área”. 

Presente à aula magna, o diretor da 
EPM, desembargador Armando Sérgio 
Prado de Toledo, disse que a realização da 
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pós-graduação em Direito Notarial e Re-
gistral Imobiliário irá “marcar a história 
da Escola Paulista da Magistratura”. “A 
especificidade do tema constitui um ramo 
de direito fundamental ao dia a dia dos 
cidadãos, perpassando pela vida cotidiana 
e obrigações da sociedade como um todo 
e dos operadores do Direito”, afirmou.

Café com Jurisprudência
Outro projeto do Grupo de Debates de 
Temas de Direito Notarial e Registral [leia 
o quadro da página 49] da EPM é o “Café 
com Jurisprudência”, uma série de encon-
tros nos quais os profissionais envolvidos 
com a dinâmica das atividades notariais e 
de registro se reúnem para debates e semi-
nários. À frente da “tertúlia jurídica” está 
o desembargador do TJSP Ricardo Dip. 
“O nosso ‘Café com Jurisprudência’ tem a 
pretensão de reproduzir, o quanto possível 
e moldando-se às circunstâncias presen-
tes, a discussão dos primórdios da univer-
sidade”, conta. “Esperamos que o ‘Café’ 
estimule todos nós no caminho de uma 
renovação no estudo dos saberes jurídicos.” 

O projeto tem história. Nasceu em 
setembro de 2003, nas dependências do 
Quinto Registro de Imóveis da cidade de 
São Paulo. Seu início está registrado no 
boletim eletrônico do Instituto de Regis-
tro Imobiliário do Brasil (Irib), no qual se 
lê que o objetivo do “Café com Jurispru-
dência” é “congregar estudiosos do di-
reito e de outras disciplinas conexas para 
debater não só temas técnicos de direito 
notarial e registral, mas proporcionar in-
cursões em matérias como filosofia, reli-
gião, lógica, sociologia, história e cultura”.

Desde o nascedouro, o nome 

“Café com Jurisprudência” tem rece-
bido muitos elogios dos magistrados e 
operadores do Direito em geral. Dip 
explica que tem a pretensão de abarcar 
todos os modos de saber jurídico e que, 
quando falam de jurisprudência, estão 
se referindo ao sentido clássico da pa-
lavra, de “ jurisprudência doutrinária”. 

Muitos dos que hoje trabalham pela 
continuidade do projeto e dele participam 
estavam presentes desde o começo. Um 
deles é o registrador Sérgio Jacomino. “A 
ideia nasceu da constatação de que os no-
tários e registradores, bem como seus pre-
postos e demais estudiosos do Direito Re-
gistral, esquecem que o direito faz parte da 
vida concreta das pessoas”, afirma. “É pre-
ciso enxergar o Direito em uma dimensão 
social, dinâmica, integrada e interdepen-
dente. Esses objetivos de compreensão se 
alcançam com uma leitura multidiscipli-
nar do Direito”. Nessa trajetória de quase 
oito anos, segundo Dip, a doutrina pau-
lista dos registros e notas é um dos frutos.

Na EPM, o “Café” encerrou seu 
segundo módulo no primeiro semestre 
de 2011. No atual formato, foi adotada 
uma prática mais dialética, com expo-
sições mais breves e interlocuções am-
pliadas. O primeiro módulo da nova 

fase do projeto aconteceu entre os meses 
de outubro a dezembro de 2010, com 
discussões sobre a publicidade notarial e 
registral, entre eles o impacto dos meios 
eletrônicos na publicidade registral, a 
relação privacidade versus publicidade e 
seus limites. No segundo módulo, reali-
zado de março a maio de 2011, os temas 
em destaque foram as competências es-
pecíficas de notários e registradores, as 
atribuições da Corregedoria Geral de 
Justiça e do Conselho Superior da Ma-
gistratura, o papel do CNJ, entre outros. 
“Fizemos uma retomada muito feliz do 
‘Café’, discutindo, sempre da perspectiva 
acadêmica, temas controversos da ativi-
dade notarial e registral”, afirma Tânia 
Ahualli. Dessas vivências estão sendo 
preparados artigos para publicação na Re-
vista da EPM e e-books a serem veiculados 
no site do “Café com Jurisprudência”.

O “Café” é frequentado por juí-
zes, advogados, notários, registradores, 
promotores e procuradores públicos, 
servidores do extrajudicial e do judicial. 
“É um lugar em que mestres e alunos, 
juntos, tratam de aprender os saberes”, 
diz Dip. “Então, ao nosso ‘Café’ podem 
concorrer os que, juntos, queiram apren-
der os saberes jurídicos”. O mesmo vale 
para o curso de pós-graduação em Direi-
to Notarial e Registral e para os futuros 
eventos da Coordenadoria de Registros 
Públicos da Escola: todos aqueles que 
desejarem ampliar seus próprios conhe-
cimentos e contribuir para o desenvolvi-
mento de outros profissionais envolvidos 
com o tema são muito bem-vindos.

A ideia nasceu da constatação 
de que notários, registradores e 
estudiosos do Direito Registral 
esquecem que ele faz parte da 
vida das pessoas, 
diz Sérgio Jacomino 

O registrador 
Sérgio Jacomino 
fala no “Café com 
Jurisprudência”
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rnold Schoenberg revolucionou toda a música 
erudita do século XX. Depois de suas obras, 
não havia mais como escrever melodias como 
antes. Sua revolução musical teve até nome, 
“dodecafonismo”, raiz de uma parcela con-
siderável das peças modernas e contemporâ-

neas. E, no entanto, 60 anos depois de sua morte, Schoenberg 
continua pouco conhecido fora dos ambientes musicais. E isso 
pode estar ligado, diretamente, ao seu estilo de escrever música. 

A proposta de Schoenberg é simplesmente alterar a es-
trutura básica de toda a música e substituí-la por outra. Em 
termos simples, praticamente todas as músicas que ouvimos se 
baseiam em uma sucessão de notas, a melodia, e de acordes, a 
harmonia. Para soarem bem, é preciso que ambas sigam cer-
tas regras e padrões, usados há pelo menos 300 anos. Como 
ouvintes, entendemos o que ouvimos porque estamos acos-
tumados com esses padrões – por isso, mesmo quem não en-
tende de música consegue notar quando alguém desafina.

A proposta de Schoenberg é substituir essas regras por 
outras, baseada no uso de 12 sons em vez dos sete nos quais 
se baseia a música. (Em tempo: geralmente falamos em sete 
notas musicais, mas, na verdade, são 12 – no teclado de pia-
no, é a soma das sete teclas brancas com as cinco pretas.)

Schoenberg não chegou a essa mudança de uma hora para 
outra. Suas primeiras peças musicais mostram uma influência 
direta de Wagner e de Mahler. Aos poucos, Schoenberg perce-
beu a insuficiência desse estilo de música para expressar o que ele 
queria. Sua revolução, nesse sentido, foi quase por acaso. Não se 
tratou de uma ruptura com o passado. Ao contrário, ele sempre se 
considerou como um continuador dos mestres do século anterior.

Arnold Schoenberg nasceu em Viena, Áustria, em 13 de 
setembro de 1874. Seus pais tinham um padrão de vida modesto. 
Os primeiros contatos com a música vieram com sua mãe, pia-
nista, mas foi sobretudo como autodidata que Schoenberg se for-
mou. Na juventude, ganhava a vida orquestrando operetas e mú-
sicas de menor importância, enquanto, nas horas de folga, come-
çava a dar os primeiros passos na busca de uma estética própria.

Por_Luís Mauro Sá Martino

Revolução 
por acaso

Mahler, de quem teve amplo apoio pessoal e profissio-
nal, foi uma das primeiras influências, mas Schoenberg tri-
lhou um caminho ainda mais radical no sentido de se afastar 
dos modos tradicionais de composição. Suas primeiras com-
posições, do sexteto de cordas Noite Transfigurada, de 1899, 
até o segundo Quarteto de Cordas, de 1908, já mostram sinais 
do que estava por vir. Mas a ruptura definitiva com a músi-
ca tradicional aconteceria em 1909, com as Cinco Peças para 
Orquestra. A partir daí, não havia mais caminho de volta.  

Nos anos seguintes, Schoenberg manteve sua criatividade 
musical, refinando seu sistema de 12 sons e utilizando-o em ópe-
ras, concertos e peças menores – o marco de seu sistema são as 
Variações para Orquestra, de 1928, considerada a primeira obra or-
questral de grande escala escrita segundo a técnica dodecafônica. 

A recepção dessas peças no meio musical variou entre a re-
jeição da maioria e o aplauso entusiasmado de poucos. Dentre 
eles, dois de seus ex-alunos que acabaram se tornando compo-
sitores igualmente renomados, Alban Berg e Anton Webern. 

Sua obra foi redescoberta e apreciada – entre os músicos, bem 
entendido – após a Segunda Guerra Mundial, quando uma nova 
geração de compositores encontrou nele e em seus alunos-colegas 
a renovação que estavam buscando para a linguagem musical.

Além do trabalho como compositor, Schoenberg exerceu 
uma longa atividade como professor e escreveu várias obras didáti-
cas, dentre as quais um Tratado de Harmonia  em circulação até hoje.

Quando os nazistas tomam o poder na Áustria, Scho-
enberg emigrou para os Estados Unidos, onde morou até 
sua morte, em 1951. O ritmo de suas pesquisas musicais 
se reduziu aos poucos, sempre buscando encontrar a for-
ma perfeita de expressão sonora – ainda que isso significas-
se modificar, sem querer, 300 anos de história da música.
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Por_Fábio Fujita

Antissemitismo, 
sionismo e afins

As questões judaicas que alimentam as novidades do mercado editorial
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I
nvestigar a memória, até como forma de 
buscar compreender a própria identidade, 
sempre esteve no cerne dos escritos do gaúcho 
Michel Laub. Mas em seu quinto romance, Diário 
da Queda – recém-lançado pela Companhia das 
Letras –, essa investigação extravasa a dimensão 
pessoal do narrador-protagonista, para se debru-
çar sobre sua árvore genealógica, na tentativa de 

reconstituir a figura do avô, que só conheceu por fotografias e his-
tórias; e do pai, portador do mal de Alzheimer, com quem man-
tém um relacionamento difícil. Embora óbvia, a questão judaica 
na obra de Laub, que é filho de judeus, nunca havia aparecido em 
seus livros anteriores. E o autor consegue em Diário da Queda um 
tratamento bastante original para o tema, a começar pela tentati-
va do narrador em olhar o judaísmo alheio – mas nem tanto – à 
perspectiva de sua danação histórica. Escreve Laub: “Há sessenta 
anos de reportagens e ensaios e análises, gerações de historiadores 
e filósofos e artistas que dedicaram suas vidas a acrescentar notas 
de pé de página a esse material, um esforço para renovar mais uma 
vez a opinião que o mundo tem sobre o assunto, a reação de qual-

À esquerda, Michel Laub: investigar 
a memória. Acima, capa do seu quinto 
romance

quer pessoa à menção da palavra Auschwitz, então nem por um 
segundo me ocorreria repetir essas ideias se elas não fossem, em 
algum ponto, essenciais para que eu possa também falar do meu 
avô, e por consequência do meu pai, e por consequência de mim”. 

Sim, porque o avô do narrador era um sobrevivente de Aus-
chwitz, que veio ao Brasil numa penosa viagem de navio, período 
no qual se dedicou a escrever 16 cadernos de anotações pessoais. 
Mas, diferentemente do que se poderia supor, não há ali uma linha 
sequer sobre a violência dos campos de concentração, mas ideias e 
utopias de como o mundo “deveria ser”. Evocar o avô é a ponta de 
uma narrativa que começa com o relato de um episódio da infância 
do narrador: espécie de bullying que ele e os colegas faziam contra 
João, o único aluno gói (não-judeu) na turma da escola judaica. 
No momento em que descobre a existência dos diários do avô, o 
personagem-narrador passa a se aproximar de João, num acerto de 
contas com a própria consciência. Há, ali, o despertar da culpa do 
narrador quanto à vulnerabilidade do colega gói, vulnerabilidade à 
qual o avô, certamente, também esteve submetido durante as per-
seguições antissemitas. A esquiva do avô em recordar o Holocaus-
to parece potencializar a ideia do horror, “o que terá acontecido 
para que ele não tenha conseguido sequer escrever a respeito?”. E 
essa premissa conceitual sobre a memória, entre fatos e especula-
ções, ganha especial complexidade nas letras de Laub quando ele 
faz o recorte temporal para o presente, com a descoberta de que o 
pai sofre de Alzheimer – mal que denota justamente a falência da 
memória individual. Eis um livro instigante, esse Diário da Queda.

No caso da escritora russa Ayn Rand (1905-1982), as 
questões políticas alimentaram, desde muito cedo, uma visão de 
mundo que acabaria por ecoar em toda sua obra literária. Pri-
meiro, tendo de disfarçar sua ascendência judaica, por medo 
de perseguições antissemitas. Depois, sentindo na pele as con-
sequências da Revolução de 1917: com a vitória bolchevique, o 
empreendimento comercial do pai foi surrupiado pelo Estado, 
fazendo com que Ayn e a família passassem fome. Em 1925, já 
graduada pela Universidade de Petrogrado em história e filoso-
fia, pediu visto para os Estados Unidos, supostamente para uma 
curta estada em que visitaria parentes. Mas ela nunca mais voltou 
à Rússia. Na América, escreveu A Nascente, em 1943. Catorze 
anos depois, lançou sua obra máxima, Atlas Shrugged, traduzida 
pela primeira vez no Brasil em 1980 sob o título de Quem é John 
Galt?, e que chega agora em nova edição pela Editora Sextante, 
rebatizada de A Revolta de Atlas – um tijolo dividido em três vo-
lumes, ou 1.200 páginas. Nele, Ayn Rand lança mão de uma vi-
gorosa distopia política: a de uns Estados Unidos que agonizam 
sob as mazelas estatais de um regime socialista. 
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Em Fogo Amigo, Yehoshua revela-se 
dono de uma escrita cheia de sutilezas

A Revolta de Atlas evidencia as marcas profundas que o êxito 
comunista legou sobre a autora, notadamente a ojeriza pela ideia 
de coletivismo, do suposto “bem comum” oferecido pelo Estado 
socializante. Grosso modo, pode-se sintetizar a visão de mundo 
dela a partir de um maniqueísmo simplista: os individualistas (nos 
quais se incluem os subtipos “criadores” e “racionais”) e os parasitas 
(entre eles os “irracionais”). Na trama, as melhores cabeças pen-
santes, entre artistas, intelectuais e empresários, decidem parar de 
colaborar com o regime estatizante, incomodados que estão com 
a estagnação do país, sequela de estruturas econômicas e sociais 
consagradas pelos medíocres. É nessa onda que se destaca a figura 
de John Galt, espécie de liderança do movimento. Naturalmente 
essa “greve de inteligência” é oportuna para a autora celebrar a tese 
do individualismo como fundamento da produtividade, na medi-
da em que, sem os ombros dos bons nos quais se agarrar, os para-
sitas terão de ser testados. Parábola sobre o imobilismo social e as 
estruturas administrativas viciadas, A Revolta de Atlas tem um quê 
da iluminação visionária do Aldous Huxley de Admirável Mundo 
Novo, ainda que menos conhecido (ao menos nestas bandas). Por 
isso mesmo, vale a investida.

Na literatura judaica contemporânea, o septuagenário 
Abraham Bulli Yehoshua (pronuncia-se “Ierroxúa”) talvez seja o 
nome menos conhecido da santíssima trindade completada por 
David Grossman e Amós Oz. Mas é ele, Yehoshua, quem mais 
bem explicita as concepções sionistas em suas linhas, como acon-
tece no mais recente romance que assina, Fogo Amigo, lançado no 
Brasil no ano passado pela Companhia das Letras. A obra trans-
pira toda a exasperação em torno da dificuldade de encontrar solu-

ções práticas para as questões que envolvem a identidade judaica. 
É a partir de pequenos dramas pessoais que o autor radiografa a 
tragédia de seu povo, denotando ao leitor a ideia de que o arrastado 
conflito sionista potencializa a sensação de efemeridade da vida. 
Não é à toa que, em entrevistas, o autor já observou, com pesar, o 
fato de que todas as guerras parecem começar e acabar, “menos a 
que se desenrola ao nosso redor”. 

Yehoshua é um virtuoso da escrita, dono de um estilo cheio 
de sutilezas, que estimula o leitor a fazer certas conexões que ele, 
autor, apenas deixa sugeridas. A trama de Fogo Amigo se desenrola 
em dois polos, no período de uma semana da Hanukah (período 
de descanso do calendário judaico, em que se acende, num cande-
labro próprio, uma vela para cada dia), entre o casal de meia-idade 
formado pelo engenheiro Yaári e a professora Daniela. Enquan-
to ele permanece em Tel-Aviv para cuidar dos filhos, netos e do 
negócio da família, ela viaja às inóspitas savanas da Tanzânia, a 
fim de cumprir o luto pela morte da irmã, junto ao cunhado. O 
núcleo narrativo africano é especialmente simbólico, pelo fato de 
Yirmiyáhu, o cunhado, já carregar outra tragédia pessoal: antes de 
perder a esposa, o único filho deles, o soldado Eyáli, morrera na 
guerra, não vitimado pelos inimigos, mas por um colega das forças 
israelenses de ocupação na fronteira da Cisjordânia. Ou seja: fora 
vítima do tal fogo amigo, que intitula a obra. É nesse distancia-
mento da terra natal, Tel-Aviv, e sem a companhia do marido, que 
a dor de Daniela ficará mais exposta – e, por consequência, a ideia 
dessa guerra insolúvel soará cada vez mais estapafúrdia. 

No outro polo, em Tel-Aviv, Yáari tem de lidar com um pro-
blema técnico envolvendo o fundo do poço dos elevadores de um 
edifício por ele projetado. Há reclamações de moradores quanto a 
barulhos causados pelos ventos, que soam, caprichosamente, como 
uivos lancinantes ecoando pelo condomínio. Mesmo não sendo 
dele, Yáari, a responsabilidade pela solução dos barulhos, ele se en-
gaja na tarefa de resolvê-los, como se a sonoridade daqueles “gritos” 
lhe fosse insuportável – menos pela perspectiva de seu talento como 
engenheiro do que pela morbidez desse aparente “canto dos mor-
tos”. Com isso, Yehoshua sugere que até os seres inanimados, como 
os elevadores, parecem contaminados por um clima de luto perma-
nente. A sugestão da existência de espíritos – seriam das vítimas da 
guerra? – é evidente, embora Yáari não os evoque em momento al-
gum. Mas, na outra ponta da trama, na Tanzânia, uma personagem 
que cruza o caminho de Daniela tem lá suas relações com o mundo 
post-mortem. Caberá ao leitor estabelecer as conexões devidas.
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Diário da Queda
Autor: Michel Laub
Editora: Companhia 
das Letras - 152 págs.
Preço sugerido: R$ 38

Fogo Amigo
Autor: A. B. Yehoshua
Editora: Companhia 
das Letras - 384 págs.
Preço sugerido: R$ 56

A Revolta 
de Atlas
Autora: Ayn Rand
Editora: Sextante
1.232 págs.
Preço sugerido: R$ 70

O último judeu
No final de fevereiro, a literatura nacional perdeu aquele que é tido 
como o mais judeu de seus representantes, o gaúcho Moacyr Scliar. 
Vítima de um AVC, o escritor nascido numa comunidade israe-
lita de Porto Alegre e também formado em medicina teve uma 
carreira literária bastante prolífica, com mais de 70 livros publica-
dos, traduzidos para cerca de 40 idiomas. Seu último romance, Eu 
Vos Abraço, Milhões, foi lançado poucos meses antes de sua morte. 
Scliar enveredou também por outros gêneros: contos, crônicas, li-
teratura infantil e ensaios. As questões judaicas sempre se fizeram 
presentes em suas abordagens – já apareciam no primeiro roman-
ce, A Guerra do Bom Fim, de 1972, em que a inocência da infância 
é vilipendiada pelas devastadoras notícias do antissemitismo que 
assombra a Europa. Mas seria com O Centauro no Jardim, de 1980, 
que o autor ficaria indelevelmente associado ao judaísmo. Influen-
ciado por Franz Kafka, Scliar escreve a história de Guedali, um ser 
metade homem, metade cavalo e, por isso mesmo, visto como um 
pária social – parábola que denota as ancestrais perseguições sofri-
das pelo povo judeu. O Centauro no Jardim integrou uma lista dos 
100 melhores livros sobre a história judaica dos últimos dois sécu-
los, elaborada pela instituição americana National Yiddish Book 
Center, que tem por objetivo a preservação da cultura iídiche.
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Por_Luísa Pécora

A ‘língua 
universal 
do cinema
Espanhol, alemão, inglês, francês: quatro filmes falados 
em diferentes idiomas mostram como boas histórias podem 
ultrapassar barreiras culturais
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O Segredo dos Seus Olhos
Dirigido por Juan José Campanella
Visto por mais de 2,5 milhões de espectadores somente na 
Argentina, O Segredo dos Seus Olhos tornou-se o maior su-
cesso do cinema do país nos últimos 35 anos. No circuito 
internacional, arrebatou fãs ao redor do mundo e foi premia-
do com o Oscar de Melhor Filme Estrangeiro. No Brasil, 
deixou muitos cinéfilos com uma pergunta na cabeça: por 
que as produções argentinas são melhores que as nossas?

A resposta certamente requer uma reflexão sobre 
diferenças estruturais entre as indústrias dos dois paí-
ses, já que nossos vizinhos fizeram e fazem um trabalho 
melhor na distribuição de incentivos tanto para viabi-
lizar a produção quanto para formar profissionais. Mas 
no caso específico de O Segredo dos Seus Olhos, outro as-
pecto chama a atenção: a forma como o diretor Juan José 
Campanella combinou diferentes gêneros em um só 
filme, enquanto grande parte das produções brasileiras 
continua dando preferência aos temas (violência, pobre-
za) e formatos (policial, comédia escrachada) de sempre.

O Segredo dos Seus Olhos pode agradar a todo tipo de 
público porque é, ao mesmo tempo, suspense, drama, co-
média e romance. Ricardo Darín (principal ator do cinema 
argentino hoje) interpreta Benjamín Espósito, um agente 
de justiça aposentado que decide escrever um livro sobre 
o caso que mais o marcou durante a carreira: o assassinato 
brutal de uma jovem, ocorrido em 1974 e nunca comple-
tamente esclarecido.

Enquanto reencontra outros envolvidos no caso para 
passar a história a limpo, Espósito relembra momentos 
importantes da investigação e, aos poucos, conta sua tra-
jetória ao espectador. Durante a construção desse mosaico 
de passado e presente somos apresentados a Pablo Sando-
val (Guillermo Francella), um escrivão alcoólatra que tenta 
ajudar o amigo a encontrar o autor do crime, e Irene Has-
tings (Soledad Villamil), a chefe de Espósito, por quem ele 
foi apaixonado sem nunca ter tido coragem de se declarar.

A nova jornada em busca de respostas resultará em 
uma grande revelação, daquelas que todo bom filme de 
suspense deve ter. Esqueça as reviravoltas incoerentes tí-
picas das produções de Hollywood: o final de O Segredo de 
Seus Olhos será tão surpreendente quanto satisfatório gra-
ças a diversos elementos previamente inseridos no enredo. 

Enquanto observa a passagem dos créditos, o espectador 
perceberá que passou todo o filme juntando as peças de um 
inteligente quebra-cabeça.

Os demais “braços” do enredo também funcionam 
perfeitamente. Com talento e química de sobra, Darín e So-
ledad fazem da história de amor entre Espósito e Irene uma 
das mais bonitas do cinema recente. Francella não fica atrás 
e, com seu divertido Sandoval, provoca gargalhadas e mostra 
por que é um dos mais populares comediantes argentinos. Há 
espaço, ainda, para a construção de um panorama da situação 
da Justiça e da política da Argentina pouco antes e durante a 
última ditadura, sem que nenhum fato ou momento históri-
co seja apresentado com excesso de didatismo ou demagogia. 
Temos muito a aprender com nossos vizinhos.

O Segredo dos Seus Olhos 
(El Secreto de Tus Ojos - Argentina, Espanha, 2009) 
Direção: Juan José Campanella 
Elenco: Ricardo Darín, Soledad Villamil, 
Guillermo Francella, Javier Godino 
Duração: 129 minutos	

A Fita Branca
Dirigido por Michael Haneke
O cenário de A Fita Branca, vencedor do principal prêmio do 
Festival de Cannes, é uma pequena vila da Alemanha. O ano 
é 1913, pouco antes do início da Primeira Guerra Mundial, 
quando a população local vivia em aparente tranquilidade.

Um estranho incidente, porém, muda o rumo da his-
tória: o médico da cidade (que como grande parte dos perso-
nagens é conhecido por sua função, não por seu nome) fica 
seriamente ferido após seu cavalo tropeçar em um arame 
colocado propositalmente na entrada de sua casa. O episó-
dio é seguido de outros mais graves que abalam a pequena 
comunidade: uma criança é espancada, outra quase fica cega.

Indignada, a população começa a buscar o respon-
sável pela onda de violência, mas enquanto nos apresenta 
cada um dos personagens – o barão, o pastor, o professor 
–, o diretor Michael Haneke mostra que atos brutais não 
podem ser considerado novidade. Entre quatro paredes, 
crianças já eram agredidas, mulheres eram abusadas e tra-
balhadores eram explorados.

Não por acaso, Haneke geralmente retrata as cenas de 
violência de forma indireta. Em vez de levar o espectador à 
sala onde o pai bate na criança, ele apenas filma a porta fe-
chada. Optando por sugerir sem mostrar, o diretor joga com 
o incômodo do público que passa a ser observador de uma 
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sociedade onde os atos de brutalidade são cometidos em se-
gredo, mas suas consequências são completamente visíveis. 

O contexto histórico da narrativa levou grande par-
te da crítica e do público a encarar A Fita Branca como 
um tratado sobre a origem do nazismo. De fato, o roteiro 
sugere que a opressão e a hipocrisia existentes em cada um 
dos lares retratados no filme permitiram o florescimento 
do movimento em vilarejos semelhantes. Haneke, por sua 
vez, preferiu dizer que a produção aborda a origem do mal, o 
que talvez explique por que as principais questões de A Fita 
Branca mostram-se relevantes para qualquer país do mundo. 

A Fita Branca (Das weiße Band – Alemanha, 
Áustria, França e Itália 2009)  
Direção: Michael Haneke  
Elenco: Christian Friedel, Ernst Jacobi,  
Leonie Benesch, Leonard Proxauf 
Duração: 144 minutos

O Escritor Fantasma
Dirigido por Roman Polanski
O cultuado diretor Roman Polanski cumpria prisão do-
miciliar quando finalizou seu mais recente filme, O Escri-
tor Fantasma, versão cinematográfica do livro The Ghost, de 
Robert Harris. Em sutil e contida atuação, Ewan McGre-
gor interpreta um escritor – cujo nome não é citado em 
nenhum momento do filme – contratado para escrever a 
autobiografia do ex-primeiro-ministro britânico Adam 
Lang (Pierce Brosnan).

O livro é visto como fundamental para limpar o nome 
de Lang, que está envolvido em um escândalo político. O 
novo governo britânico o acusa de ter entregado supostos 
terroristas para a CIA (agência americana de inteligência) 
e permitido que eles fossem torturados. A morte de um dos 

homens durante interrogatório dá início a uma campanha 
organizada por grupos de Direitos Humanos que que-
rem ver o ex-premiê no banco dos réus da Corte de Haia. 

A movimentação popular faz crescer a pressão 
sobre o escritor, que tenta cumprir um apertado pra-
zo enquanto escolhe outra tarefa para si mesmo: des-
cobrir o que aconteceu com seu antecessor, o primeiro 
ghost writer contratado por Lang, encontrado morto em 
circunstâncias suspeitas. Temendo destino semelhan-
te, o autor embarca numa intrigante investigação en-
quanto acompanha o ex-premiê e sua mulher em uma 
temporada na ilha americana de Martha’s Vineyard. 

A escolha da ilha como cenário para a história foi 
uma das decisões mais acertadas de Polanski, já que o 
fato de o ghost writer estar cercado de água por todos os 
lados apenas reforça – nele e no espectador – a sensação 
de que não há para onde fugir em caso de perigo. O di-
retor também eleva a tensão com tomadas certeiras na 
casa do ex-premiê, cujas amplas janelas de vidro permi-
tem que os ambientes estejam sempre iluminados. Apesar 
da luz, não há sol: todos os cômodos são marcados pela 
cores cinza, branco ou preto, em uma iluminação som-
bria capaz de fazer uma blusa vermelha saltar aos olhos.

É verdade que, como muitos filmes de suspense, O 
Escritor Fantasma peca por alguns excessos de coincidência 
e cenas com cara de déjà vu. As pequenas falhas, porém, são 
compensadas por um roteiro bem amarrado e inteligente 
que faz contínuas referências a fatos e autoridades do mun-
do real. Não há dúvidas de que o personagem de Pierce 
Brosnan foi inspirado no ex-premiê britânico Tony Blair, 
criticado pela forte aproximação com os Estados Unidos 
durante o governo George W. Bush. Ao inserir comentários 
sobre a Guerra do Iraque e escândalos de tortura e violação 
dos direitos humanos, Polanski dá nova dimensão ao roteiro 
e faz de O Escritor Fantasma um filme envolvente e atual.

O Escritor Fantasma (The Ghost Writer – 
França, Alemanha, Reino Unido, 2010) 
Direção: Roman Polanski 
Elenco: Ewan McGregor, Pierce Brosnan, 
Olivia Williams, Kim Cattrall 
Duração: 128 minutos
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O Profeta
Dirigido por Jacques Audiard
Espectadores mais sensíveis podem cogitar a possibilida-
de de desistir de assistir a O Profeta logo no início, quando 
uma sequência difícil de assistir dá o tom do filme. Recém-
chegado à prisão para cumprir uma pena de seis anos, Ma-
lik El Djebena (interpretado pelo talentoso Tahar Rahim) 
é praticamente forçado a matar outro prisioneiro, que 
como ele possui origem árabe. A longa cena do assassinato 
começa com Malik escondendo dentro da boca a lâmina 
que será usada como arma do crime, e termina com sua 
incredulidade ao ver o homem sangrar até a morte.

O início perturbador que o diretor Jaques Audiard 
escolheu para o filme remete à experiência do próprio per-
sonagem. Analfabeto e aparentemente pouco perigoso ao 
chegar à prisão, Malik tem de aprender rapidamente a so-
breviver. O assassinato do colega é a primeira missão dada 
a ele por Cesar Luciani (o ótimo Niels Arestrup), chefe da 
máfia ítalo-francesa da Córsega que controla os prisionei-
ros e grande parte dos guardas locais. 

Outras responsabilidades ficarão por conta de 
Malik, mas sua origem árabe impede uma aceitação 

completa por parte dos corsos, que não hesitam antes 
de humilhá-lo. Por outro lado, a aproximação de Ma-
lik com a máfia ítalo-francesa também dificulta seu 
relacionamento com os muçulmanos franceses. En-
quanto aprende sobre a vida na prisão, o jovem terá de 
se infiltrar cuidadosamente nos dois grupos, tentando 
ganhar a confiança de ambos para se dar bem sozinho.

Premiado no Festival de Cannes e indicado ao Oscar 
de Melhor Filme Estrangeiro, O Profeta também recebeu 
críticas de cineastas e jornalistas que consideraram o tra-
balho de Audiard “americanizado” demais. Há, de fato, 
alguns temas comuns aos filmes de prisão produzidos em 
Hollywood, notavelmente a saga do personagem princi-
pal, um prisioneiro ingênuo que aprende a ser criminoso. 
A diferença é que os crimes de Malik não são retratados 
de modo a provocar excitação, como aconteceria se esse 
fosse um filme estrelado por Bruce Willis. Em O Profeta, 
a violência existe para provocar incômodo e reflexão sobre 
a dificuldade de inserção dos imigrantes muçulmanos na 
sociedade francesa – um dos temas mais vibrantes no país 
e, não por acaso, também em seu cinema.

	
O Profeta (Un Prophète – França, Itália, 2009) 
Direção: Jaques Audiard Elenco: Tahar Rahim,  
Niels Arestrup, Adel Bencherif, Hichem Yacoubi 
Duração: 155 minutos
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ENTREVISTA&LUIZ CARLOS CARDOSO
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Dramaturgo de mão cheia, Luiz Carlos 
Cardoso constrói, em Crime Improvável, um 
romance imperdível, uma história de colorido 
policial com toques machadianos

o romance 
de um

texto e fotos_ José Geraldo Oliveira

Na página 10 de Crime Improvável, o 
autor, um revisor, dramaturgo e aventureiro literário alerta: “Nunca escrevi ro-
mance e me disseram que a primeira página é importante. Nela se fisga ou não 
o leitor e, se não fisga, adeus: ele, que lê o livro na mega-store, deixa-o e pega 
outro com página mais hábil”. O romancista de primeira obra pede: “Não me 
abandone ainda, ó leitor”. Não é para tanto, afinal ainda virão 371 páginas. O 
autor deste precioso romance, que na vida real foi e é revisor, usa sem pudor 
o personagem, Filipe, como instrumento de vingança servida em prato frio. 
“Persigo um preciosismo de revisor que virou escritor indo além das chinelas”, 
diz, e exige o direito de ter um estilo próprio. “Por favor, a este infatigável tra-
balhador dos bons e maus e péssimos e horrendos textos alheios, lhe concedam 
isso no texto próprio, ter um estilo”, escreve ele logo nas primeiras páginas. 

Luiz Carlos Cardoso nasceu em Campinas, mas não tem memória da ci-
dade. Só nasceu de Aurora Rosa Cardoso, jovem aristocrata campineira, e foi 
para Rio Claro. Quando estava com 5 anos, o pai, professor de pedagogia e 
psicologia de curso normal, juntou o futuro dramaturgo, o terceiro de uma es-
cadinha de cinco filhos, e Aurora e partiram de trem para São Manoel, lá pelas 
bandas de Botucatu. O professor José Cardoso, um compulsivo comprador de 
livros, iria inaugurar o ginásio da cidade e assumir o cargo de diretor. O trem 
parecia não chegar nunca ao destino. Desceram em cidade vizinha e tomaram 
um carro de praça. Completando a aventura, o carro quebra na estrada e toda 
aquela turma enfiada dentro. Finalmente chegaram à casa localizada na rua 
XV de Novembro, bem no centro da cidade. “A casa tinha sido um grupo esco-
lar e possuía um anexo enorme onde funcionava o Tiro de Guerra que logo foi 
transferido. Ficamos naquela casa enorme com um pátio cheio de banheiros. 
Uma das minhas alegrias foi poder escolher um só para mim. Foi onde desper-

REVISOR
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tei para a vida. Minha mãe se sentiu uma 
exilada naquele fim do mundo.” O José 
Cardoso, o comprador compulsivo de livro, 
também era um criador de casos. Brigou e 
logo com uma professora influente nos 
meios políticos da cidade. Resultado? Pe-
diram a sua cabeça e houve um movimento 
para expulsar o recém-chegado diretor. 
Dona Aurora até gostou da ideia...

São Paulo, 5 de maio de 2010. Bair-
ro das Perdizes. Um homem de 71 anos. 
Dramaturgo e escritor. Veste camisa polo 
branca com listas finas em preto e amarelo 
e calça jeans. Usa um relógio com pulsei-
ra prateada e pesados óculos de grau. Tem 
mancha vermelha abaixo dos lábio esquer-
do. Uma irritação provocada pelo aparelho 
de barbear. Homem maduro com cabelos 
brancos e finos sempre desalinhados, mas 
que ainda exibe fios negros da juventude. 
Fala tranquilo, sem pressa. Em alguns mo-
mentos se perde nas lembranças. A seguir, 
a conversa informal. 

Expulsos com foguetes
Como foi a sensação de ser expulso da ci-
dade? Luiz Carlos Cardoso Não tive muita 
consciência disso. Torcia para sair da cidade 
porque a minha mãe torcia. Não podia via-
jar se chovesse, ela e eu ficávamos torcendo 
para fazer sol. Ela queria e eu queria tam-
bém. Estava com 6 anos. Senti a hostilidade 
quando estava indo ao Cinema Paratodos 
e o meu pai teve uma discussão na rua.

A família arrumou as malas e a mudan-
ça e voltaram para Rio Claro. A família au-
mentou. Na barriga mais um, o Manoel, em 
homenagem à cidade de onde foram expul-
sos. Deixaram a cidade com uma salva de 
rojões. Seria uma saída triunfal, mas quem 
soltou os rojões foram os inimigos do ex-di-
retor do ginásio. O futuro dramaturgo nun-
ca mais voltou à cidade, apesar dos amigos 
que deixaram. A mãe adorou por em Rio 
Claro estar próxima das irmãs de Campinas.

Qual a lembrança do seu pai? Um inte-
lectual e como eu um comprador compul-
sivo de livros. Tinha uma biblioteca enor-
me em uma época em que era difícil ter 
livros. Lia e assinalava os livros. Conforme 
a idade foi avançando descobrimos que ele 
era bipolar, na época se chamava psico-

se maníaco-depressiva. Em 1980, aos 60 
anos, a doença deflagrou. Havia a fase ma-
níaca que era a euforia. Ele era uma pessoa 
exuberante, muito ligado aos intelectuais: 
minha casa era frequentada pelo Ulysses 
Guimarães, Antonio Candido, Fernando 
de Azevedo, o crítico de teatro Agripino 
Grieco. Vivi a minha infância entre inte-
lectuais. Minha mãe era heroína até nisso: 
topava fazer almoço para gente chique. 

Como diz o velho ditado: “Atrás de um 
grande homem sempre há uma grande mu-
lher”. Como Nhocuné existe e é um bairro 
de São Paulo. Era a dona Aurora que segu-
rava e controlava o seu Cardoso. E quando 
a doença se agravou foi o esteio da família. 

Falando em livros, qual o primeiro que 
leu? Sempre lia a revista Tico-Tico, mas o 
primeiro livro sem figura foi da Coleção 
Terramarear: Tarzan e os Homens Formigas 
[Cia. Editora Nacional], de Edgar Rice 
Burroughs. Li e não entendi o final, pensei 
que era muito novo, prometi que quando 
fosse mais velho leria o livro novamente.
Já vivendo em São Paulo, encontrei o livro 
em um sebo. Comprei. Nunca mais o li. O 
livro está entre tantos outros na estante. 

Redação e vocação
O futuro revisor, dramaturgo e escritor 
repetiu o ano. Assume que era apenas 
um bom aluno em português e revela 
inconformado, não com ele, mas com 
o seu professor: “Repeti a 3ª série. Se me 
aplicasse minimamente dava para pas-
sar. Repeti a 3ª série. Minha mãe ficou 
chateadíssima”. “Se saiu bem na prova?”, 
perguntava zelosa. “Mais ou menos”. A 
firme Aurora bronqueava: “Não quero 
ouvir mais ou menos, quero ouvir que foi 
ótimo”. Luiz era apenas mais ou menos. 

Em português era bom. As redações 
eram lidas pelo professor, Nelson Mou-
ra, nas outras classes. “Era a glória! Uma 
menina comentou que ele tinha lido a 
minha redação em sua classe. Fui aos céus. 
Naquele momento resolvi ser escritor.” O 
futuro escritor não se lembra bem do texto, 
mas com uma perspicaz correção escre-

veu: “365 dias por ano”. Abre parênteses. 
“Quando não é ‘bissesto’”. Um atentado à 
ortografia (bissexto) devidamente corrigi-
da pelo atual revisor. O fato é que depois 
do deslize e da glória, passou a caprichar 
nas redações. “A Coleção Terramarear 
me fez ler muito, acho que ali estava con-
solidado o meu destino como escritor.”

E como o senhor se aproximou do te-
atro? Aos 13 anos quis escrever um ro-
mance: uma pessoa que assumia o crime 
de outra e terminava presa. Ficou apenas 
no esboço [risos]. O meu pai se encantou 
com essa solitária tentativa de literatura. 
Ganhei, na época, uma coleção do Ber-
nard Shaw da Editora Melhoramentos, 
que continha Santa Joana e O Ciclo do 
Diabo. Essa obra foi a mola propulso-
ra. Ganhei também a obra completa de 
Shakespeare, que não me empolgou tanto. 
A leitura de Discípulo do Diabo, de Shaw, 
comédia histórica sobre a independência 
americana, me fez apaixonar pelo tea-
tro. Chamou-me a atenção as rubricas e 
o prefácio enorme. Existia literatura ali. 

Em Rio Claro não havia teatro. Um dia na 
Filarmônica da cidade houve a apresenta-
ção de Deus Lhe Pague, um monólogo de 
Joracy Camargo. Luiz, um ingênuo rapaz 
de 17 anos, assistia pela primeira vez a 
uma peça teatral. Resolveu escrever para 
teatro. Tomou amor por Bernard Shaw. 
Queria escrever, não lhe interessava re-
presentar. Em 1960 e com 18 anos veio 
para São Paulo para prestar vestibular para 
jornalismo na Faculdade Cásper Líbero. 
O pai o acompanhou para ajudá-lo a en-
contrar um lugar para morar. O endereço 
seria a pensão de uma portuguesa, dona 
Antônia, na praça Júlio Prestes. Aliás, 
ficou pela região. Anos depois se casou 
e foi morar no edifício Miri, ali perto. 

O vestibulando de jornalismo, des-
cendo a escada da pensão, comendo uma 
maçã, ouve pelo rádio que a Escola de 
Arte Dramática (EAD) que funcionava 
no Liceu de Artes e Ofícios, hoje Pina-
coteca de São Paulo, abrira um curso de 
dramaturgia. “Pensava que as pessoas 
se sentavam e escreviam peças”. O ves-
tibular: uma redação sobre o gosto pelo 
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O realismo estava em alta por causa do Plínio 
Marcos. Não é o realismo que faço. Sou 
da classe média intelectualizada, diferente 
do Plínio, ele conviveu com malandros

teatro. “Que era nenhum porque não co 
nhecia nada. Mas falei do Bernard Shaw.”

Que pessoas influenciaram mais? Dois 
grandes professores: Anatol Rosenfeld e o 
Augusto Boal. Rosenfeld foi um dos judeus 
que vieram para o Brasil junto com o Otto 
Maria Carpeaux, Henrique Hartmann. 
Anatol era um crítico brilhantíssimo, sua 
especialidade era estética, examinar os 
efeitos que os escritores conseguiam ao es-
crever. Desde que entrei para a EAD, não 
pensei mais em jornalismo. O diploma não 
dava direito a grande coisa. Fiz todo o curso, 
durava dois anos. Adorava tudo aquilo. Co-
nheci grandes professores, como o Alberto 
d’Aversa, muito ligado ao cinema italiano.

O comunista 
pequeno-burguês
Na Escola de Arte Dramática, o futuro 
dramaturgo conviveu com Augusto Boal. 
“Era uma força torrencial impressionante.” 
Boal era um homem de esquerda, comu-
nista. Luiz não sabia o que era comunismo 
ou esquerda. O pai apoiara Janio Quadros. 
“As aulas com ele eram memoráveis. Um 
especialista em fazer as pessoas verem 
com outros olhos, atuar de outra maneira. 
Criou o Teatro do Oprimido com a pro-
posta de conscientização, e mostrar que 
a pessoa é oprimida, mas que tem que se 
rebelar contra isso: “Às vezes ele é opri-
mido, mas não sabe que é oprimido, ele 
me falou isso várias vezes, mas não aderi”. 

A influência do pai do oprimido foi 
tão marcante que o jovem tornou-se um 
homem de esquerda e simpatizante do 
comunismo. “Pensei: não sou nada. Ti-
nha lido Guerra e Paz, de Leon Tolstói, e 
toda a sua moral estava imbuída daque-
la coisa. Para o Boal era uma alienação, 

na realidade tem que participar de outra 
maneira se engajando, sendo um homem 
que subverte”. Luiz participou de algumas 
reuniões, junto com o amigo Lauro Cé-
sar Muniz. “Andei fazendo uns contatos.” 
Pouco antes do Golpe de 1964, trabalhava 
na Secretaria da Fazenda, recebeu a visita 
de um manco e membro do PC que fazia 
as arregimentações. “A parte de conversas 
acabou, ele disse. Temos que partir para a 
ação direta. Estamos comprando armas e 
deixando em casa. Você está encarregado 
de comprar também, pois iremos preci-
sar.” O simpatizante comunista tremeu 
nas bases e se apavorou. Depois desse 
dia passou a fugir do manco como o dia-
bo da cruz. “Não queria comprar arma, 
treinar em Cuba ou participar de luta ar-
mada. Não era a minha vocação. Tinha 
consciência, era contra o golpe de 64.” 

O senhor se sentiu comunista? Acha-
va que era um comunista. Ser comunista 
era aceitar a ideia de desapropriar os bens 
da burguesia e transformá-los em bens do 
povo. Para desapropriar não é ir e pedir. Tem 
que arrancar. Não participei de luta armada. 
Não dei esse passo, talvez por covardia. 

O Boal era radical? Sim, mas nunca pe-
gou em arma, ou entrou para a clandes-
tinidade como o Zé Dirceu ou a Dilma. 
Ele não faria isso [risos]. Era puramente 
teórico e penso que não teria coragem fí-
sica para tanto. Em 1971, Boal estava che-
gando em casa, morrendo de fome, quan-
do os policiais o prenderam e o torturam. 
Era um tempo de caça às bruxas, o que fez 
com que o Gianfrancesco Guarnieri e o 
Juca de Oliveira fugissem para a fronteira, 
indo parar na Bolívia. Após a prisão, Boal 
decide deixar o Brasil com destino à Ar-
gentina, terra da sua esposa, a psicanalista 
Cecília Boal. Ficou por lá uns cinco anos 

e desenvolveu o Teatro Invisível e depois 
foi para a França. O Boal foi quem mais 
influenciou minha vida como intelectual. 

A morte da crítica
Quando terminou de escrever Viva Ole-
gário, ainda manuscrita, mostrou a peça 
para o professor Alfredo Mesquita. “Ele 
era um aristocrata, era um Mesquita, mas 
um grande educador. Ele leu, gostou e me 
elogiou, mas não concordava com os pala-
vrões que havia”. A história do funcionário 
público Diogênio, um homem que não 
entende a si mesmo e acaba assumindo 
a identidade de outro: Olegário, um lí-
der de malandros. A peça foi dirigida por 
Afonso Gentil, em 1977, e o grupo Teatro 
Contemporâneo (Teco). O jovem dra-
maturgo levou o Prêmio Governador do 
Estado de São Paulo na categoria Melhor 
Autor do Ano. O crítico Sábato Magaldi 
elogiou essa e a sua próxima peça: Quarta 
Costela. Esta a história de um marido que 
se esconde embaixo da cama, sustentando 
em sua costela dolorida a relação sexual de 
sua mulher com o amante. Sobre a peça, 
Sábato escreveu: “Luiz Carlos está im-
pondo uma imagem diferente em nossa 
dramaturgia. Viva Olegário já perturbava 
as repousadas crenças de todos, com uma 
curiosa investigação a propósito da per-
sonalidade. Quarta Costela insiste numa 
linha que foge das regras do realismo, até 
hoje a força dominante na literatura dra-
mática brasileira”. Acanhado, Luiz diz 
agora que já não lembrava disso e conti-
nua, “Naquela ocasião o realismo estava 
em voga por causa do Plínio Marcos. Que 
não é o tipo de realismo que eu faço. Sou 
de formação típica da classe média intelec-
tualizada, diferente do Plínio, que conviveu 
com malandros. Se eu me metesse a fazer 
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No cinema ainda há algum tipo de crítica, 
mas na literatura acabou. Depois da morte 
do Wilson Martins não apareceu mais ninguém. 
Ele era uma opinião crítica de peso

isso faria pessimamente. Há malandros 
em Viva Olegário, mas os dele são mais 
verdadeiros”.

Em 1980, a peça Swing foi montada por 
Juca de Oliveira e Luiz Gustavo, fican-
do em cartaz por quase dois anos. Na 
minha carreira tive dois espetáculos que 
foram fortes: Viva Olegário e Swing. Todo 
o charme do Juca, do Luiz Gustavo e da 
Cléo Ventura fizeram acontecer o sucesso, 
mas não sentia que fosse um sucesso meu. 

Há uma comicidade sofrida e tragicômi-
ca nos textos do dramaturgo, que raiam 
pelo absurdo. Na peça King Kong em 
Hong Kong, o marido afirma que o aman-
te da mulher está escondido no armário 
do quarto, e ela não nega nem confirma, 
ou nega e confirma o tempo todo. “Estava 
gostando desse lado. Todo o diálogo é fei-
to em torno de sair o amante de lá ou não. 
Fica nesse jogo grotesco. Tem trechos em 
que ele fica deprimido realmente e evoca 
seu amor antigo por ela e que não conse-
gue ressuscitar, relembra o nascimento do 
filho que teve com a mulher, é emotivo, e aí 
entra o mais dramático da comédia: a insis-
tência para que o amante saia do armário. 

Alguma referência a Nelson Rodrigues? 
Era o espírito da época. Nunca tive muita 
admiração por Nelson Rodrigues e criava 
polêmica na EAD, pois o Boal era louco 
pelo Nelson. Mas a influência dele era fa-
tal. Toda a psicanálise levada ao grotesco. Os 
Sete Gatinhos, onde as irmãs se prostituem 
em favor da irmã mais nova e que no fim se 
prostituem mais ainda. É típico dele, embo-

ra esse tema não seja assim tão original, pois 
ele se aproveitou de uma história japonesa. 
José Antonio de Souza escreveu uma tese 
em que afirma que a influência de Nelson 
Rodrigues era o Olavo Bilac e Augusto dos 
Anjos. Era um espírito da época no meu 
tempo. Mesmo que eu não o lesse, não gos-
tasse ou não assistisse a uma montagem de 
suas peças, estava no ar, nos comentários.

Em 1984 Luiz Carlos Cardoso começou 
como crítico de teatro na Folha da Tarde, 
indo depois para o Diário Popular. E foi por 
dez anos na revista Visão. “O bom da revista 
é que era nacional. Eu fazia aqui a cobertura 
dos espetáculos da cidade, e a Barbara He-
liodora fazia no Rio de Janeiro. Fui colega 
dela. Um mito com um senso crítico mui-
to bom. O Zé Celso não gosta dela, mas é 
porque ela falava mal do Zé”, relembra.

A figura do crítico desapareceu? O cine-
ma ainda há algum tipo de crítica, mas na 
literatura acabou. Depois da morte do Wil-
son Martins não apareceu mais ninguém. 
Ele descobriu, lançou tanta gente, escreveu 
até para discordar de quem fazia sucesso. 
Era uma opinião crítica de peso. A pre-
miação dos concursos de dramaturgia hoje 
é também influenciada. Em um concurso 
de repercussão são inscritos uma média 
de 5 mil textos, os autores pululam. Como 
dez jurados conseguem ler e julgar tan-
to texto? O julgamento literário também 
está fortemente preso a essa coisa, à força 
da grande editora. Hoje está tudo viciado. 
Reclamar de prêmio é normal, alias é fatal.

O dramaturgo Luiz Carlos Cardoso pu-
blicou, por conta própria, em 2004, Chefes 
e Poetas ( JSN Editora), uma coletânea de 
cinco peças: Quarta Costela, Viva Olegá-
rio, Swing, Raça Maldita e King Kong em 

Hong Kong. “O teatro escrito é maltratado 
no país, e até no mundo. Não se lê teatro 
e, quando se lê, lê-se mal, frui-se mal”, 
afirma na introdução. O amigo Juca de 
Oliveira escreve: “A obra de Luiz Carlos, 
de safra superior, e rara no conjunto da 
nossa dramaturgia, está aí, inteiraça, para 
ser montada e remontada, porque ela 
traz, em cada uma de suas peças, a eterna 
inquietude e modernidade dos clássicos”.

A vingança do revisor
Em fevereiro, Luiz Carlos lançou o seu 
primeiro romance: Crime Improvável, 
pela Editora Ficções. A obra revela a me-
trópole de São Paulo, agressiva e cheia de 
dilemas morais e éticos por meio de seu 
personagem central, Luís Filipe, arrisco a 
dizer que o alter ego do novo romancista. 
Narrado na primeira pessoa, propõe-se 
paradoxalmente como um modelar ci-
dadão que aspira a fazer da cunhada uma 
amante e a eliminar um inimigo brutal 
atirando com revólver da garagem de sua 
casa como quem aciona o controle remoto 
da televisão. “Há tempos não aparecia um 
autor assim: correto na linguagem, denso 
e ao mesmo tempo divertido, inusitado na 
maneira de narrar. Sua forma de contar é 
escorreita, há laivos de literatura policial 
prendendo o leitor em algumas páginas. 
Há trechos – muitos! – em que o leitor gar-
galha, espantado com a graça bem coloca-
da e surgida inesperadamente”, escreveu 
a jornalista Regina Helena Paiva Ramos. 

Como foi a gestação do Crime Imprová-
vel? Nunca escrevi nem um conto, apenas 
peças de teatro. Demorei um ano escre-
vendo. Terminei em abril de 2008. Escre-
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via uma página e parava. Impus-me isso. 
Levou quase um ano. Não tive a neurose 
de acabar. Houve um tempo em que não 
sabia para onde iria, tinha o final todo ar-
mado. Depois de pronto, voltei para refazer 
muitas coisas, sobretudo no começo. E nem 
tinha a esperança de conseguir uma editora. 
E se não fosse o Proac, Programa de Ação 
Cultural do Governo de São Paulo, não 
conseguiria lançar o livro. Mas de qualquer 
forma não estava precipitado para terminá-
lo, se bem que me entusiasmei dentro do 
próprio texto. Tive muitas dúvidas, ficava 
passeando e pensando no que eu iria escre-
ver a seguir e tive de fazer uns ajustes no co-
meço para criar uma preparação qualquer. 

Como surgiu a ideia inicial? Quando tra-
balhava como revisor na Folha, fui colega 
do Ari Schneider. No trânsito, um sujeito 
achou que ele estava dirigindo errado e ele 
parou para dar explicação e foi estupida-
mente agredido na rua. Como ele é peque-
nininho, apanhou sem condições de reagir. 
Essa história me ficou na cabeça, marcou, 
e a minha ideia era fazer um livro em cima 
desse mote. Depois veio uma segunda ideia, 
que era a de ter uma moça por quem o per-
sonagem fosse apaixonado. Nada como uma 
cunhadinha, as cunhadinhas do Nelson Ro-
drigues, e levar até esse ponto da agressão da 
rua. A partir dela e do impulso de vingança 
que ela tem, consegue arrastar o personagem 
para uma vingança, mas uma vingança que 
é típica de uma jovem impetuosa. Por pai-
xão, ele acompanha Diana em uma caçada 
ao inimigo – e assim se desenrola a trama. 
“Ela o leva à periferia selvagem da metrópole, 
no combate letal com um inimigo que outros in-
ventaram”, como diz a sinopse do romance.

Para acompanhar esse ritmo, Luiz realmen-
te participou de uma reunião de pessoas que 
foram abduzidas por extraterrestres. “Era 
um pessoal maluquinho que afirmava que 
tinha sido abduzido”. Após sair da reunião, 
escreve no romance, “me inspirou uma piada 
cretina, ainda como recuperação do que fora 
um extravasar de austeridade desse impostor 

Fi. Parei como que surpreendido, tirei um 
binoculinho do bolso e mirei com minúcia 
o céu opaco da cidade. O homem deve ter 
pensando: ‘Ele nega, mas é um abduzido’.” 

Ao longo do livro o senhor dialoga com 
o leitor. Quando fala a palavra “estupe-
facto”, diz ao revisor: “deixar o C”. Esse 
diálogo é uma marca machadiana? Sem 
contar que são citados colegas seus, 
como o Flávio Martins, o Pedro Caval-
canti. Até que ponto o romance é auto-
biográfico? Acho que o escritor nos fatos 
essenciais não é verdadeiro. Nunca fui apai-
xonado por uma cunhadinha, por exem-
plo. Gostaria de ser, mas não fui. Nos fatos 
não essenciais, ele reproduz fatos que pre-
senciou, redesenha figuras que conheceu.

Cultura de almanaque
Diana rouba da livraria uma biografia 
deo Stendhal para presentear Filipe, 
isso é biográfico ou invenção? Stendhal 
teve muita influência em mim quando ti-
nha meus 18 anos. Vivia sonhando com a 
amante dele. “(...) o episódio das conversas 
rurais a céu aberto em que Julien se apossa 
de sua patroa no escuro da noite recente, 
no romance de Stendhal. Li isso na pri-
meiríssima mocidade interiorana e então, 
além do delicioso embalo erótico da cena, 
me parecia que, conquistada a mão, Julien 
não teria deixado de chegar à região da su-
blime Madame de Renal em que residia 
um orgasmo à espera do toque do dedo.”

O livro exige um referencial do leitor, 
pois o tempo todo há citação de Wood 
Allen, Vladimir Nabokov, Eça... Meu 
amigo Felipe Garoso foi o primeiro a ler e 
me alertou que estava havendo um pouco 
de exibição de cultura ou de falsa cultura. 
A minha intenção não era mostrar cultura. 
O personagem não é culto nem erudito, 
como eu também não sou. Ele tem uma 
cultura de almanaque. É como me sinto 
e como o personagem se vê. Eu e ele te-
mos em comum o fato de ser um grande 
comprador de livros. O Jonas, livreiro na 
avenida Brigadeiro Luís Antonio, conta 
um episódio de um cara que compra-
va livros escondido da mulher. Também 
faço isso para não ouvir: “Está gastando 
tudo com livro”, ou “ não cabe mais livro 
em casa” ou ainda “ “já tem livro demais”. 

Há uma insistência ao longo do livro em 
dizer que nunca irá publicar uma tese. 
Não sei formalizar as coisas, arrumar direi-
to, encadear pensamento, seguir uma linha.

Mas o livro não é uma formalização 
e encadeamento de pensamentos? 
Sei fazer na ficção. Não tenho esse es-
pírito. Mas ele diz que outros poderiam 
fazer uma tese do livro dele [risos].
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uando se diz acerca dos negócios do 
Estado ‘Que me importa?’ deve-se 
contar que o Estado está perdido.” 
Essa era a epígrafe do periódico A 
Malagueta, publicado no Rio de Ja-
neiro entre dezembro de 1821 e mar-
ço de 1832, em quatro fases distintas 

e descontinuadas, pelo controvertido jornalista português Luís Au-
gusto May. A frase é uma citação de Jean-Jacques Rousseau e serve 
para o início desta reflexão sobre o momento atual em que vivemos. 

Luís Augusto May, nascido em Lisboa, estudara em Coim-
bra e era fluente em inglês e francês. Veio para o Brasil em 1810, 
para trabalhar como intérprete da equipe do sueco Carl Gus-
tav Hedberg, contratado para implantar a Real Fábrica de Fer-
ro de São João do Ipanema, em Sorocaba (hoje no município 
de Iperó). Tempos depois, já estabelecido no Rio e editando o 
Malagueta, May conseguiu muita repercussão, seu jornal se tor-
nou o mais popular da Corte, chegando a 500 assinantes, o que 
não era pouco, se pensarmos nos minguados leitores da época. 

Mas é a epígrafe de seu periódico que nos interessa: se a po-
pulação não se interessar com os assuntos do Estado, ele estará 
perdido, dizia Rousseau, num incentivo à participação de todos. 

Durante a recente crise provocada pela notícia do notável 
enriquecimento do ministro chefe da casa civil de Dilma Rousse-
ff (aumentou ou patrimônio 20 vezes em apenas quatro anos), o 
jornalista Ruy Castro publicou na Folha de S.Paulo um pequeno e 
notável texto: “O segundo ato”. Nele, Castro comenta a frase de F. 
Scott Fitzgerald, autor de O Grande Gatsby, de que “não há segundo 
ato na vida dos americanos”. Resumindo: pisou na bola, desaparece 
do cenário, como ocorreu com o próprio Fitzgerald, que, derrubado 
(pelo alcoolismo e outras tragédias) do posto de maior revelação dos 
anos 20, nunca mais se levantou, morrendo no completo anonimato. 

Em contraponto, o articulista da Folha mostra como entre nós 
ocorre o inverso com relação à coisa pública: provocadores de desfal-
ques ou má administração continuam em alta e na ativa. Renunciam 
às vésperas de uma cassação, passam alguns meses, e logo estão de 
volta, com ânimo renovado para novas falcatruas, como se, quanto 
maiores os desmandos, mais elegíveis se tornam esses personagens. 

A res publica 
e o festim 
de Baltazar

Ruy Castro discorre sobre José Sarney, o grande nome 
da antiga Arena, partido que dava suporte à ditadura militar, e 
que acabou na condição de primeiro presidente civil no proces-
so de redemocratização, ao trocar de casaca minutos antes de 
o regime de exceção cerrar as cortinas. Até hoje no poder, sua fa-
mília domina o estado natal (a quem ele não representa no Se-
nado, por haver trocado de domicílio eleitoral ao pressentir que 
não seria eleito em casa) e consegue a proeza de colocar o Mara-
nhão na condição de estado mais pobre da Federação. Já o Ama-
pá entra nessa história por eleger José Sarney para o Senado. É a 
res publica a serviço desses personagens que povoam a política.

Mas a lista é longa e conhecida de todos. Collor de Mello, 
submetido a um processo de impeachment no STF (na época 
sob a presidência do ministro Sydney Sanches), passado o tempo 
de quarentena voltou ao Senado. Se no passado sua arma de pro-
moção como candidato à presidência fora atacar o governo Sarney, 
agora o próprio José tentou tirar do painel histórico do “Túnel do 
tempo” do Senado as imagens do impeachment de seu novo co-
lega de casa. Mais recentes nesse festim de Baltazar, temos os co-
mensais José Dirceu, João Paulo Cunha, José Genoíno, o assessor 
parlamentar José Adalberto Vieira da Silva, detido com R$ 200 
mil em uma valise e US$ 100 mil presos ao corpo, na cueca, entre 
tantos outros. Quanto ao ministro chefe da Casa Civil, sua “saída 
ocorre sem que ele ou o governo tenham dado alguma explica-
ção convincente sobre como o ex-ministro conseguiu aumentar 
seu patrimônio em 20 vezes (R$ 6,6 milhões) em apenas quatro 
anos”, comenta o site do Sindicato dos Metalúrgicos de São José 
dos Campos e Região. Pelo visto, o sindicato está preocupado com 
os negócios do Estado, segundo a recomendação de Rousseau. 

Já o jornalista Luís Augusto May ficou para a história como 
mártir ou aproveitador. A primeira versão, do historiador marxista 
Nelson Werneck Sodré, o mostra como mártir da imprensa pela sur-
ra (a mando de Pedro I ou de José Bonifácio) que deixou uma mão 
estropiada para o resto da vida e forçado a comer a pimenta que dava 
nome a seu jornal. Na versão mais recente da historiadora Isabel Lus-
tosa, um oportunista que atacava o governo por não conseguir um 
cargo no Consulado Brasileiro em Washington. Parece que a epí-
grafe emprestada de Rousseau era apenas um recurso de retórica.
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